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COMUNICAÇÕES

Do Senhor Constituinte Odacir Soares, par­
ticipando que se ausentará do País a partir
de 17 do corrente.

PRESIDENTE (Mário Maia) - Concessão
da palavra aos constituintes nos termos do
§ 2° do art, 39 do Regimento Interno, tendo
em vista a inexistência de quorum para vota­
ção.

NILSONGIBSON- Não indicação do ora­
dor para mtegrar Comissão Mista incumbida
da apreciação da Lei Orçamentária para o
exercício do 1989. Permanência do Consti­
tuinte Mário Covas na Liderança do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte até a
conclusão dos trabalhos de elaboração consti­
tucional. Tarefas governamentais após a defi­
nição da duração do mandato do Presidente
José Sarney pela Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Anúncio de apresentação de emenda
para supressão do § 5° do art. 69 do futuro
texto constitucional.

FARABULINi JÚNIOR - Estabelecimento,
no futuro texto constitucional, do prazo de vali­
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mandato do Presidente José Sarney. Amplia­
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JOFRAN FREJAT- Conveniência da rejei­
ção, via texto constitucional, dos decretos-leis
até agora não apreciados pelo Congresso Na­
cional.

IRMA PASSONI (Pela ordem) - Concessão
da palavra seguindo a lista de inscrição.

PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Resposta
à Constituinte Irma Passoni.

GERSON PERES - Razões do voto do ora­
dor favorávelà fixação em cinco anos do man­
dato do Presidente José Sarney.

FRANCISCO KUSTER(Pela ordem) - Res­
peito, pela Mesa, ao critério de inscrição dos
Constituintes para uso da palavra.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Francisco Küster,

VIRGÍLIO GUIMARÃES (Pela ordem)' - Ine­
xistência de quorum para prosseguimento da
sessão.

PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Virgílio Guimarães. ,

ANTÕNIODE JESUS - Responsabilidade
dos Constituintes pelos problemas que afli­
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constituição de comissão interpartidária para
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complementar para aplicabilidade do texto
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VIRGÍLIO GUIMARÃEs (Pela ordem) - Re­
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PRESIDENTE - Resposta ao Constituinte
Virgílio Guimarães.
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ração do mandato do Presidente José Sarney.
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aos votos proferidos por colegas.

IRMA PASSONI - Definição, pela Assem­
bléia Nacional Constituinte, da duração do
mandato do Presidente José Sarney.

HAROLDO UMA- Defmição, pela Assem­
bléia Nacional Constituinte, da duração do
mandato do Presidente José Sarney.
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sembléia Nacional Constituinte, da duração
do mandato do Presidente José Sarney. Edito­
rial "Sarney até 90", publicado pelo jornal Fo­
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EDUARDOJORGE - Ilegitimidade do go­
verno José Sarney. Possível capitulação do
Congresso Nacional diante do Poder Execu­
tivo, pela não-apreciação de decretos-leis. No­
va tentativa de imposição, pelos Estados Uni­
dos, de retaliações comerciais ao Brasil.

DOMINGOS LEONELLI- Definição, pela
Assembléia Nacional Constituinte, da duração
do mandato do Presidente José Sarney.
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das Disposições Constitucionais Gerais e
Transitórias que isenta de direitos autorais as
músicas sacras baseadas em textos bíblicos.

VICTOR FACCIONI - Responsabilidade do
Governo e dos partidos políticos que lhe dão
sustentação no Parlamento pela solução da
crise sócio-política e econômica vivida pelo
País.

BETH AZIZE - Conseqüências da fíxaçâo,
pela Assembléia Nacional Constituinte, em
cinco anos, do mandato do Presidente José
Sarney.

EUAS MURAD - Contrariedade à criação
do Estado do Triângulo.

FRANCISCOKUSTER- Alteração dos cri­
térios para a concessão da palavra aos Consti­
tuíntes Apreciação, pelo Congresso Nacional,
dos Decretos-Leis n°S 2.423, 2.424 e 2.425.
A anistia na futura Constituição. Fixação, pela
Assembléia Nacional Constituinte, do manda­
to do Presidente José Sarney.
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sofridas em função do voto dado à definição
do mandato do Presidente José Sarney. Atua­
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Nacional Constituinte, da duração do mandato
do Presidente José Sarney. Necessidade de
respeito, pelos Constituintes, dos votos profe­
ridos por colegas.

ABIGAIL FEITOSA - Definição, pela As­
sembléia Nacional Constituinte, da duração
do mandato do Presidente José Sarney.

SIQUEIRA CAMPOS-Aprovação, pela As­
sembléia Nacional Constituinte, da criação do
Estado do Tocantins.
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turas de recursos para implantação do Siste­
ma Unificado e Descentralizado de Saúde ­
SUDS, no Estado de São Paulo.

FÁBIO RAUNHEml- Definição, pela As­
sembléia Nacional Constituinte, da duração
do mandato do Presidente José Sarney.

ONOFRE CORRÊA-Manutenção no texto
constitucional, em segundo turno de votação,
da anistia às micro, pequenas e médias em­
presas urbanas das dívidas contraídas na vi­
gência do Plano Cruzado.

CASSIO CUNHA LIMA - Eliminação da
correção monetária sobre o crédito rural na
futura Constituição.

IVO MAINARDI - Revisão, pelo Conselho
Monetário Nacional, da decisão de cobrança
de correção monetária sobre o crédito rural.

HÉLIO MANHÃES - Recomendação do
Diretório Regional do PMDB do Estado do
Espírito Santo da fixação do mandato do Presi­
dente José Sarney em quatro anos.

ASSISCANUTO-Transcurso do Dia Inter­
nacional do Cacau.
O~WALDO TREVISAN - Isenção, no futu­

ro texto constitucional, de correção monetária
dos débitos contraídos durante a vigência do
Plano Cruzado.

DAVI ALVES SILVA - Projeto de resolução
sobre a organização administrativa da cidade
de Imperatriz, Estado do Maranhão.

MENDES RIBEIRO -Ineficácia das bolsas
de estudo distribuídas pelos Parlamentares.

DIVALDO SURUAGY- Excelência do texto
aprovado relativamente ao título "Da Ordem
Social". Inserção, na futura Constituição, de
mecanismos propiciadores de maior flexibili­
dade na revisão do texto constitucional.

COSTA FERREIRA- Requisitos para a im­
plantação da reforma agrária no País.

SÓLON BORGES DOS REIS - Saudação
ao Primeiro-Ministro de Portugal, Cavaco e Sil­
va , pela visita que fará ao Brasil.

RENATOVIANNA-Revisão dos proventos
e benefícios dos aposentados e pensionistas
da Previdência Social na futura Constitulção.

ODACIR SOARES -Inovações constantes
do Título "Da Ordem Social", aprovado pela
Assembléia Nacional Constituinte.

ANNA MARIA RATTES - Transcurso do
primeiro aniversário de funcionamento do

Jornal da Constituinte.
ARNALDO FARIA DE SÃ - Exclusão dos

dentistas, no texto constitucional, do direito
à acumulação de cargos públicos.

MÁRIo COVAS - Desligamento do orador

dos quadros do PMDB.
BERNARDOCABRAL - Consternação pe­

lo desligamento do Constituinte Mário Covas
doPMDB.

AA!MUNDO BEZERRA(Pela ordem) - Fa­
lecimento do Senador Virgílio Távora.

PRESIDENTE (MárioMaia)-Acolhimento
da comunicação do Constituinte Raimundo
Bezerra.

BERNARDOCABRAL - Consternação pe­
lo desligamento do Constituinte Mário Covas
do PMDB.Apelo a S. Ex"para reconsideração
da decisão.

PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) - Pro­
posta de convocação de sessão da Assembléia
Nacional Constituinte para homenagem pós­
tuma ao Senador Virgílio Távora.

ADYLSON MOITA (Pela ordem) - Pesar
pelo falecimento do Senador Virgílio Távora.

PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) - Sau­
dação ao Constituinte Mário Covas.

LÚCIO ALCÂNTARA, ALOÍSIO VASCON­
CELOS - Pesar pelo falecimento do Senador
Virgilio Távora.

CARREL BENEVIDES- Pesar pelo faleci­
mento do Senador Virgilio Távora. Definições
da Assembléia Nacional Constituinte sobre
duração do mandato do Presidente José Sar­
ney Irregularidades na Administração do Sr.
Amazonino Mendes, Governador do Estado
do Amazonas.

SÓLON BORGES DOS REIS,NILSONGIB­
SON, FERNANDO SANTANA, MAURO BE­
NEVIDES, FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO, GILSON MACHADO, AMAURY MÜLLER,
AUREO MELLO, MARIA DE LOURDES ABA­
DIA, JOSÉ LUIZ MAIA, CIDSABÓIA DE CAR­
VALHO, INOCÊNCIO OLIVEIRA, JOSÉ RI­
CHA, ALUÍZIO CAMPOS, VIRGILDÁSIO DE
SENNA, JOÃO LOBO, ELIEL RODRIGUES,
MUSSA DEMES, NEY MARANHÃO, UBIRA­
TAN AGUIAR, MILTON REIS, (Retirado pelo
orador para revisão), HOMEROSANTOS, HE­
RÁCUTO FORTES, JAMILHADDAD, PÚNIO
ARRUDA SAMPAIO, PAES LANDIM, WILSON
CAMPOS,BONIFÁCIODE ANDRADA, MÁRIO
COVAS - Pesar pelo falecimento do Senador
Virgílio Távora.

PRESIDENTE - Comunicação sobre o
traslado do corpo do Senador Virgílio Távora
para Brasilia.

IBSEN PINHEIRO, BRANDÃO MONTEIRO,
ISRAEL PINHEIRO, JOAQUIMSUCENA,Luís
ROBERTO PONTE, WILSONMARTINS -Pe­
sar pelo falecimento do Senador Virgílio Tá­
vora.

PRESIDENTE - Solidariedade da Mesa às
homenagens prestadas pela Casa à memória
do Senador Virgílio Távora. Convocação de
sessões da Câmara dos Deputados e da As­
sembléia Nacional Constituinte para o dia 6,
às 9h e 14h30rnin, respectivamente. Comuni­
cação de convocação da sessão do Senado
Federal para o dia 6, às 10 horas.

W - Encerramento

2 - MESA (Relação dos membros)

3 - LíDERES E VICE-LíDERES DE
PARTIDOS (Relação dos membros)

4 - COMISSÃO DE SISTEMATIZA·
ÇÃO (Relação dos membros)

5 - ATO DA MESA (Ato rr 25/88)
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Ata da 280~ Sessão, em 03 de junho de 1988
Presidêncie dos Srs.: (JJysses Guimarães, Presidente; Mauro Benevides,

Primeiro-Vice-Presidente; Jorge Arbage, Segundo-Vice-Presidente;

Mário Maia, Segundo-Secretário

As9 HORASCOMPARECEM osSENHORES:

Abigail Feitosa- PSB;Acival Gomes- PMDB;
Adauto Pereira - PDS; Adolfo Oliveira - PL;
AdroaldoStreck - PDT; Adylson Motta- PDS;
Aéciode Borba-PDS;Affonso Camargo-PTB;
AfonsoArinos- PFL; Agassiz Almeida- PMDB;
Agripino de Oliveira Uma - PFL; Albérico Cor­
deiro- PFL; Alceni Guerra- PFL; AldoArantes
- PC do B;Alércio Dias- PFL; Alexandre Costa
- PFL; Alexandre Puzyna- PMDB; Almir Gabriel
- PMDB; Aloisio Vasconcelos- PMDB; Aloysio
Chaves- PFL; Aluízio Bezerra- PMDB; Aluizio
Campos - PMDB; Álvaro Antônio - PMDB;
Amaral Netto - PDS; Amaury Müller ~ PDT;
Amilcar Moreira - PMDB; ÂngeloMagalhães­
PFL; Anna Maria Rattes- PMDB; Annibal Barce­
llos- PFL; Antônio CarlosFranco - PMDB; An­
tônio Carlos KonderReis- PDS;Antônio de Je­
sus - PMDB; AntonioGaspar - PMDB; Antonio
Perosa - PMDB; AntonioSalim Curiati - PDS;
Arnaldo Martins - PMDB; Arnaldo f10raes ­
PMDB; Amaldo Prieto- PFL; Amold Fioravante
- PDS; Artenir Werner - PDS;Arturda Távola
- PMDB; AsdrubalBentes - PMDB; AssisCanu-
to - PFL; Átila Lira - PFL; Augusto Carvalho
- PCB; ÁureoMello - PMDB; Beneditada Silva
- PT; Benito Gama - PFL; Bernardo Cabral
- PMDB; BethAzize - PSB;Bonifá~o de Andra-
da - PDS; Bosco França, - PMDB; Brandão
Monteiro - PDT; Carlos Alberto Caó.- PDT;
Carlos Benevides - PMDB; Carlos Chiarelli ­
PFL; CarlosCotta- ; CarlosDe'Carli - PMDB;
CarlosMosconi- ; CarlosSant'Anna- PMDB;
Cássio Cunha Lima - PMDB; Célio de Castro
- ; Celso Dourado - PMDB; Chagas Duarte
- PFL; Chagas Neto-PMDB; Chagas Rodrigues
- PMDB; Chico Humberto - PDT; Christóvam
Chiaradia - PFL; Cid Carvalho - PMDB; Cid
Sabóia de Carvalho - PMDB; CláudioÁvila ­
PFL; CleonâncioFonseca - PFL; Costa Ferreira
- PFL; Cristina Tavares - ; Darcy Pozza ­
PDS; Daso Coimbra - PMDB; Davi Alves Silva
- PDS; Délio Braz - PMDB; Denisar Ameiro
- PMDB; Dionisio Dal Prá - PFL; Dirceu Car-
neiro - PMDB; Divaldo Suruagy - PFL; Djenal
Gonçalves- PMDB; DomingosJuvenil- PMDB;
Domingos Leonelli - PMDB; Edésio Frias ­
PDT; Edison Lobão - PFL; Edmilson Valentim
-PC do B;Eduardo Bonfim- PCdo 8; Eduardo
Jorge - PT; Eduardo Moreira - PMDB; Egídio
FerreiraLima- PMDB; EliasMurad- PTB; Eliel
Rodrigues - PMDB; EliézerMoreira - PFL; Eral­
do Tinoco- PFL; EraldoTrindade- PFL; Erico
Pegoraro - PFL; ErvinBonkoski- ; Etevaldo
Nogueira- PFL; Euclides Scalco - PMDB; Ex­
pedito Machado - PMDB; Fábio Raunheitti ­
PTB; Farabulini Júnior - PTB; Felipe Mendes
- PDS; Fernando Gomes - PMDB; Fernando
HenriqueCardoso- PMDB; Fernando Lyra - ;

Fernando Santana - PCB; Fírrno de Castro ­
PMDB; Florestan Fernandes -' PT; França Tei­
xeira- PMDB; FranciscoAmaral- PMDB; Fran­
cisco Küster - PMDB; Francisco Pinto- PMDB;
Francisco Rollemberg - PMDB; Francisco Rossi
- PTB; Francisco Sales - PMDB; Furtado Leite
- PFL; Gabriel Guerreiro - PMDB; GandiJamil
- PFL; Gastone Righi - PTB; GenebaldoCorreia
- PMDB; GeovahAmarante - PMDB; Geovani
Borqes - p'FL; GeraldoAlckmin Filho- PMDB;
Geraldo Bulhões - PMDB; Geraldo Campos ­
PMDB; Gerson Camata - PMDB; Gerson Peres
- PDS; Gidel Dantas - PMDB; Gil César ­
PMDB; GuilhermePalmeira- PFL; Gumercindo
Milhomem - PT;HarlanGadelha - PMDB; Ha­
roldo Lima - PC do B; Hélio Duque - PMDB;
Hélio Manhães - PMDB; Hélio Rosas - PMDB;
Henrique Córdova - PDS; Heráclito Fortes ­
PMDB; Hermes Zaneti- PMDB; HomeroSantos
- PFL; Humberto Lucena - PMDB; Humberto
Souto - PFL; IberêFerreira- PFL; IbsenPinhei­
ro- PMDB; InocêncioOliveira - PFL; Irajá Rodri­
gues - PMDB; Iram Saraiva - PMDB; Irapuan
CostaJúnior - PMDB; IrmaPassoni- PT; Israel
Pinheiro - PMDB; ItamarFranco - ; Ivo Cersó­
simo - PMDB; IvoLech - PMDB; IvoMainardi
- PMDB; Jacy Scanagatta - PFL; Jairo Azi ­
PDC; Jairo Carneiro- PDC; Jalles Fontoura ­
sarinho - PDS; Jayme Paliarin - PTB; Jayme
Santana - PFL; Jesualdo Cavalcanti - PFL; Je­
sus Tajra - PFL; Joaci Góes - PMDB; João
Agripino - PMDB; João Alves - PFL; João Cal­
mon - PMDB; João de Deus Antunes - PTB;
João Lobo - PFL; João Machado Rollemberg
- PFL; João Menezes - PFL; João Paulo ­
PT; João Rezek - PMDB; Joaquim Bevilacqua
- PTB; Joaquim Hayckel- PMDB; Joaquim Su­
cena - PMDB; Jofran Frejat - PFL; Jonival Lu­
cas - PDC; Jorge Arbage - PDS;Jorge Hage
- PMDB; Jorge Medauar- PMDB; Jorge Vianna
- PMDB; José Agripino - PFL; José CarlosGrec-
co - PMDB; José Costa- ;José da Conceição
- PMDB; José Fernandes - PDT; José Freire
- PMDB; José Genoíno - PT;José Guedes -
PMD8;José IgnácioFerreira- PMDB; JoséJorge
- PFL; José Lins- PFL; José Lourenço- PFL;
José Luiz de Sá - PL; José Maurício - PDT;
José Melo - PMDB; José Queiroz- PFL; José
Richa - PMDB; José Tavares - PMDB; José
Teixeira - PFL; José Tinoco- PFL; José Viana
- PMDB; Júlio Costamilan- PMDB; Jutahy Ma­
galhães - PMDB; Koyu lha - ; Lavoisier Maia
- PDS; Leite Chaves - PMDB; Lélio Souza ­
PMDB; Leopoldo Bessone - PMDB; Leopoldo
Peres - PMDB; Lezio Sathler - PMDB; Lidice
da Mata - PC do B; Lourival Baptista - PFL;
Lúcio Alcântara - PFL; Luís Eduardo - PFL;
LuísRobertoPonte - PMDB; Luiz Alberto Rodri­
gues - PMDB; Luiz Freire - PMDB; Luiz Inácio
Lula da Silva- PT; Luiz Marques- PFL; Lysâ­
neas Maciel- PDT; Maguito Vilela - PMDB; Ma-

noel Castro- PFL; Mansuetode Lavor- PMDB;
Manuel Viana- PMDB; Márcia Kubitschek ­
PMDB; Márcio Braga - PMDB; Márcio Lacerda
-PMDB; MarcoMaciel-PFL; MarcondesGade­
lha- PFL; MarcosLima- PMDB; Maria de Lour­
des Abadia- PFL; Maria Lúcia- PMDB; Mário
Covas-PMDB; Mário de Oliveira-PMDB; Mário
Maia - PDT; Marluce Pinto- PTB; Maurício Cor­
rea - PDT; Maurício Fruet - PMDB; Maurício
Pádua- PMDB; Maurílio FerreiraLima- PMDB;
MauroBenevides- PMD8; MauroCampos - ;
Mauro Sampaio - PMDB; Max Rosenmann ­
PMDB; Melo Freire - PMDB; Mendes Canale ­
PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Messias Góis
- PFL; Milton Lima - PMDB; Milton Reis ­
PMDB; Miro Teixeira - PMDB; Moysés Pimentel
- PMDB; Mozarildo Cavalcanti- PFL; Mussa
Demes - PFL; Myrian Portella - PDS; Nabor
Júnior - PMDB; Naphtali Alves de Souza ­
PMDB; Nelson Aguiar - PDT; Nelson Carneiro
- PMDB; NelsonJobim - PMDB; NelsonSeixas
- PDT; NeltonFriedrich- PMDB; NeyMaranhão
- PMB; NilsonGibson- PMDB; NionAlbemaz
- PMDB; OctávioElísio- ; Odacir Soares -
PFL; Olavo Pires - PMDB; Olívio Dutra - PT;
OnofreCorrêa- PMDB; OrlandoBezerra- PFL;
Osmir Lima - PMDB; Osmundo Rebouças ­
PMDB; OswaldoTrevisan- PMDB; Ottomar Pin­
to - PMDB; Paes de Andrade - PMDB; Paes
Landim-PFL; PauloDelgado-PT;PauloMaca­
rini - PMDB; Paulo Mincarone - PMDB; Paulo
Pimentel - PFL; Paulo Ramos - PMDB; Paulo
Zarzur - PMDB; Pedro Canedo - PFL; Plínio
ArrudaSampaio - PT; Plínio Martins - PMDB;
Pompeu de Sousa - ; Rachid Saldanha Derzi
- PMDB; RaimundoBezerra- PMDB; Raimun­
do Lira - PMDB; Raimundo Rezende- PMDB;
Raquel Cândido - PFL; Raquel Capiberibe ­
PSB; Renato Vianna - PMDB; Rita Cameta ­
PMDB; Roberto Augusto - PTB; Roberto Brant
- ; Roberto Freire - PCB; Rodrigues Palma
- PTB; RonaldoAragão- PMD8; RonaldoCar-
valho- PMDB; RonanTito- PMDB; Rosa Prata
- PMDB; Rospide Netto- PMDB; Rubem Bran­
quinho - PMDB; Ruben Figueiró- PMD8; Ruy
Nedel- PMDB; Salatiel Carvalho - PFL; Sandra
Cavalcanti - PFL; Saulo Queiroz- PFL; Sérgio
Werneck- PMDB; Severo Gomes- PMDB; Sig­
maringa Seixas- PMDB; Sílvio Abreu- PMDB;
Simão Sessim - PFL; SiqueiraCampos - PDC;
Sólon Borges dos Reis - PT8; Sotero Cunha
- PDC; Tadeu França - ;Telmo Kirst - PDS;
Teotônio Vilela Filho - PMDB; Tito Costa­
PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB; Ubiratan Spi­
nelli - PDS; U1durico Pinto - PMDB; Ulysses
Guimarães - PMDB; Valmir Campelo - PFL;
Valter Pereira - PMDB; Vasco Alves - PMDB;
Vicente Bogo - PMDB; Victor Faccioni- PDS;
Vieira da Silva - PDS; Vilson Souza - PMD8;
Vingt Rosado - PMDB; Virgildásio de Senna ­
PMDB; Virgílio Galassi - PDS; Vivaldo Barbosa
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- PDT; VladimirPalmeira - PT; Wilma Maia ­
PDS; Wilson Campos - PMDB; Wilson Martins
- PMDB; Ziza Valadares -

1-ABERTURA DA SESSÃO

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A lista
de presença registra o comparecimento de 188
Senhores Constituintes.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo

brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da

sessão anterior.

11-LEITURA DA ATA

o SR. RAIMUNDO BEZERRA, servindo co­
mo 2° Secretário, procede à leitura da ata da ses­
são antecedente, a qual é, sem observações, assi­
nada.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Pas­
sa-se à leitura do expediente.

O SR. NILSON GIBSON, servindo como
1°-Secretário, procede à leitura do seguinte.

11I- EXPEDIENTE

COMUNICAÇÃO

Do Sr. Constituinte OdacirSoares, nos se­
guintes tennas:

Brasília, 3 de junho de 1988

Excelentíssimo Senhor
Deputado Ulysses Guimarães
Digníssimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Nesta

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que, devidamente autorizado pelo Senado
Federal, e a convite do Governo do Canadá, esta­
rei visitando aquele País, em missão oficial, até
o dia 17 do corrente, razão pela qual não estarei
presente às sessões da Assembléia Nacional
Constituinte.

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência
protestos de consideração e estima. - Senador
Constituinte Odacir Soares.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nos
termos do § 2° do art. 39 do Regimento Interno,
concedo a palavra a quem dela queira fazer uso.

Tem a palavra o Sr. Constituinte Nilson Gibson.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB -PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Constituinte
Mário Maia, que muito nos honra no exercício
da Presidência, Sr" e Srs. Constituintes, ocupo
a tribuna da Assembléia Nacional Constituinte pa­
ra registrar nos seus Anais minha surpresa diante
de notícias acerca de eu não haver sido indicado
para integrar a Comissão Mista que deverá emitir
parecer sobre o projeto de lei orçametário refe­
rente ao exercício financeiro de 1989. Há mais
de dez anos venho sendo reconduzido para com­
por essa Comissão. No ano passado, o Líder do
PMDB, Deputado Luiz Henrique, que para nossa
alegria é hoje Ministro da Ciência e Tecnologia"

novamente indicou meu nome. Daí minha estra­
nheza quanto à veracidade dessas notícias.

Mas, Sr. Presidente, a minha presença, hoje,
nesta tribuna, é também para formular um vee­
mente apelo, em nome da Liderançado Governo
na Câmara dos Deputados, ao Líder do PMDB
na Assembléia Nacional Constituinte, Senador
Mário Covas, no sentido de que S. Ex"continue
na Liderança do nosso partido até a conclusão
dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituin­
te, com a promulgação da nova Carta Magna.
Por se tratar de um mandato político a cumprir,
em nome da Liderança do PMDB, formulo esse
apelo a S. Ex", afirmando que nosso partido é
hoje a agremiação política de maior responsa­
bilidade na vida pública brasileira.

Ainda, ontem, durante o encaminhamento da
votação da Emenda Matheus Iensen, que trata
do mandato do Presidente José Sarney, o Líder
Carlos Sant'Anna fez um belo discurso, em que
demonstrava a força do PMDB no Governo do
Presidente José Sarney Então S. Ex" enumerou
ainda todos os importantes cargos ocupados pe­
los militantes desse partido, como auxiliares dire­
tos da Presidência da República, bem como o
fato de ser o Presidente José Sarney também
o Presidente de Honra do PMDB.

O PMDBé um partido que tem história, mensa­
gem e tarefas que precisam ser assumidas. Os
que desejam reduzi-lo e traçar para ele rumos
equívocos estão enganados.

Lutando há mais de vinte anos, em todas as
regiões do Brasil e em todos os setores da vida
nacional, comandado pelo extraordinário líder po­
líticoque é o Deputado Ulysses Guimarães, contra
a centralização do Poder, a injustiça e a violência,
o PMDBconstruiu, na prática e na ação, um corpo
de valores que constituem, hoje, seu patrimônio,
e V.Ex", Senador Mário Covas, faz parte dele.

Agora, encerrada a luta democrática da fixação
do mandato do Presidente José Samey - por
sua liberação, pois sempre defendi a manutenção
dos 6 (seis) anos -, vamos prosseguir na luta
pela construção de nossa democracia.

É preciso fixar diretrizes e linhas de ação para
a caminhada. E nossa tarefa é a de aprofundar
o tema e prosseguir na construção de uma autên­
tica ideologia democrática, não comunista, avessa
ou oposta aos brasileiros.

O Presidente José Sarneyjá implantou transfor­
mações políticas. Mudanças econômicas e refor­
mas sociais são exigências de hoje, e nós, Consti­
tuintes, com o excelente trabalho de V.Ex', Sena­
dor Mário Covas, estamos construindo uma nova
Carta política.

As crises por que passam atualmente grande
número de nações são de natureza política e insti­
tucional.

O programa do PMDB no Governo do Presi­
dente José Samey está cumprido. Era esperança,
hoje é realidade.

O Brasil que o PMDBestá ajudando a construir
é uma pátria sem submissões nem dependência:
é um Brasil livre, senhor do seu destino, de sua
soberania e independência. O Presidente José
Samey é o orador oficial que pela segunda vez
abrirá os trabalhos anuais da ONU.

O LíderMárioCovas jamais agiu com pequenez
ou mesquinhez, como agora faz o despreparado
e desprezível Líder Ibsen Pinheiro, pois, mesmo
sabendo de minhas posições e convicções, Mário

Covas indicou-me ao Presidente Ulysses Guima­
rães para membro da importantíssima Comissão
de Sistematização, e deixou-me, até o final, sem
sofrer pressões e coações. Idêntico comporta­
mento teve o ilustre Governador Miguel Arraes.

Portanto, apelo ao Senador Mário Covas para
que examine cuidadosamente sua posição e con­
tinue na Uderança do PMDBaté o final dos traba­
lhos da Constituinte e promulgação da nova Carta
política.

Somos o Partido do Movimento Democrático
Brasileiro. Vamos promover a inadiável transfor­
mação da sociedade nos planos econômico, so­
cial e cultural. Os comunistas do PMDB devem
procurar suas verdadeiras agremiações partidá­
rias, como fez o Líder Roberto Freire, agindo com
coragem, inteligência e, acima de tudo, de acordo
com seus princípios.

Sr. Presidente, desejo fazer ainda um comen­
tário sobre o pronunciamento do Presidente José
Sarneyna manhã de hoje, quando S. Ex"anunciou
duas das principais tarefas de seu Governo, logo
após ter sido comunicado da fixação, pela Assem­
bléia Nacional Constituinte, do seu mandato co­
mo Presidente da República em cinco anos.

A primeira delas é concluir a trasição demo­
crática, que o Presidente considera a mais impor­
tante para o Brasil. A segunda, reintegrar o Brasil
na sua linha histórica de crescimento, mantendo
o desenvolvimento econômico, evitando a reces­
são e reaproximando o País da comunidade finan­
ceira internacional.

Sr. Presidente, vou encerrar comunicando à Ca­
sa que apresentarei emenda no sentido de que
seja suprimido o § 5° do art. 69, referente à reelei­
ção do Presidente Ulysses Guimarães para a Câ­
mara dos Deputados. Encaminho-a à Mesa, para
que seja transcrita nos Anais da Casa.

Muito obrigado.

TEXTO A QUE SE REFERE O ORADOR:

"Suprima-se, no § 5° do art. 69 a Planilha de
votação - 71 do Projeto) a expressão:

"vedada a recondução para o mesmo car­
go na eleição imediatamente subseqüente".

Justificação

O princípio da reelegibilidade para cargos políti­
cos abraçam-no países da maior tradição demo­
crática e de cultura política, entre os quais e para
exemplificar entre os muitos que o consagram
podemos citar os Estados Unidos e a França.
Acabamos, aliás, de assistir, neste último país,
a recondução para mais um período de sete anos
de mandato o Presidente François Miterrand.

Vedar simplesmente a reeleição de candidatos
como se, por princípio, a recondução para o mes­
mo cargo no período imediatamente subseqüente
fosse um mal e a permissão, por si, só destoasse
num regime que se queira dernocrátíco, não se
justifica.

De outra parte, por que impedir a recondução
de quem, tendo bem desempenhado a represen­
tação política no exercício de determinada função
pública, tenha granjeado, junto aos eleitos, os mé­
ritos decorrentes de uma exemplar atuação?

Numa hipótese, como a retrolembrada, o impe­
dimento talvez conduzisse à pior alternativa, eis
que levaria os eleitores a trocarem o certo, na
escolha a fazer, pelo duvidoso. Por outro lado
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e a esvaziar argumentos sustentados pelos que
se posicionam contrariamente à possibilidade da
reeleição, poder-se-á simplesmente lembrar que,
se o candidato à recondução bem se houve no
exercício dos misteres para que foi eleito, não
haveria então porque não ser sustentável a possi­
bilidade de sua reeleição, e, se mal se houve,
no exercitamento da representação política rece­
bida, o próprio corpo eleitoral o dirá, negando
o necessário aval para a recondução do respectivo
pleiteante.

Não havendo, pois, justificativa para a vedação
da reeleição, que, em sua acepção estrita, significa
recondução imediata para o mesmo cargo, e, por
outro lado, conforme o lembramos, tantas vezes
a recondução para o mesmo cargo seria de todo
conveniente, mister se faz que, no caso vertente,
como em outros constantes do texto já aprovado,
se extirpe o impedimento respectivo, por desa­
conselhável, então, sua manutenção em nossa
Lei Maior.

Com as precedentes ponderações submete­
mos ao alto espírito crítico de nossos Pares a
presente emenda supressiva, esperando que ela,
pelos seus merecimentos, seja coroada com o
honroso apoio de todos. - Nilson Gibson."

O SR. FARABULINI JáNIOR (PTB - SP.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI""
e Srs. Constituintes, falemos de um futuro bem
a ser discutido nos próximos dias. Nas Dispo­
sições Transitórias há alguns problemas que os
nobres Constituintes colocaram - certos resga­
tes que têm que ser examinados, certos paga­
mentos que têm que ser feitos, injustiças que de­
vem ser reparadas. Vou msistir um pouco mais
lembrando aos nobres colegas que uma classe
de seres humanos honestos, voluntanosos e estu­
diosos passa dias, horas e meses debruçada sobre
livros, em bibliotecas, para alçar-se a determina­
das funções do organograma do Estado - desde
o escriturário até o magistrado - a postos que
exigem concurso público e provas.

A atual Constítuição estabelece que só pode
exercer função pública quem a ela tiver acesso
por concurso de títulos e de provas. Mas também
fulminou no tempo a validade do concurso. Não
posso dizer que estivessem desavisados os Cons­
tituintes que votaram essa matéria. Foi uma posi­
ção que assumiram. O acesso é obrigatório por
concurso público, e pelo mesmo modelo consti­
tucional os Constituintes fulminaram em dOIS
anos a validade do concurso, dando mais dois
anos de prorrogação. Portanto, quatro anos. Está
marcado o tempo de prescrição do direito de
o concursado assumir a função para a qual se
destinara, para a qual se preparara, para a qual
estabelecera sua medida como profissional, co­
mo chefe de família, como alguém que pretende
estabilidade na ordem social e econômica.

De norte a sul, no País, nas mais variadas carrei­
ras, há candidatos aprovados em concursos de
títulos e de provas aguardando convocação para
acesso a cargos públicos, destacadamente no Po­
der Executivo. Esperam durante anos, e no quarto
ano as súmulas do Supremo Tribunal Federal
fazem prescrever seu direito.

Alguns Constituintes alegam que concurso pú­
blico de títulos e de provas não gera direito aos
concursados aprovados. Não concordo absoluta­
mente com esse ponto de vista. Defendo e susten-

to - como já defendi e sustentei nos tribunais
- que tal concurso gera direito aos concursados
aprovados. Enquanto houver uma vaga, o concur­
sado tem o direito de ser convocado. Enquanto
houver uma vaga aberta na carreira, há que se
lhe dar investidura no cargo. E tribunais regionais
têm dado guarida a essa tese, havendo mesmo
acórdãos nesse sentido. Infelizmente, porém, o
Supremo Tribunal Federal não os acolhe, em vir­
tude da norma constituciónal vigente, que fulmina
os quatro anos.

Por que estou tratando da questão na tribuna
da Assembléia Nacional Constituinte? Porque há
uma emenda, no Capítulo referente às Disposi­
ções Constitucionais Gerais e Transitórias, que
empresta o direito continuado ao candidato apro­
vado em concurso de títulos e de provas. Até
a existência da última vaga ele deverá ser convo­
cado.

Sr. Presidente, concluo dizendo que este é o
modelo pelo qual a Constituinte comtemplará,
com justiça, milhares de brasileiros que, não bus­
cando os escaninhos dos políticos e politiqueiros,
ou não procurando os caminhos da investidura
pela janela, por meio de politicalha, submetem-se
ao concurso público, a porta de entrada justa e
honesta. São esses que estaremos defendendo,
se aprovarmos a emenda que se contém no capí­
tulo já referido. Assim, pelo menos, poderemos
atender aos atuais concursados, na medida que
o legislador estabelecer.

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (PTB ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
nobre Srs. Constituintes, o Jornal do Brasil, em
sua edição de quarta-feira, 10de junho, apresenta,
na página 13 do primeiro caderno, matéria sob
a seguinte manchete: "Empresários querem tirar
excessos da Constituinte". Consta do texto:

"Está em marcha uma poderosa articu­
lação empresarial visando eliminar, do texto
da nova Constituição, uma série de extrava­
gâncias incluídas na primeira fase de vota­
ção. Ontem, foi dada a partida na desmon­
tagem daquilo que os empresários conside­
ram demagógico e eleitoreiro, segundo a
conceituação dada por Luís Eulálio de Bueno
Vidigal, Presidente da seção brasileira do
Conselho Empresarial Brasil-Estados Unidos
e 10Vice-Presidente da Confederação Nacio­
nal da Indústria".

O jornal Folha de S. Paulo, na página A-6
da edição da mesma quarta-feira, 10 de junho
--: anteontem, portanto - mostra a seguinte
manchete: "Empresários do Brasil e EUAcriticam
Constituinte." E a matéria diz o seguinte:

"A abertura da 11' reunião plenária do
Conselho Empresarial Brasil-Estados Uni­
dos, ontem, em Brasília, transformou-se nu­
ma sessão de críticas em algumas das deci­
sões mais polêmicas do Congresso Consti­
tuinte. Reservamo-nos, como empresários
brasileiros, o direito de discordar de urn con­
junto de decisões votadas no primeiro turno
da Assembléia Constituinte, algumas eivadas
do mais puro espírito demagógico e eleito­
reíro", afirmou, em seu discurso, o Presidente
da seção brasileira do Conselho, Luís Eulálío
de Bueno VidigalFilho."

Ilustrando a matéria, há uma foto dos partici­
pantes da Mesa: Albano Franco - nosso colega
Constituinte - Maílson da Nóbrega, Ministro da
Fazenda, Luís Eulálio Vidigal, Paul Oreffice e
Amaury Temporal, na reunião do Conselho Em­
presarial Brasil-Estados Unidos.

O jornal O Globo, também em sua edição
de 10 de junho, quarta-feira, publica, na página
3, a seguinte manchete: "Empresários Pedem Mu­
danças na Carta."

"Na abertura da XI Reunião do Conselho
Empresarial Brasil-Estados Unidos, o Presi­
dente da seção brasileira, empresário Luís
Eulálio de Bueno Vidigal,classificou algumas
decisões votadas em primeiro turno na Cons­
tituinte como "eivadas do mais puro espírito
demagógico e eleitoreíro". No primeiro dia
do encontro, o principal debate foi sobre o
Impacto da nova Carta sobre a economia."

Ora, Sr. Presidente, Srs, Constituintes, ninguém
nega a qualquer cidadão o direito de crítica e
o de se manifestar sobre os trabalhos, as discus­
sões e as votações na Assembléia Nacional Cons­
tituinte. O que surpreende, contudo, não é apenas
a orquestração: a mesma matéria estampada nos
principais órgãos de comunicação do País com
o mesmo sentido de diminuir o trabalho da As­
sembléia Nacional Constituinte, sobretudo no Ca­
pítulo dos Direitos Sociais, pois é evidente que
aí está centrada a crítica do empresariado conser­
vador e, sobretudo, do empresariado reacionário,
daqueles que não pretendem ver um capítulo hu­
manizado, mas sim continuar privilegiando-se das
benesses dos tapetes, do ar condicionado, enfim,
de todas as vantagens dos donos do poder.O
que mais surpreende é que o autor daquela frase,
que se diz representante do empresariado brasi­
leiro, o primeiro Vice-Presidente da Confederação
Nacional da Indústria e Presidente da seção desse
forum, é exatamente o empresário que, no ano
passado, tivera sua empresa punida pela CVM
de São Paulo, a Cobrasma. Por quê? Porque o
balanço publicado não correspondeu às exigên­
cias da Bolsa de valores, das regras que a regem
e, sobretudo, da legislação em vigor. E até agora,
ao que consta, S. S' não recolheu a multa nem
ressarciu os prejuízos sofridos por aqueles que

.acreditaram nas informações, por ele divulgadas,
de que seriam colocadas no mercado as ações
da sua empresa. A esse tipo de empresário não
assiste o direito à critica; esta cabe, sim, ao peque­
no industrial, que está lá no interior do Rio Grande
do Sul, de São Paulo e de outros Estados produ­
zindo máquinas e ferramentas; àquele pecuarista
que ainda sofre os efeitos do Plano Cruzado lá
na sua lavoura, na sua pecuária de leite, de corte;
àquele pequeno comerciante que não tem capital
de giro suficiente, esmagado pelos elevados juros
cobrados pelo sistema financeiro. A esses - te­
nho certeza - não só eu, mas todos os Consti­
tuintes reconhecemos o direito de crítica. Mas
àqueles que se valem das benesses governamen­
tais, àqueles que vivem aproximados dos impera­
dores e governantes do dia, àqueles que fraudam
a legislação para obter mais lucros, a esses não
assiste o direito de crítica. Cabe-lhes, isto sim,
se não a obrigação o dever de colaborar para
que outros também possam integrar o mundo
empresarial. São os pequenos e médios empre-
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sários que fazem a grandeza do Brasil, que geram
os empregos. Muitas vezes, contudo, a maioria
deles não tem sequer acesso às fontes oficiais
de crédito.

Aqui fica, portanto, meu repúdio a essas decla­
rações feitas nas presenças do Sr. Ministro da
fazenda e do representante dos Estados Unidos,
atitude que desmerece àquele empresário a con­
dição de dirigente empresarial e sobretudo ao
Brasil, diante de uma nação amiga. (Palmas.)

o SR. PAULO RAMOS (PMDB - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI'" e Srs.
Constituintes, não há qualquer dúvida de que a
decisão tomada ontem pelo Plenário da Assem­
bléia Nacional Constituinte - a aprovação dos
5 anos de mandato para o atual Presidente da
República - correspondeu a uma derrota frago­
rosa da maioria esmagadora do povo brasileiro.

Aspesquisas de opinião pública demonstravam
que mais de 90% da população desejavam ver
concluída a transição com a perspectiva de eleger,
pelo sufrágio universal, direto e secreto, um novo
Presidente da República. Entretanto, a máxima
da ditadura foi mais uma vez ratificada. Infeliz­
mente, o Parlamento não expressa a vontade da
sociedade, do povo brasileiro, que elegeu com
seus representantes, nesta Casa representativa,
aqueles que supunha que defenderiam os desejos
da população deste País, e que, certamente, hoje
está desolada pela traição que acabou de sofrer.
Aqueles que a traíram, tendo buscado o voto em
praça pública, dizendo que desempenhariam seu
mandato acordes com a contade nacional, não
mais merecem ser chamadas de representantes
do povo brasileiro.

De qualquer forma, sabemos da importância
da ação soberana da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Sabemos que devemos respeitar e acatar
a ação soberana da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, visto que hoje é o único instrumento capaz
de levar esta transição a bom termo, porque legiti­
mada pelo voto popular. Mas resta ao povo pre­
servar vivos, na sua memória, os nomes daqueles
que não corresponderam às suas expectativas.
Cabe ao povo, nas próximas eleições, julgar os
seus representantes que traíram a vontade po­
pular.

Teremos, porém, Sr. Presidente, a oportunida­
de, ainda no decorrer da próxima semana, de
tratar de um tema do mator significado para a
afurnação do processo democrático no Brasil,
que é o da anistia. Sabemos perfeitamente que
a anistia não foi concedida no Brasil para brasi­
leiros parcialmente anistiados ou a outros que
não a receberam, de qualquer forma. Faço ques­
tão de dizer, para o conhecimento de todos os
integrantes da Assembléia Nacional Constituinte,
que não existe qualquer pressão militar para que
não haja concessão da anistia, pois ela significa
democracia. E há aqueles que procuram trazer
para o seio da Assembléia Nacional Constituinte
influências indevidas de setores militares, a fim
de que funcione, nesta Casa, um sistema de inti­
midação e de omissão.

Não podemos concluir os trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte sem transferir para a
sociedade o ambiente de pacificação vivido no
próprio plenário, onde encontramos brasileiros re­
presentantes do povo que foram torturados, cas­
sados, banidos e exilados; e também brasileiros

que participaram dos atos da ditadura, cassando,
banindo, exilando, tomando conhecimento das
torturas e, às vezes, até se omitindo diante delas.

Precisamos compreender que, enquanto não
houver anistia, a própria imagem das Forças Ar­
madas estará comprometida, pois, enquanto hou­
ver um não-anistiado, todas as denúncias, tudo
o que aconteceu na época da ditadura ficará vivo
na mente de todos os brasileiros; ele representará
a injustiça e a permanência da denúncia.

Faço questão de dizer, para que todos saibam,
que há uma grande diferença entre reintegração
e reincorporação. Os não-anistiados buscam a
reintegração e não a reincorporação. Nenhum
não-anistiado pretende voltar ao serviço ativo, o
que corresponderia à reincorporação. Querem
simplesmente a reintegração.

Lamentavelmente, Sr. Presidente, os sofridos
não-anistiados, que estão vivendo as .agruras da
injustiça, ainda buscam uma fórmula que lhes
permita pelo menos concluir suas vidas e terminar
sua velhice tendo alguma assistência do Estado.
E cabe realmente ao Estado dar a esses injusti­
çados o correspondente para que possam sobre­
viver.Ainda buscam, os marinheiros e os cabos,
uma fórmula que, em certo sentido, não dignifi­
cará esta Assembléia Nacional Constituinte, mas
que lhes dê a possibilidade de sobrevivência, isto
é, ainda buscam uma aposentadoria, pelo menos
com vencimentos correspondentes aos que te­
riam se estivessem no serviço ativo.

Não acredito que esta Assembléia Nacional
Constituinte venha a curvar-se diante de supostas
intimidações para não promover a verdadeira pa­
cificação nacional. Nem creio que esta Consti­
tuinte venha a delimitar a democracia que pre­
tende para o Brasil, pois não será possível termos
tranqüilidade de consciência se não concedermos
anistia aos não-anistiados e não complementar­
mos a anistia dos parcialmente anistiados.

Anistia significa democracia. Não podemos
permitir que um sentimento de ódio perdure por
tanto tempo. Vamos conceder anistia aos não-a­
nistiados. Vamos complementar a anistia dos par­
cialmente anistiados. Vamos sair daqui com a
consciência tranqüila de quem contribuiu para
o fortalecimento da democracia no Brasil.

O SR. RUY NEDEL (PMDB- RS. Sem revi­
são do orador.)-Sr. Presidente, SI'"'e Srs. Consti­
tuintes, o poder constituinte altera o poder consti­
tuído. Isto é certo. No entanto, para que o poder
constituinte possa efetivamente alterar o poder
constituído, é necessário que haja bom senso,
maturidade e verdadeira dimensão no tempo e
no espaço.

Ontem votamos uma questão de tempo; de
tempo de mandato, é verdade, mas uma questão
de tempo e não de ideologia. Foram atendidos
apelos de setores de outros Poderes, porque o
bom senso alertava para a possibilidade de retalia­
ção, de dificuldades e de contestação. Um poder
constituinte que não tiver a racionalidade e o bom
senso acabará constituindo o que não ficará cons­
tituído e acabará constituindo o que cairá em de­
suso ou que será esmagado. Neste princípio, on­
tem, esta Casa atendeu a setores de Poderes que
poderiam eventualmente contestar o que estaria
aqui decidido. Agora, não há mais esta condição.

Quero, no próximo ano, ter o orgulho de palmi­
lhar a minha região, subir aos palanques e, como

uma pequena migalha, fazer parte da massa
maior que elegerá o Presidente da República, num
caminho democrático e solidificado, em que haja
o resultado que houver, ninguém poderá ser im­
pedido, após o respaldo do voto popular, de ocu­
par o cargo que o povo lhe destinou. Não há
mais desculpas, não há mais poder que possa
interferirno caminho democrático por intermédio
das decisões populares, do voto da sociedade.

Sr. Presidente, SI'"' e Srs. Constituintes, ai de
quem, daqui por diante, quiser interferir ou impe­
dir o resultado do voto popular. Ficará completa­
mente desmoralizado não só pela Nação, mas
até pela competência que tem esta Casa, em sa­
bendo ceder no menor para salvar o bem maior,
que é nossa democracia.

Durante o discurso do Sr. Ruy Nedel o
Sr.Mário Maia, 2°-Secretário, deixaa cadeira
dapresidência, que é ocupadapeJoSr.Jorge
Arbage,2°_Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Constituinte Jofran Frejat.

O SR. JOFRAN FREJAT (PFL - DF. Sem
revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, gostaria de chamar a atenção desta Casa
para uma proposta por mim apresentada nas Dis­
posições Transitórias da nova Constituição brasi­
leira. Ela estabelece que todos os decretos-leis
que não forem apreciados até à promulgação da
nova Constituição serão considerados rejeitados.

Como todos sabem, os decretos-leis vieram
participar das Constituições brasileiras, trazidos
na esteira do golpe de estado de 1937 e se manti­
veram como instrumento de arbítrio durante to­
dos esses anos, exceto, evidentemente na Consti­
tuição de 1946. Além disso, têm sido instrumento
de agressão permanente ao Parlamento brasileiro.
Àimitação do ocorrido na Itáliaem 1926 e exacer­
bado na sua atividade na época da Segunda Guer­
ra Mundial, esse instrumento se mostrou nocivo
à sociedade brasileira. Inicialmente orientado no
sentido de legislar sobre segurança pública e fi­
nanças, foi-se estendendo e, hoje, abrange até
a criação de cargos e o estabelecimento de venci­
mentos.

Pois bem, Sr. Presidente, se esta Casa, mais
uma vez, tomar a seu entendimento que os decre­
tos-leis não devem participar da legislação brasi­
leira como instrumento de ação permanente, se­
guramente decretos-leis como esse que suspen­
deu o pagamento da URPaos servidores públicos
e mais ainda, decretos-leis como o de número
2.423, que está levando os servidores públicos
ao desespero fazendo com que aqueles que têm
dois empregos e uma gratificação percam prati­
camente 50% da gratifcação ou optem por um
emprego apenas, quando sabemos como o servi­
dor público é mal remunerado - seguramente
serão tais decretos-leis definitivamente alijados da
vida pública brasileira.

Os decretos-leis têm demonstrado que nos em­
purram goela abaixo um instrumento arbitrário,
autoritário, sem que esta Casa possa fazer nada.
Mesmo agora no momento em que se deixou
de votar o decreto-lei que suspendeu o paga­
mento da URr,verificamos que ele será aprovado
por decurso de prazo. É bem verdade que a nova
Constituição estabelece novos instrumentos com
força de lei que pareceriam ser decretos-leis, mas
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que na verdade não o são, porque precisam ser
aprovados pelo Congresso Nacional.Assim,terão
sua eficácia destituída a partir do momento de
sua rejeição, ou quando não tiverem sido aprecia­
dos em 30 dias.

Desta forma, Sr. Presidente, a emenda que rejei­
ta todos os decretos-leis não apreciados pelo Con­
gresso Nacional a partir da promulgação da Cons­
tituição será uma demonstração do restabeleci­
mento da dignidade do Poder Legislativo e com
certeza impedirá que o Poder Executivo continue
legislando sobre assuntos cuja decisão pertence
a esta Casa.

A SI"' Irma Passoni - Sn Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Tem
V. Ex" a palavra pela ordem.

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, V.Ex" deve
conceder a palavra a quem está na fila, pela or­
dem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
Mesa explica o seguinte: o Constituinte Mário
Maia,que presidia esta sessão, deixou uma lista­
gem com os nomes obedecendo exatamente à
ordem de colocação no microfone. Estou seguin­
do esta lista, deixada pelo meu antecessor.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Gerson Peres.

O SR. GERSON PERES (PDS - PA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Consti­
tuinte Irma Passoni não costuma dormir até tarde,
mas hoje, devido ao cansaço, em virtude da ses­
são de ontem, parece que S. Ex" chegou mais
atrasada do que eu.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, gostaria de
inserir nos Anais, em poucas palavras, a razão
do meu voto favorávelaos cinco anos de mandato
ao Presidente José Sarney. Em primeiro lugar,
quando a Constituinte foi convocada, toda esta
Assembléia aprovou a emenda que a submetia
à Constituição vigente de 1967. Assim, durante
os trabalhos da Constituinte, o mandato do Presi­
dente Sarney, sob a vigência dessa Constituição,
era de-seís anos - e ninguém pode contestar
isto. Num rasgo de pouca habilidade política, S.
Ex" foi à televisão e anunciou que reduziria o seu
mandato para cinco anos. Poderia ter deixado
para fazer esse pronunciamento na hora da nego­
ciação, mas preferiu logo precipitar o aconteci­
mento, o que gerou realmente quase um conflito,
que desaguou, ontem, com a decisão final.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, votei pelos
cincos anos porque, parlamentarista que sou, ten­
do votado a favor dos cinco anos para todos os
outros Presidentes, seria demais violentara minha
coerência e consciência e discriminar o que cons­
titucionalmente não está discriminado. Conse­
qüentemente, teria que acompanhar a mesma
linha que adotei por ocasião do exame do texto
da parte substantiva da Carta que agora estamos
redigindo.

Sr. Presidente, sob o aspecto político, a maturi­
dade indicava à minha consciência que não será
através de análise meramente subjetiva que pode­
remos determinar medida dessa natureza. O País
vive fase de transição comprovada, com graves

problemas de toda natureza. Parece-me que, mais
importante é não permitir que a democracia, qua­
se chegando ao final da estrada da transição, so­
çobre, por um ou outro motivo, ou recrudeçarnos
tanto a ponto de voltar à ditadura, que consagrou,
ou não consagrou, este País durante 20 anos de
trabalho, mas também de muitos dissabores, an­
gústias, sofrimentos e falta de liberdade. Então,
qualquer político maduro teria de analisar que
a transição deveria ser lenta e da maneira como
foi plenejada.

Num chavão simples e muito comum, gostaria
de dizer: melhor com um civil, José Sarney, pior
sem ele, para que a democracia possa consoli­
dar-se. Não seria outro Presidente, com mandato
de um ou quatro anos, que iria, a curto prazo,
resolver os grandes problemas da sociedade.
Conseqüentemente, o Presidente José Sarney,
demonstrando fidelidadeà democracia e à conso­
lidação do nosso regime, teria de merecer a con­
firmação da sua permanência até o término do
seu mandato.

Gostaria, finalmente, de dizerque não votamos
a favor do mandato de cinco anos tão-somente
porque estamos engajados num processo parti­
dário com o Presidente. Não, votamos por achar
que o Presidente José Sarney está cumprindo
fielmente o que prometeu à Nação, ou seja, levar
a cabo os princípios democráticos. Tem S. Ex"
demonstrado tolerância muito grande. Ante as
críticas violentas e os ataques, uns até injustos,
outros justos e corretos, permanece tolerante. Re­
porto-me aqui ao Presidente Juscelino Kubits­
chek, que, desta tribuna, muitos insultos OUVIU.

Váriasvezes foi chamado de desonesto e atacado
em sua honra pessoal. Entretanto, conseguiu
manter o regime democrático até o final do seu
governo. Hoje, é o homem mais consagrado e
admirado pela população, e o maior líder das
liberdades públicas nestas últimas décadas, pois
exerceu um governo tolerante.

Portanto, Sr. Presidente, votei traqüilo e cons­
cientemente, porque quero ver a democracia con­
sagrada. Entre cinco e quatro anos, prefiro ficar
com cinco anos, com as liberdades públicas e
a democracia.

Era o que tinha a dizer.

O Sr. Francisco Küster - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Tem
V. Ex" a palavra.

O SR. FRANCISCO KÜSTER (PMDB - SC.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, deve
V.Ex" respeitar o procedimento iniciado pelo Pre­
sidente anterior, ou seja, o critério da inscrição.
Gostaríamos que V. Ex' o fizesse,senão a situação
fica realmente confusa, com dois pesos e duas
medidas. Estamos inscritos e não vamos aceitar
atropelamentos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - No­
bre Constituinte Francisco Küster,a Mesa informa
que nesta sessão, como nas anteriores, em que
esteve definidaa Ordem do Dia, não há inscrição
prévia. A Presidência vem adotando esse critério
exatamente porque não há lista de inscrições, co­
mo também não há Pequeno Expediente. A pala­
vra é concedida aos Srs, Constituintes que se en­
contram na fíla do microfone, e isto vem sendo
feito tradicionalmente.

O SR. FRANCISCO KÚSTER - Sr. Presi­
dente, não vai ficar assim. Não sou nenhum guri.
Cheguei cedo, estava na fila e sou responsável.
Poderia estar aqui de plantão, mas não vou admitir
ser atropelado. V.Ex" terá de encontrar uma solu­
ção para o meu caso.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - Um
momento, nobre Constituinte. A Presidência está
decidindo a questão. Pedirei permissão ao nobre
Constituinte Antôncio de Jesus para que V. Ex"
fale antes dele. Se o ilustre Deputado concordar,
V. ex' terá a palavra.

O Sr. Virgílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) -
V. Ex" tem a palavra.

O SR. VIRGíuo GUIMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é evi­
dente que não há número regimental para a conti­
nuidade desta sessão. É visível que não há 56
Constituinte presentes. Pediria à presidênciaque
fizesse verificação de quorum. Aliás,é fácilverifi­
car visualmente que não há como esta sessão
prosseguir, porque os fantasmas que ontem po­
voavam este plenário para dar cinco anos ao Presi­
dente Sarney já se foram de Brasília.Não há como
esta sessão ter prosseguimento - repito -, pois
não há 56 Constituintes presentes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
Mesa já informou que a sessão tem sido aberta
com base no § 2' do art. 39 do regimento Interno.
AMesa reconhe, no ato da abertura, a inexistência
de quorum, que deve ser não de cinqüenta e
seis, mas de duzentos e oitenta Constituintes para
que se possa iniciara Ordem do Dia.Conseqüen­
temente, não será a Presidência que irá modificar
o rito regimental, que assegura a continuidade
da sessão ou a sua interrupção pelo tempo neces­
sário à complementação do quorum.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Antô­
nio de Jesus

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB - GO.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Constituintes, estamos inseridos na maior
e mais complexa universidade legislativa deste
País. Aqui, vemos todo tipo de comportamento
emergir, pois cada Constituinte tem seus princí­
pios, sua formação e contribui, negativa ou positi­
vamente, para o desenvolvimento da Nação brasi­
leira. É, realmente, uma universidade, onde com­
parece o cidadão de nívelsuperior, exemplar den­
tro da comunidade e da família, o empresário,
o tradicional político e também o político estrean­
te, que veio aprender as boas lições. Muitasvezes,
este até mesmo um tanto decepcionado, tem que
ajustar o seu comportamento, tem que ser versátil
para compreender a complexidade do momento.

Recentemente, tivemos que definirpontos rele­
vantes e até polêmicos nestaAssembléia Nacional
Constituinte, como o de ontem, quando defeni­
mos o tempo de mandato presidencial, assunto
que deve ser menos falado,porquejá foiresolvido.
Há outros que devem ser questionados a partir
deste instante. A inteligência e o bom senso avo­
cam a necessidade de darmos prioridade aos ob­
jetivos legislativos que estão diamte de nós e de­
pendem de definição tanto da câmara dos deputa­
dos quanto do Senado Federal, bem assim do
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Congresso Nacional e da Assembléia Nacional
Constituinte.

Temos ainda que ver concluído matéria que
já passou pela Câmara dos Deputados e se encon­
tra no Senado Federal, ou seja, a regulamentação
das eleições municipais. Este é assunto muito
importante, porque nos municípios as eleições
estão em ritmo de expectativa e são tema de dis­
cussão. Quem é candidato não sabe se o é para
este ano ou para o que vem. O Prefeito, que se
preparou para despedir-se da prefeitura ainda este
ano, também se encontra em dificuldades, sem
saber se entregará o cargo ou se permanecerá
mais um ano à frente da Prefeitura.

É um assunto que gera dúvidas, como gerava
o regime político e o tempo de mandato presi­
dencial. Uma vez definidos, a comunidade terá
mais segurança, porque a Assembléia NacIonal
Constituinte deu uma resolução ao problema.

Sr. Presidente, cada ser humano é o produto
da interação de fatores biológicos, como também
psicológicos e sócio-culturais, com suas caracte­
rísticas físicas, emocionais e também sócio-po­
líticas.Temos de entender que tudo isso faz parte
de um complexo que molda sua personalidade.
Apartir daí, ele deve estrar devidamente habilitado
para resolver outros problemas, os quais se pro­
pôs a resolver.

Não vou ficar aqui tomando o tempo dos Srs.
Constituintes. Não estou preocupado em atingir
um colega, definitivamente. Nunca farei isso. Não
difamarei meu semelhante. Estarei sempre preo­
cupado em apresentar alternativas, esperando
que a Assembléia Nacional Constituinte não sirva
de empecilho, que ela não seja problema, mas,
sim, solução para as pequenas e grandes ques­
tões que afligem o nosso País. (Palmas.)

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srs
e Srs. Constituintes, tivemos oportunidade, quan­
do das discussões de matérias nas comissões
temáticas, de esposar ponto de vista no sentido
de que não deveria ocorrer hiato entre a promul­
gação da Constituição e a legislação complemen­
tar. Hoje, quando mais de cem artigos da nova
Constituição remetem para a legislação comple­
mentar, para a legislação ordinária, aplicabilidade
das normas inseridas no texto constitucional, mais
uma vez volto a lembrar à Casa a necessidade
da constituição de uma comissão interpartidária
que possa iniciar os estudos e elaboração de toda
a legislação complementar, de forma que não
se processe o distanciamento entre o princípio
consagrado na Carta Maior e a legislação que
vai tornar possível a aplicabilidade do dispositivo.

Tenho certeza de que muitos desses disposi­
tivos, quando aprovados por alguns companhei­
ros, o foram na certeza de que jamais a legislação
ordinária seria elaborada, tomando letra morta
o princípio consagrado e votado aqui, na Assem­
bléia Nacional Constituinte. Para que tal não ocor­
ra, gostaria de concitar todos os companheiros
com assento a Assembléia Nacional Constituinte
a iniciarmos formalmente, se indicados pela dire­
ção da Assembléia Nacional Constituinte ou, in­
formalmente, através do colegiado de Líderes'
com assento nesta Casa, este processo de estu­
dos e elaboração dessas leis, como uma forma
de dizer à sociedade brasileira que não quisemos.
enganá-Ia quando remetemos para a legislação

ordinária o disciplinamento das matérias. Cabe
a todos nós iniciar esse trabalho tão logo se pro­
mulgue a Carta Magna do País, para que possa­
mos fazer o elenco de leis exigido pela Consti­
tuição, tomando efetivas as medidas reclamadas
pela Nação.

O Sr. VlI'gílio Guimarães - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V.Ex' a palavra.

O SI{. VIRGÍUO GWMARÃES (PT - MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, queria
registrar minha presença, assinalando que apenas
trinta e quatro Constituintes se encontram presen­
tes neste instante.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Arbage) - A
Mesa registra a reclamação de V.Ex'.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte João
de Deus Antunes.

O SR. JOÃO DE DEUS ANT()NES (PTB
- RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
entendemos perfeitamente os discursos inflama­
dos de alguns nobres Constituintes que nos ante­
cederam, há alguns minutos, especificamente o
Constituinte Paulo Ramos, por quem tenho estima
e admiração muito grandes.

Acusou-nos S. Ex', da tribuna, de traidores do
povo. Nosso mandato é popular. Não viemos para
esta Casa sob cabresto, nem para fazer a vontade
de uma minoria. Quem venceu, no que diz res­
peito ao mandato de cinco anos para o Presidente
José Sarney, foi a maioria. Votamos com nossa
consciência. Fomos acusados de haver recebido
estação de rádio, postos de gasolina, cinquenta
milhões, sei lá o que mais. Até hoje, nossos acusa­
dores não trouxeram provas dessas acusações.
Votei única e exclusivamente de acordo com a
minha consciência. Todavia, entendo perfeita­
mente a grita dos nossos nobres companheiros
Constituintes. É discurso de perdedor. Eles ainda
não assimilaram a derrota. Aos que julgam que
estou errado, digo que estou certo, absolutamente
certo.

O que não podemos é receber as acusações
que nos imputam. Esta é uma Casa democrática,
e estamos vivendo o final de uma transição. Fica­
rão registrados nos Anais os nomes dos Parla­
mentares que aqui compareceram e participaram,
para que fosse implantada a transição democrá­
tica no País.

Maisainda, Sr. Presidente, não podemos aceitar
a acusação de que somos traidores do povo. Não
o somos. Também não podemos aceitar o que
ocorreu ontem, quando o Deputado MaurílioFer­
reira Lima, na tribuna, acusou os Deputados evan­
gélicos de terem feito uma emenda imoral. Por
que S. Ex' não diz, quando ataca Deputados de
outro grupo, do qual ele não faz parte, que o
Deputado católico Fulano de Tal fez isso. Os De­
putados evangélicos têm sido "pau para toda
obra". Parece até que nós e os ateus estamos
fazendo cócegas nos ouvidos dos progressistas,
porque nossas posições são moralistas, são con­
servadoras. Não viemos fazer aqui a vontade de
meia dúzia, Sr. Presidente.

Respeito estes Constituintes, mas acho que se­
ria muito bom que vivêssemos em paz, democrati­
camente, uns respeitando os outros, do que, cer-

tamente, resultará o bem e a felicidade desta Na­
ção. (Palmas.)

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, primeiramente, quero deixar aqui regis­
trado que, ao votar na sessão de ontem, fui coe­
rente com a vontade' do povo de São Paulo, pois
mais de 90% - quase 100% - da população
de São Paulo exigiam eleições diretas em 1988.

Quero dizer a este povo, hoje marcado pela
decepção total com relação à política nacional,
pelo descrédito dos políticos, da Constituinte e
do Governo Sarney, que se mantenha firme, por­
que a História se constrói exclusivamente com
a vontade do povo.

Foi-me cobrada, ontem, minha posição. Quan­
do telefonei para São Paulo, minha filha de nove
anos perguntou-me se tinha votado a favor de
quatro ou de cinco anos. Disse-lhe que tinha vota­
do pelos quatro anos. Ela retrucou: "Mas foi apro­
vado o mandato de cinco anos."

Só com a participação da criança é que este
mundo vai mudar. A criança com apenas nove
anos já percebe que a decisão política tomada
por um setor desta Casa é contrária à vontade
do povo à esperança da mfância e da junvetude.

Quero dizer que a guerra civil-aqui anunciada
por mim em 1971, 1972, 1973, como mandatária
do povo, como Deputado Federal-já começou.
Em 1982, eu já registrava os saques que ocorriam
na região sul de Santo Amaro, onde, a cada noite,
três ou quatro pessoas morriam vitimadas pela
violência policial ou gerada pelo desemprego ­
que é a guerra civil institucionalizada. Este povo
não encontra o seu caminho, nem o seu desenvol­
vimento com a política sócio-econômica do Go­
verno Sarney.

Por outro lado, o próprio Ministro Maílson da
Nóbrega veio ontem, pelos jornais, dizer que a
aprovação do mandato de cmco anos não signi­
fica que os problemas econômicos estejam resol­
vidos. S. Ex' deveria ter dito isso antes, não depois
da votação.

Os que aprovaram esse mandato para o Presi­
dente Sarney são co-responsáveis por todo o pro­
cesso inflacionário e pelas medidas efetivas que
o Governo tomar daqui para frente. Ele não as
tomará sozinho, mas sim a partir do respaldo des­
ses trezentos e tantos Constituintes que aqui lhe
deram o poder. Portanto, são co-responsáveis pe­
las conseqüências que advirão para a política na­
cional.

Espero que o Presidente Sarney, da mesma
maneira como fez teatro, anunciando a desco­
berta de petroléo na Ilha de Marajó, para impres­
sionar a Nação, venha a público dizer que, ainda
não está comprovada a existência de petróleo na­
quele local, que é preciso fazer mais pesquisas.

Infelizmente, esse petróleo não é da Petrobrás,
nem é do povo brasileiro. A soberania sobre o
poço de petróleo da ilha de Marajó é da Texaco,
que ainda tem direitos inconstitucionalmente ad­
quiridos por meio do contrato de risco, cuja revo­
gação o próprio projeto do Centrão não incluiu.
ATexaco, que, durante todo o contrato, não perfu­
rou um poço sequer, agora terá parte naquilo
que for explorado pela Petrobrás. Isto é crime
contra a Nação, é entreguismo efetivo e claro
das nossas riquezas, principalmente do petróleo,
às multinacionais.
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Lamento, Sr. Presidente, que se minta à Nação
e se faça teatro para ludibriar a vontade e boa
intenção do povo, principalmente com o uso dos
meios de comunicação, que atingem toda a popu­
lação.

Quando falamos desta tribuna, lamentavelmen­
te, apenas " A Voz do Brasil" ou o Jornal da
Constituinte noticiam alguma coisa, e o povo
brasileiro fica sem saber o contraditório daquilo
que se informou.

Mas continuamos a luta, que vem de muitos
anos - na minha vida, há trinta anos. Quem
sabe não completaremos essa luta por intermédio
da geração vindoura? Porque o Brasil tem jeito,
sim, desde que tenhamos gente de mais caráter,
de mais coragem, de mais cidadania, de mais
soberania dirigindo este País. (Palmas)

o SR. HAROLDO LIMA (pC do B - BA.
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, ontem foi um dia de luto para
a Assembléia Nacional Constitumte, não apenas
porque ela tomou uma posição equivocada, mas
porque foi cúmplice de uma traição ao povo bra­
sileiro.

O mandato do atual Presidente da República
não era o problema mais importante a ser enfren­
tado pela Constituinte. As circunstâncias, contu­
do, que envolveram todos num clima de grande
expectativa popular e viciaram o processo eleito­
ral, fizeram da votação do mandato de Sarney
o tema mais característico da atividade ,consti­
tuinte.

Toda uma história de luta contrária havia neste
capítulo, e foi ante ela que a Constituinte se posi­
cionou. Sarney é Presidente por obra e graça de
um acaso traiçoeiro, que vitimoude morte o Presi­
dente Tancredo Neves. A Nação houvera feito
um grande acordo, selado nas praças públicas,
dezenas de vezes, por mílhôes.de brasileiros.Des­
te acordo resultava que Tancredo Neves dirigiria
os destinos do País durante um governo de transi­
ção que duraria quatro anos.

Tancredo Neves aceitou de público o encargo,
com este tempo definido. Quando Samey, após
a morte de Tancredo Neves, encaminhou ao Con­
gresso Nacional a mensagem convocando a As­
sembléia Nacional Constituinte, reafirmou por es­
crito e depois verbalizou perante as câmeras de
televisão,para todo o País, que seu mandato deve­
ria ser de quatro anos. A partir de maio de 1987
a postura de Sarney mudou radicalmente. Comu­
nicou à Nação ter sido eleito por seis anos e que
estava disposto a abrir mão de um ano de seu
mandato.

O Presidente desdizia-se perante a Nação. Fal­
tava, publicamente, a sua própria palavra. Come­
çou, a partir de então, uma guerra intensamente
travada sob a batuta do Palácio do Planalto, no
sentido de assegurar a usurpação pretendida por
Sarney. As armas dessa guerra foram as mais
variadas: ameaças, chantagens, perseguições,
discriminações e, por outro lado, favores, conces­
são de canais de rádio e televisão,verbas, emprés­
timos, dinheiro, corrupção aberta e deslavada.

Paralelamente, o povo ia exprimindo o seu pon­
to de vista, a sua vontade. Nenhuma pesquisa
levantava a menor dúvida: o povo queria que se
confirmasse, no máximo, quatro anos de man­
dato para o atual Presidente.

Finalmente, ontem a guerra foiconsumada. Os
contrários se opuseram: 4 anos versus 5 anos;
Constituinte submissa e aliciadà versus Consti­
tuinte digna e soberana; Govemo versus povo bra­
sileiro.E a Constituinte sucumbiu, votou os cinco
anos.

As conseqüências desse gesto são ainda im­
ponderáveis. Em nosso País, as instituições, em
geral, encontram-se desacreditadas, desmoraliza­
das. Ainda resistia a Constituinte, a despeito de
mauitas vezes chegar coxeando, para não romper
com o povo. Pois desta vez a Constiutinte pôs-se
em rota de colisão com a Nação brasileira, e este
é o resultado mais importante que decorre da
votação de ontem.

A Constituinte tudo fez ontem para passar à
História como a Constituinte que se subordinou
às pressões, que se intimidou perante às abusivas
declarações dos generais, que prorrogou um
mandato repudiado pelo povo, enfim, foi uma
Constiutinte que traiu o povo e se vendeu.

A crise crescente é o que a Constituinte votou
ontem. Políticose militares formados no autorita­
rismo acham demais eleições, dizem que o País
precisa ser recuperado, e uma eleição, este ano,
seria um gasto demasiado. Não percebem, esses
filhos da ditadura, que não se recupera um país
com um Govemo descreditado, incompetente e
desmoralizado. Muito menos ainda com um go­
verno ilegitimo.

Sim, senhores, porque, a partir de ontem, nova
situação se criou para o Presidente da República,
seu mandato nunca, até aqui, fora questionado
pelo povo e pela esquerda como ilegítimo, de
agora em diante será visto de forma diferente.

Um novo brado se levantará das paliçadas po­
pulares: "abaixo o Governo ilegítimo", "fora os
usurpadores". As despesas subirão bastante na
conta da segurança do Presidente. Porque custa
caro, a cada viagem, a qualquer Estado mobilizar
tropas de guerra, carros de combate, urutus e
cascavéis, para não deixar o povo ver o chamado
Presidente da República ou se aproximar do usur­
pador do poder.

A crise crescerá, não só pelas razões políticas
que apontamos, como pela decisão do Governo
de se submeter ao FMI, de optar pela corrupção
como forma de receber apoio, de jogar nas costas
do povo o elevado preço da crise econômica.

Termino dizendo, Sr. Presidente, que a dialética
aponta que à derrota popular seguir-se-á à vitória
não como decorrência da inatividade, mas da
ação. Por isso que se após o luto de ontem, inevitá­
velmente relevantará a luta de hoje e de amanhã.

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs.
Constituintes, ontem terminou um dos episódios
mais prolongados, controvertidos, polêmicos e
melancólicos a que esta Casa assistiu: a definição
da duração do mandato do Presidente José Sar­
ney.

Desde o primeiro dia engajei-me no grupo da­
queles que achavam que a transição deveria se
caracterizarpor um período curto. Procurei forma­
lizar meu pensamento através de um projeto de
decisão - a- primeira proposta desta Casa ­
encurtando o mandato do Presidente, que se en­
cerraria seis meses após a promulgação da Cons­
tituição.

Passei o ano dizendo das razões por que assim
pensava, mostrando a incompetência, as mazelas,
os atos de corrupção que grassam na admins­
tração pública. Finalmente, apresentei minha de­
claração de voto, constante dos Anais,que arrolou
todos os detalhes e razões determinates de minha
convicção nesse sentido, até porque era um com­
promisso, decorrente da palavra do Presidente,
assumido publicamente. Ontem, deu-se o desfe­
cho. Por maioria, ganhou a tese dos cinco anos.
Sou obrigado, em face da minha formação demo­
crática, a me render à evidência de que a maioria
deve tomar as decisões. Pretendo hoje, definitiva­
mente, encerrar esse episódio - pelo menos mi­
nha participação nele - fazendo votos no sentido
que o errado seja eu. Espero que não ocorram
as coisas que eu temia acontecessem, entre elas,
que o atual Presidente, pela sua incompetência,
não consiga concluir seu mandato, tal o índice
de rejeição e impopularidade existente hoje, em
tomo de sua pessoa, neste País.

Sr. Presidente, para que não se credite a emo­
cionalismos a consequência de minha fala, para
J:lUe eu não cometa até algum excesso ou injustiça
com colegas, peço a transcrição, nos Anais desta
Casa, do editorial de hoje do conceituado jomal
Folha de S. Paulo, sob o título "Sameyaté 90".
Para que não afirmem que estou escudado em
artigos de jomais para dizer o que penso, peço
que essas palavras sejam consideradas como rní-:
nhas, como se as tivesse proferido, sob minha
total e absoluta responsabilidade.

PUBUCAÇÃOA QUE SEREFEREOORA­
DOR:

"SARNEY ATÉ 90

O Congresso constituinte desferiu, na tarde de
ontem, mais um golpe contra as aspirações de­
mocráticas da sociedade brasileira. O mesmo es­
petáculo de covardia política de que se cercou
a rejeição da emenda Dante de Oliveira, em 1984,
foi vergonhosamente reencenado na confusa
aprovação do texto que assegura ao presidente
Samey um mandato de cinco anos. A farsa repe­
tiu-se como farsa. Pouco importaram as inequí­
vocas manifestações da opinião pública a favor
do voto direto para a Presidência, ainda este ano.
Pouco interessaram os compromissos assumidos
em palanques e campanhas eleitorais. De nada
valeram os apelos à integridade e à coerência
política. Os interesses mais sórdidos, as conve­
niências mais despreziveise as escaramuças mais
sombrias prevaleceram. A cidadela clientelista er­
guida pelo govemo, tijolo a tijolo, acabou final­
mente servindo a seu propósito. O único objetivo
obcecadamente perseguido pela gestão Samey
foialcançado. Govemou-se durante três anos para
conquistar mais um. E eí-loagora, este cobiçado
período de doze meses, entregue, enfim, a um
presidente que preferiu, com o lamentável apoio
da maioria parlamentar (328 votos), transformar
a transição para a democracia num caminho aci­
dentado, penoso e desnecessariamente longo.

O triunfo já era previsível desde que o Con­
gresso constituinte optou pela definição de um
mandato de cinco anos para os futuros presí­
dentes, curvando-se à odiosa fraseologia com que
o Planalto procurou criar,naqueles dias, um clima
de confrontação institucional e deixando-se sedu-
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zir pela cantilena mercantilista dos negociadores
de cargos e vantagens. A partir daquela noite pou­
cos duvidaram de que a Vitória final já estivesse
definida. As adesões foram, então, mais e mais,
rapidamente surgindo entre os que até ali haviam
defendido a tese dos quatro anos. O "pragma­
tismo" impôs-se, como traição dissimulada, à
vontade explícita da sociedade.

Tão logo alguns constituintes interromperam
o cinismo de suas desculpas acerca do voto favo­
rável à Presidência - justificado com a mentirosa
explicação de que seria iminente um retrocesso
político, caso decidissem em contrário - um no­
vo exercício de ilusionismo verbal se apresentou,
com o indisfarçável intuito de preparar os ânimos
e domesticar os mais renitentes para o próximo
e inevitável passo: não mais seria possível delibe­
rar pelos quatro anos, uma vez que esta alternativa
significaria uma insustentável discrímínaçâo ao
presidente Sarney.

Não cogitaram estes apressados e zelosos de­
fensores da eqüidistância de que estavam em face
de situações absolutamente diversas. Enquanto
os governantes vindouros representariam a vigên­
cia integral da democracia, uma vez eleitos pelo
voto popular, o atual presidente não poderia deixar
de ter sua permanência no poder condicionada
aos interesses maiores do país, já que fora desti­
nado a conduzir um processo transitório, sem
que sequer se investisse da legitimidade de uma
consulta direta às urnas. Soberano, o Congresso
constituinte não se encontrava, ontem, sob o peso
de nenhuma obrigação moral ou dever político,
a não ser o de votar em acordo com a vontade
inequívoca da população. Poderia, portanto, se
assim o desejasse, e se para isto tivesse a neces­
sária coragem e grandeza, confirmar o que já
se havia decidido na Comissão de SistematIzação.

Escolheu, entretanto, a subserviência a um go­
verno que não mediu energias na tentativa de
enfraquecer o trabalho constitucional, de lhe ne­
gar autonomia e sabotar a credibilidade. Pois não
foi outro, a não ser o presidente da República,
aquele quem, com maior ênfase, em sucessivas
emissões de seu programa semanal, "Conversa
ao Pé do Rádio", atacou o Congresso constituinte,
acusando-o abertamente de promover o "caos".
Em sua falta de envergadura - e de brios e espinha
- a maioria parlamentar preferiu simplesmente
desconhecer o quanto de desmando e desmora­
lização tem acompanhado até aqui a melancólica
trajetória da administração que ontem decidiu
prorrogar.

O voto pelos cinco anos é o último aval de
que o governo necessitava para endossar aven­
turas como as de uma ferrovia Norte-Sul; descon­
troles como os de uma inflação e um déficitjamais
experimentados pelo país; ineficiências como as
de uma máquina pública em franco estado de
deterioração; privilégios como os concedidos, às
custas do contribuinte, a inúmeras empresas pri­
vadas altamente endividadas; e descalabros como
os que se assistiram no episódio das verbas distri­
buídas pela Seplan.

Ao impedir que a transição se seguisse o curso
próprio de um processo que se esgota com a
promulgação da Carta e a imediata convocação
de eleições diretas para Presidência da República,
o plenário do Congresso constituinte assinou sua
irreversível condenação histórica, como um orga­
nismo que, mesmo capaz de formular os princí-

pios de uma nova etapa democrática, o fez sob
o manto de uma soberania unicamente formal."

o SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, inscrevi-me na sessão da Assembléia Na­
cional Constitumte para fazer dois comentários.
Todavia, não resisto à tentação de apresentar uma
observação sobre o discurso do Constituinte Ha­
roldo Lima. Diante da capitulação, ontem, da As­
sembléia Nacional Constituinte ante o Executivo,
concedendo cinco anos de mandato a um Presi­
dente que o povo já não queria, e para quem
preferia um mandato de três anos, se possível,
S. Ex' afirmou que, pela primeira vez, será dito
nas praças e nas ruas que esse governo é ilegíti­
mo, o que até hoje ninguém havia feito.

Quero lembrar ao Constituinte Haroldo Lima
que nós, do PT, há vários anos estamos afirmando
que as eleições biônicas do Sr. Tancredo Neves
não deram qualquer legitimidade para que o Sr.
José Sarney governasse o Brasil - e é o que
o povo também diz.

Mas, Sr. Presidente, dos dois comentários que
gostaria de fazer aqui o primeiro é relativo a uma
possível nova capitulação a que o Congresso Na­
cional, na semana que vem, no dia 7, terça-feira,
estará sujeito, no que concernve aos Decretos­
Leis n° 2.423, 2.424 e 2.425. Na terça-feira, dia
7 de junho, vencerá o prazo de apreciação, discus­
são e votação desses decretos. Se não houver
um posicionamento do Congresso Nacional com­
quorum e votação contrária, eles passarão por
decurso de prazo, configurando. Mais uma capitu­
lação. Ontem foi uma capitulação histórica, de
proporções catastróficas a nível nacional. Capitu­
lações diante de decretos-leis estão acontecendo
semanalmente, mensalmente.

No entanto, deixar-mos, mais uma vez regis­
trada a posição do Partido dos Trabalhadores no
sentido de os Srs. Constituintes comparecerem
a mais essa sessão do Congresso, para tentar
rejeitar esses decretos. Já se falou muito aqui
do decreto que congelou a URP, e várias vezes
tenho lembrado a importância de rejeitar o Decre­
to n° 2.423, que, sob uma justificativa hipócrita,
está incentivando o tempo integral no serviço pú­
blico. Ao cortar as gratificações dos funcionários
e dos servidores públicos, na verdade está-se des­
mantelando o serviço público, principalmente nas
áreas de saúde, previdência e educação. Rejeitar
o Decreto n° 2.423, como vêm reiterando as enti­
dades de professores, médicos, inclusive os Con­
selhos Regionais e Federal de Medicina, é uma
necessidade para a manutenção mínima de grati­
ficações conquistadas, algumas delas com greves
pelos servidores públicos de todo o Brasil. Reitero
o apelo para que os partidos se façam presentes
na reunião do Congresso, na próxima terça-feira,
para tentarmos, pela última vez, rejeitar os Decre­
tos nã S 2.423, 2.424 e 2.425.

A segunda observação é relativa à questão das
retaliações comerciais que os Estados Unidos
vêm ameaçando fazer, em relação aos produtos
brasileiros ali vendidos. Quando da votação da
Lei da Informática, na Câmara dos Deputados
e depois no Senado, o Partido dos Trabalhadores
indicou-me para acompanhar esse projeto.

Várias vezes advertimos que aquela concessão,
embutida no projeto de reformulação da lei para
atenuar a reserva de informática, não seria sufi-

ciente para aplacar a ira do nosso vizinho do norte,
e imediatamente viriam novas exigências. Já na­
quela época dizíamos que a exigência seguinte
seria a de que o Brasil passasse a reconhecer
as patentes dos produtos farmacêuticos. Eviden­
temente, isso já era noticiado, e agora se concre­
tiza de forma cabal, inclusive com data marcada.
A associação das Empresas Americanas de Indú­
trias Farmacêuticas estabeleceu um prazo para
o Brasil: o dia 22 de julho. Se até esta data o
Governo brasileiro, segundo declarações das in­
dústrias, não passar a reconhecer e a pagarroyal­
ties sobre suas patentes farmacêuticas, a retalia­
ção comercial virá rapidamente sobre os produtos
brasileiros, em proporção muito maior do que
as que viriam se não fossem adotadas aquelas
posições em relação à Lei de Informática. A índus­
tria farmacêutica americana e internacional de
maneira geral ja tomou conta praticamente do
mercado de todos os produtos farmacêuticos,
porque controlam 90 a 95% do mercado interno
brasileiro. Agora além de venderem e de lucrarem
com a venda, mandam disfarçadamente recursos
para o exterior, conseguindo um superfaturamen­
to vindo de suas matrizes e um subfaturamento
que mantêm fabricando aqui para outras filiais
em outros países. Querem que o Brasil pague
royaltiespara tratar de dor de barriga, dor de ca­
beça e de simples resfriado. Assim fechariam o
ciclo controlando o mercado a remessa de recur­
sos para o exterior da forma como querem. E
o pagamento tem data marcada: dia 22 de julho.
Entendo que o posicionamento dos partidos, no
sentido de cobrar do Govemo Federal o não-pa­
gamento do direito de propriedade por essas pa­
tentes farmacêuticas se faz necessário. Os parti­
dos devem tomar posição o mais rápidamente
possível, sob pena de o País ter grandes prejuízos.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Jorge,
o Sr. Jorge Arbage, 2'_Vice-Presidente, deixa
a cadeira da Presidência, que é ocupadapeJo
Sr. Mauro Benevides, 1'- Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Domin­
gos Leonelli.

O SR. DOMINGOS LEONELLI (PMDB ­
BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
S!'"' e Srs. Constituintes, mais uma vez o Poder
Legislativo brasileiro, nesta última oportunidade,
na sua condição máxima de constituinte, nega
ao nosso povo a eleição direta para Presidente
da República. Veja V. Ex' o que significa isso em
termos de credibilidade do Poder Legislativo junto
à opinião pública. O povo começa a sentir que
é o Legislativo que lhe nega o direito de votar
para Presidente da República, que, de alguma for­
ma, significa o símbolo de poder neste País. Mas,
finalmente, ontem encerrou-se um episódio de
mesquinharia política na nossa vida nacional. Em
nome dessa pequenez do próprio Presidente da
República, foi diminuída a vida pública brasileira.
Instalou-se, nesta Casa, reduzindo inclusive o pa­
pei histórico da Constituição, a discussão, que
perdurou por quase dois anos, sobre o mandato
presidencial. Em nome dessa jogada de baixo
teor ético, o herdeiro fortuito do comando da tran­
sição transformou-se no seu coveiro. E começou
sua atividade de coveiro da democracia por enter­
rar bem fundo a pretensão do multipresidente
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UlyssesGuimarães, seu inamistoso parceiro e co­
laborador. Ulysses Guimarães deu ontem ao Pre­
sidente José Samey não a honra, mas sua própria
vida política.Mas,se sua vida política lhe pertence
- talvez isso não devesse acontecer, tamanha
sua importância histórica -, não pertence exclu­
sivamente ao Dr, Ulysses a sorte de seu partido.
E ocorreu um caso de apropriação indébita: o
Dr. Ulysses hipotecou, nesta operação de cinco
anos para o Presidente José Sarney, onde todos
seus liderados, à exceção do Líder Ibsen Pinheiro
e do Constituinte Genebaldo Correia, o futuro do
partido. Ficou hipotecado nesta operação um fato
que não pertencia ao Dr. Ulysses. Mas esse holo­
causto ocorreu ontem, quando as galerias ilumi­
navam nosso caminho, com a palavra de ordem
que tem sido nosso lema permanente: "A luta
continua!"

Falando claro, Sr. Presidente, um ano a mais
para Sarney pode significar a destruição daquilo
que este País levou anos para construir e que,
de alguma forma, ainda, permite considerar o Bra­
sil uma nação.

O Presidente Sarney quer um ano a mais para
levar à prática uma política liquidacionista. liqui­
dado o salário do trabalhador, base da economia
e do mercado interno, liquidada a bem-sucedida
política de substituição de importação, implan­
tada por Getúlio Vargas, aceitas as exigências do
Fundo Monetário Internacional, vendidas as em­
presas estatais, obviamente estratégicas, como
Caraíba, Usiminas, Vale do Rio Doce e outras,
implantadas as ZPE, isto pode significar a liquida­
ção da economia nacional. Isto corresponde exa­
tamente ao modelo preconizado, já em 1984, na
Câmara do Comércio Americano, pelas empresas
multinacionais IBM, Anderson Clayton, Alcoa,
Ford etc., que naquele ano propunham uma polí­
tica para o desenvolvimento industrial, exatamen­
te a que está sendo adotada por este Governo.

Pois bem, Sr. Presidente, antes mesmo de inter­
nacionalizar a economia, este Governo já inicia
a destruição da vida nacional, pela enorme deses­
perança que instalou na juventude; e, hoje, a Polí­
cia Federal vê-se às voltas com dificuldades para
fornecer cerca de duzentos mil passaportes a jo­
vens que pretendem deixar este País.

O modelo proposto pelas multinacionais, e já
aceito pelo Governo Sarney, começou a se con­
cretizar em meio a um intensíssimo processo de
corrupção no Governo, em todos os escalões da
vida pública, processo de corrupção esse que,
sem dúvida alguma, alcançou esta Casa e foi de­
nunciado por todos os jornais. Eu próprio denun­
ciei aqui cargos, diretorias e estações de rádio
e televisão que foram trocados por votos, e todos
sabem disso. Houve mudanças de posições aqui
tomadas publicamente. Pois bem, essa corrup­
ção, instalada nos altos escalões, vaiaté às delega­
cias de polícia de qualquer bairro ou cidade brasi­
leira. A corrupção, hoje, é institucionalizada. Ela
é parte da vida nacional e se associa a um modelo
entreguista e de traição ao País.

É para enfrentar essa verdadeira ameaça de
cataclismo que precisamos organizar uma frente
oposicionista, não apenas com o objetivo de de­
nunciar eventuais mazelas do Governo, mas tam­
bém para enfrentar essa associação de corrupção
e entreguismo que ameaça destruir o País. Nossa
responsabilidade não pode limitar-se a denúncias
eventuais. É necessário denunciar cada caso de

corrupção e de violência, mas é preciso também
que os Partidos de esquerda e os vinculados aos
trabalhadores produzam aquilo que as elites não
foram capazes de produzir, ou seja, um projeto
nacional onde esteja incorporado um programa
de governo capaz de apontar desde já o caminho
para que o próximo Governo, ainda que venha
a ser eleito com um ano de atraso, possa assumir
este País com uma proposta de toda a Nação
e que existam partidos enraizados popularmente,
para sustentar um programa de salvação nacio­
nal.

Não sei se haverá tempo. Não sei se este ano
e meses de Governo Sarney serão suficientes para
transformar-nos numa verdadeira "banana-repú­
blica", mas temos a obrigação de tentá-lo. Temos
a obrigação de ser, agora, uma articuladora e
responsável frente oposicionista, ao mesmo tem­
po que somos o farol que indica o caminho para
o futuro.

É neste sentido, Sr. Presidente, que creio ser
a nossa responsabilidade - a daqueles que repre­
sentam aqui a minoria, que assumem a defesa
do País, que não se vendem, não se corrompem
e resistem a tudo e a todos. Temos a obrigação
de nos organizar para poder representar a maioria
da Nação e estar à altura dos noventa por cento
que ontem esta Assembléia Constituinte resolveu
afrontar, concedendo mais um ano e meio de
governo ao Presidente Samey.

Era o que tinha a dizer.

O SR. JOSÉ FERNANDES (PDT - AM.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres
companheiros, do texto do "Centrão", aprovado
para as Disposições Transitórias, consta o art. 56,
que isenta de direitos autorais as músicas sacras
baseadas em textos bíblicos. Essa confusão, pro­
vocada pelo ato de separar a música sacra da
secular, não é de interesse, até onde conheço,
nem da Igreja nem da maioria dos membros do
Congresso NaCional que também professam reli­
giões evangélicas. Eu gostaria até de esclarecer
que as igreja evangélicas, especialmente as pente­
costaís, congregam, no seio de seu grupo social,
as camadas mais humildes e mais carentes da
população. Lógico então que as pessoas que pos­
suem esses dons da natureza - por exemplo,
as que têm dotes para fazer poesia, as que têm
as mais belas vozes, concedidas também por um
dom divino, as que entoam músicas sacras -,
ao contrário de serem desestimuladas e usurpa­
das nos seus dotes, devem ser estimuladas, inclu­
sive com direito de receber o pagamento dos
seus direitos autorais.

Nós, que defendemos os mais carente, que de­
fendemos o trabalhador contra os excessos do
capital, não podemos, pela maioria da bancada
composta dos Constituintes de confissão evangé­
lica, participar de qualquer iniciativa que vise à
usurpação dos direitos autorais das pessoas a
que me referi.

Assim sendo, apresentei destaque supressivo
ao art. 56, porque ele é indigno, e a indignidade
não se acolhe, não é aceita no meio evangélico.
Adiantamos ainda que outros companheiros de
confissão evangélica apresentarão destaques su­
pressivos e outros ainda já se dispuseram a assi­
nar a emenda supressiva que vou apresentar.

Fica esse esclarecimento, para que saibam que
o problema referente à situação pessoal do em-

presário Matheus Iensen, que é congressista, é
empresário e coícidenternente é de confissão
evangélica, nada tem a ver, não se confunde e
até é antagônico ao pensamento da maioria dos
Congressistas que também são de confissão
evangélIca.

O SR. VICTOR FACCIONI (PDS- RS.Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs,
Constituintes, a votação de ontem, da Assembléia
Nacional Constituinte, fixando o mandato do Pre­
sidente da República em cinco anos, fez com que
todas as desculpas se acabassem. Acabaram-se
as desculpas, tanto do Governo quanto dos seus
partidos, com relação às possibilidades do desen­
volvimento econômico e social do País, do aper­
feiçoamento e consolidação da democracia; dos
partidos do Governo, na responsabilidade que
têm na execução das promessas da Aliança De­
mocrática, antes do Colégio Eleitoral,ou do Plano
Cruzado, antes das eleições de 1986.

Acabaram-se as desculpas. O Governo não po­
de mais dizer que não tem apoio político-parla­
mentar, porque tem. Ficou ontem reafirmado e
confirmado o apoio político-parlamentar do Go­
verno para a sua sustentação política

O PMBD e o PFL - Partido da Frente Liberal,
pelas suas maiorias, reafirmaram os comprornis­
sos e as responsabilidades da Aliança Democra­
tica,

O Governo não pode mais dizer que lhe falta
apoio político-parlamentar, mas também os parti­
dos que o integram não podem mais dizer que
nada têm a. ver com a questão maior que está
aí, com o desdobramento da crise política,econô­
mica e social que assola o País. Não, ontem, foi
a reafirmação dos compromissos do Govemo pe­
rante a História e, acima de tudo, perante o povo
brasileiro.Acabaram-se as desculpas. Agora, nós
outros, que fomos eleitos na linha oposta ao Plano
Cruzado e à Aliança Democrática, aqui estamos
para dizer: acabaram-se as desculpas, cumpram
os compromissos!

Os compromissos envolvem uma política eco­
nômica e social capaz de atender às aspirações
do povo brasileiro,para que cada um possa' parti­
cipar da riqueza nacional e do seu processo de
desenvolvimento; vão do combate à corrupção,
à contenção da alta do custo de vida, ao controle
da inflação,atingindo também o aperfeiçoamento
e a execução da democracia até a consolidação
da transição democrática.

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Constituintes, chega
de ouvir desculpas de toda ordem.

Este Govemo, confirmado na prorrogação de
um mandato depois de um compromisso de Tan­
credo Neves e José Sarney de que a transição
e o Governo de dariam num periodo de 4 anos,
sucede a si próprio.

A dívida pública que aí está é do Govemo da
Aliança Democratíca, da Nova República. Basta
lembrar, Sr. Presidente, as declarações do então
Ministro da Fazenda, Dílson Funaro, do PMDB,
quando anunciava o Plano Cruzado: podia anun­
ciá-lo,porque o dêfícitpúblico estava zerado. En­
tão, não há mais herança de governos anteriores.
A herança do Ministro Maílson da Nóbrega é a
herança do MinistroFunaro, ou de Bresser Perei­
ra, do PMDB e da Nova República. A herança
que o novo período do Presidente Samey vai en­
frentar é o atual período do mesmo Presidente
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Sarney, é de Tancredo Neves, da Aliança Demo­
crática, do PMDBe do PFL

A Nova carta constitucional está sendo desdo­
brada e a nossa tarefa, a nossa missão, está sendo
cumprida. Fui derrotado na negativa da mudança
do sistema de Governo e, agora, no mandato pre­
sidencial. Só espero que essa mesma maioria,
que ontem decidiu pela continuidade deste Go­
verno, tenha a grandeza de assumir agora suas
responsabilidades e dizer ao povo brasileiro quais
são os rumos da vida nacional.

Para concluir, Sr. Preseidente, gostaria de dizer
que espero que não se macule mais, que não
se rompam mais compromissos da democracia,
além do que já o foram. Creio que o Governo
e suas forças políticas estão indo ao limite máximo
de suas responsabilidades. Espero que não se
concretize, Sr. Presidente, o anunciado de que
os 5 anos para o Presidente Sarney implicariam
também o adiamento das eleições municipais e
a supressão do mandamento constitucional, que
impede a reeleição de membros da Casas legisla­
tivas, apenas para permitir, por um suposto acor­
do, a reeleição do todo-poderoso Ulysses Guima­
rães, Presidente da Câmara dos Deputados, do
PMDB e da Assembléia Nacional Constituinte e
Vice-Presidente da República. Não façam isso, por
favor. Seria casuísmo demais. Não aticem a ira
do povo e não provoquem a História, para pode­
rem dar o desdobramento que ainda é possível
à vida política nacional, em termos de uma demo­
cracia efetiva e duradoura. (Muito bem! Palmas.)

Durante o discurso do Sr. WdorFaccioni,
o Sr. Mauro Benevides, ]O-Wce-Presidente,
deixa a cadeira da Presidência, que é ocu­
padapelo Sr.Mário Maia, 2°-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Con­
cedo a palavra à nobre Constituinte Beth Azize.

A SRA. BEIH AZIZE (PSB- AM. Sem revisão
do oradora.) - Sr. Presidente, SI'" e Srs. Consti­
tuintes, o resultado desastroso da sessão de on­
tem da Assembléia Nacional Constituinte, que deu
mais tempo de desgoverno ao Presidente José
Sarney, traz, a meu ver, várias conseqüências e
efeitos funestos. A imprensa nacional anuncia ho­
je - e ontem o Sr. Presidente da República dizia
isto à Nação - que agora o Governo vai poder
fazer as reformas sérias que tem programado.
Ora, Sr. Presidente, se isso não é piada de mau
gosto, não sei do que se trata. Quem impediu
o Sr. Presidente da República, ao longo desses
mais de três anos de administração, de efetivar
essas reformas que considera sérias? Quem mo­
veu sua mão para retirar a URP dos funcionários
públicos? Quem o impediu de fazer a reforma
agrária de que este País necessita para viabilizar
seu desenvolvimento e a permanência do homem
no campo? Quem o impediu de acabar com a
corrupção na área administrativa? Quem não o
deixou dirigiresta Nação, evitando que se transfor­
masse em um balcão de negócios? Quem o impe­
diu de fazer tudo isto?

AAssembléia Nacional Constitumte jamais tirou
do Presidente da República, que não foi eleito
pelo povo - é preciso que eu diga isto - a
autoridade para fazer um Governo sério, austero
e, sobretudo, para realizar as reformas de que
o Brasil tanto necessita. Portanto, S. Ex:' não pode
usar este argumento como justificativa para todos

os desacertos que praticou ao longo de sua admi­
nistração. E quem não fez o necessário em mais
de três anos não o fará em um ano e meio.

Na verdade, a partir de hoje, o Presidente José
Sarney começa a campanha, dentro do Paiácio
do Planalto, para a eleição do seu sucessor. E
Deus queira cheguemos às eleições presidenciais
de 1989 pelo menos dando esperança e estimulo
ao povo brasileiro, para que possa participar do
processo eleitoral, com o mesmo entusiasmo que
hoje tem.

Sr. Presidente, 328 Constituintes decidiram a
vida de quase 140 milhões de brasileiros. Não
cometeria aqui a leviandade de dizer que todos
os Constitumtes que votaram pelo prolongamento
do mandato do Presidente José Sarney o fizeram
em troca de alguma coisa. Mas sabemos que
muita gente se arrumou com a votação de ontem,
e o povo se dessarrumou em desesperança e
descrença. Deus permita que essa desarrumação
não tenha profundos reflexos na vida, mormente
na dignidade da Nação.

Muito obrigada.

o SR. ELIAS MURAD (PTB - MG.Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente e colegas Consti­
tuintes, inicialmente, desejo fazer um registro.

O Correio Brazilieose de hoje coloca meu
nome na relação dos Parlamentares ausentes da
importante sessão de ontem. Como me considero
um plenarista, porque constantemente estou nes­
te plenário, quero consignar nos Anais da Assem­
bléia Nacional Constituinte que estive presente
e dei o meu voto livre e soberano, sem pressão
de qualquer dos lados.

É lamentável que isto aconteça, mas atribuo
o fato a uma confusão que vem sendo feita com
relação ao meu nome. Como se sabe, há um
colega nesta Casa - inclusive é meu particular
amigo - chamado José Elias Moreira, que per­
tence ao mesmo partido, o PTB, e é representante
do Mato Grosso do Sul, cuja sigla também se
parece com os de Minas Gerais. Então, várias
confusões estavam sendo feitas com nossos no­
mes. Por isto, solicitei à Mesa que modificasse
o meu nome parlamentar para Elias Murad. Real­
mente, na relação dos que votaram, consta Elias
Murad, mas lá entre os ausentes consta José Elias
Murad. Isto não poderia ocorrer, a não ser que
eu tivesse o dom da ambigüidade, para poder
votar e também não estar presente na mesma
sessão.

Faço, de público, este registro, para que fique
consignado nos Anais da Assembléia Nacional
Constituinte que não fugi ao meu dever e parti­
cipei ativamente daquela sessão.

O segundo assunto, Sr. Presidente e colegas
Constituintes, diz respeito a uma emenda que pro­
vavelmente discutiremos na próxima semana e
que se refere à possível separação do Triângulo
Mineiro.

Nesta última semana, várias pessoas coloca­
ram-se nos corredores da Câmara dos Deputados
e do Senado, distribuindo farto material de propa­
ganda, do qual constava uma revista de papel
couchê, de primeira, talvez feita com enorme dis­
pêndio de recursos. A revista se refere à visita
de três Parlamentares do PTB às cidades de Ube­
raba e Uberlândia.

Como Vice-Líder do PTB, registro meu pro­
testo, porque nenhum desses Deputados esteve

presente em tal visita, já que conversei com os
três e me confirmaram sua ausência. Aliás, não
sei qual a posição deles sobre o assunto; não
discuto se votarão a favor ou contra a emenda,
mas o que quero registrar é a mentira consignada
na revista. Os três Parlamentares -João de Deus
Antunes, PTB do RioGrande do Sul, Mendes Bote­
lho, PTB de São Paulo, e Rodrigues Palma, PTB
do Mato Grosso - nâo estiveram presentes a
essa visita. No entanto, a revista coloca-os entre
aqueles Parlamentares que teriam visitado Uber­
lândia e Uberaba.

Finalizando, Sr. Presidente, quero também re­
gistrar uma relação que recebi, na data de ontem,
das autoridades do meu Estado de Minas Gerais,
que diz:

"Em anexo, relação de 63 municípios, do
total de 74, do Projeto do "Estado do Triân­
gulo" que já assinaram o manifesto, incluso,
contra sua inserção na área geográfica do
referido Estado e contra a sua criação."

Sr. Presidente, 63 municípios, dos 74 constan­
tes do Projeto do Triângulo, manifestaram-se ofi­
cialmente contra sua criação. Peço àqueles Parla­
mentares que, em princípio, estariam favoráveis
à criação do Estado do Triângulo que meditem
sobre esse documento.

E, mais ainda, Sr. Presidente, da nossa bancada
mineira de 53 Parlamentares, 46 são contra a
criação do Estado do Triângulo, apenas 7 favorá­
veis; e 95% dos Deputados à Assembléia Legis­
lativa de Minas Gerais já se manifestaram contra­
riamente.

Sr. Presidente, colegas Constituintes, não há
dúvida de que a criação do Estado do Triângulo
poderá trazer enormes prejuízos ao Estado e ao
País.

Com esses documentos, mostro que é uma
oligarquia, ou uma plutocracia da região - os
pseudonobres do zebu e da soja - que quer
a circulação do novo Estado, e não o povo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
ORADOR: .

"MINAS UNAE INDMSÍVEL

(Manifesto dos prefeitos do Triângulo Mineiro
contra a divisão do Estado de Minas Gerais.)

Senhores Constituintes, não sendo consultados
sobre a inclusão de suas cidades na proposta
de criação do Estado do Triângulo, com a conse­
quente partilha do Estado de Minas, nós, prefeitos
da região do Triângulo, Alto Paranaíba, alto São
Francisco e Noroeste, queremos manifestar nos­
so protesto e rejeição junto à referida iniciativa,
porque

Minas Gerais é o Estado que une - e toma
indivisível a nossa Nação.

Minas não é apenas Gerais em seu nome.
Minas é Nordeste, de onde vieram os vaqueiros

que semearam de currais os sertões desconhe­
cidos, alcançando até a serra que bordeja a Belo
Horizonte de hoje.

Minas é Sul, de onde romperam os paulistas,
cruzando a Mantiqueira na epopéia das Bandeiras
que vasculharam serras e socavões, rios e córre­
gos, palmilhando praticamente todo o território
na descoberta de lavras - as minas eram tantas
e tão gerais que Minas Gerais ficou sendo, insta-
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lando fazendas e fazendo surgir povoados e vilas,
no gigantesco trabalho de colonização que pas­
sou à história como Ciclo do Ouro.

Minas é Leste, de onde os colonizadores finca­
ram raízes nos rios Doce, Mucuri,Pomba, Paraíba
do Sul e tantos outros.

Minas é Oeste, para onde vaqueiros e coloniza­
dores se arremetem, rompendo a camisa, de, for­
ça do Tratado de Tordesilhas; estes homens ultra­
passaram os tabuleiros das barrancas do São
Francisco, adentrando pelo chamado Sertão da
Farinha Podre - hoje o Triângulo Mineiro, che­
gam até as lonjuras dos Goiases e Cuiabá, cons­
truindo a riqueza continental deste País.

Minas- a Históriaconta - é a matriz do Brasil.
Minas Gerais, num magnífico reflexo de sua

sínqularrealídade de Estado, formado pelo empe­
nho colonizador das gentes vindas de todo o País,
pensou sempre no Brasil como um todo - aqui,
todos os movimentos surgidos pela Independên­
cia e a República tiveram como conseqüência
final a Nação brasileira, foram sempre movimen­
tos marcadamente nacionais.

Minas tem peso político na Federação por esta
simples verdade histórica; por isso querer mutilar
hoje o território mineiro, especialmente na hora
da crise aguda em que vivemos, é querer destruir
a nossa expressão política e social, tão necessária
neste instante, para nosso Estado, para nosso
País.

Minas é esta força desde os tempos coloniais;
Tiradentes, quando amda comandante dos Dra­
gões do Rei sediados em Sete Lagoas, conduziu
movimentos de tropas e conversações com forças
militares vindas da província de Goiás, a fírn de
garantir a integridade do nosso território,a come­
çar do atual Triângulo Mineiro.

Minas conclama hoje a todos os mineiros ­
particularmente os mineiros do Triângulo - para
empunhar a bandeira da nossa unidade, a mesma
bandeira que Tiradentes empunhou a favor do
nosso território.

Minas Gerais fala com a coragem que sempre
teve, e que se faz ouvir como um brado, quando
as ameaças contra seus princípios estão prestes
a romper a sua unidade.

Minas diz alto e bom som: o separatismo não
consulta os interesses de seu povo e da Federa­
ção; o separatismonão contribui para encaminhar
solução da crise que nos atormenta; e mais ainda:
o separatismo não é um movimento do povo do
Triângulo Mineiro, sendo mesmo um engendro
de grupos econômicos que nesta hora mais se
caracterizam como força que tolham o avanço
do Brasil e de Minas para dias melhores.

Minas Gerais é una.
Minas Gerais é indivisível.
Minas Gerais, para sempre Gerais, una e indi­

visível.

Assinaram prefeitos de:

1- Uberaba; 2 - Centralina;3 -Sacramento;
4 - Matutina;5 - Iturama; 6 - Lagoa Formosa;
7 - Tiros; 8 - Conceição das Alagoas; 9 ­
Fronteira; 10 - Santa Juliana; 11 - Guarda Mor;
12 - João Pinheiro; 13 -Ibiá; 14 - Presidente
Olegário; 15 - Água Comprida; 16 - Iraí de
Minas; 17 - Monte Carmelo; 18 - Abadia dos
Dourados; 19 - Canápolis; 20 - Romana; 21
- Coromandel; 22 - Santa Vitória; 23 - Cru­
zeiro da Fortaleza; 24 - Carmo do Paranaíba;_

25 - São Gotardo; 26 - Campos Altos; 27 ­
Lagamar; 28 - Perdizes;29 - Comendador Go­
mes; 30 -ltapagipe; 31 - Vazante;32 - Tapiraí;
33 - Cedro do Abaeté; 34 - Arapuá; 35 ­
Estrela do Sul; 36 - Patrocínio; 37 - Planura;
38 - São Francisco de Sales; 39 - Medeiros;
'40 - Delfinópolis; 41 - Vargem Bonita; 42 ­
São Roque de Minas;43 - São Gonçalo do Abae­
té;44 - São João Batista do Glória;45 - Tupací­
guara; 46 - Campo Florido; 47 - Conquista;
48 - Santa Rosa da Serra; 49 - lpiaçu; 50 ­
Cachoeira Dourada; 51 - Gurinhatã; 52 - ltuíu­
taba; 53 - Monte Alegre de Minas; 54 - Prata;
55 - NovaPonte; 56 - Pirejuba; 57 - Veríssimo;
58 - Douradoguara; 59 - Cascalho Rico; 60
- Guimarânea; 61 - Patos de Minas;62 -Serra
do Salitre; 63 - Pratinha."

OSR. FRANCISCO KÜSTER (PMDB-SC.
Sem revisão do orador.)-Sr. Presidente, só falta­
va acontecer mais esta. Quando V. Ex' estava na
Presidência para dar início a esta sessão, adotou
a sistemática de inscrição para que os consti­
tuintes pudessem falar.Ao assumir a Presidência
dos trabalhos o Constituinte Jorge Arbage - e
eu era primeiro inscrito - resolveu desconhecer
totalmente as providências adotadas por V. Ex"
Pretendia eu fazer algumas reclamações, ques­
tionar a postura do Constituinte Jorge Arbage,
mas na sua ausência não vou fazê-lo.De qualquer
forma, desta feita, parece-me que vou falar.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Tem
a palavra V.Ex", com toda a liberdade.

O SR. FRANCISCO KÜSTER Tenho três
assuntos a tratar. O primeiro deles é aquele já
por demais desgastado, o congelamento da URP.
Esse tema apesar de ter sido, em várias oportu­
nidades debatido e questionado por constituintes
que têm compromisso com o passado, até agora
não foisuficientemente discutido para sensibilizar
o Presidente do Congresso Nacional, Senador
Humberto Lucena, e a maioria dos congressistas,
a fim de que não obstruam o andamento das
sessões e permitam a votação do famigerado De­
creto na 2.425 - não apenas este, mas também
os de nOS 2.424 e 2.423.

A exemplo de outros colegas quero fazer aqui
um apelo aos companheiros para que compa­
reçam à próxima sessão do Congresso Nacional
e permitam que se vote esse decreto. Que não
fiquem apostando no espúno expediente do de­
curso de prazo, de empurrar com a barriga, da
obstrução apenas. Que encarem, com coragem,
aqueles que querem defender os interesses do
Palácio do Planalto, contrariando os servidores
públicos, e votem, como o fizeram ontem pelos
cinco anos para o Presidente José Sarney. Que
tenham a coragem de votar pela aprovação desse
famigerado decreto, repito, mas que não deixem
devotar.

Nós, que somos radicalmente contra o decreto,
queremos votar. Portanto, que assumam sua pos­
tura os defensores do arrocho salarial e da penali­
zação dos servidores públicos, que querem prote­
ger interesses estranhos aos dos servidores pú­
blicos.

Que o Centrão e as lideranaças do Governo
deixem votar esse famigerado decreto. Reitero es­

.te apelo a um dos líderes do Governo, que acaba

de chegar, o Deputado Inocêncio de Oliveira, para
que na próxima sessão do Congresso Nacional
seja votado esse decreto. Que S. Ex' comande,
como tem feito, coerentemente, na defesa dos
interesses do Palácio do Planalto, a votação favo­
ravelmente ao decreto. S. Ex" o "Centrão", todos
enfim. Mas que nos deixem votar contrariamente.

Outro assunto de que queremos tratar é o da
anistia,tema de grande ímportãncra. É fundamen­
tai que a Assembléia Nacional Constituinte não
frustre os brasileiros neste momento de reconci­
liação nacional, de resgate das injustiças pratica­
das pela ditadura.

Ontem, o "falecido" Raimundo Porfírio Costa
entregou-me sua identidade e a da sua "viúva",
que o acompanhava. Vejam bem que aberração.
Esse documento foi fornecido pela Marinha ao
Sr. Raimundo PorfírioCosta, "falecido". Da mes­
ma forma, o "falecido" José Dionisio dos Santos
nos entregou seus documentos ontem à tarde,
dizendo que se fazia acompanhar de seus filhos
e de sua esposa, a "viuva" Lídia Conceição No­
gueira dos Santos que, graças a Deus, também
vive. Ele vivoacompanhando sua esposa, "viúva".

Precisamos acabar com essas aberrações, com
essa vergonha nacional. Temos de resgatar essa
hipoteca, essa injustiça.

A anistia é um problema muito sério. Não se
consegue democracia, sem que se reparem injus­
tiças praticadas contra esses brasileiros.

Não sei como "Centrão" irá encarar esta situa­
ção, meu caro Inocêncio Oliveira. V.Ex' tem sido
um Líder coerente. Não concordo, em absoluto,
com os .encaminhamentos que V. Ex' faz quando
no exercício da Liderança de sua bancada, mas
o r:speito muito porque tem sido coerente.

Gostaria de ver a Assembléia Nacional Consti­
tuinte tratar com o maior respeito essa questão
dos cassados, dos "falecidos" vivos, porque aí
estão suas famílias, as viúvas de maridos vivos,
órfãos de pais vivos,a reclamar que se faça justiça.
Não será o humor dos Ministros da Marinha, da
Aeronáutica e do Exército que irá impor medo
à Assembléia Nacional Constituinte. Não quere­
mos o confronto nem cremos que eles queiram
voltar a vestir a farda. Isso é desnecessário. Mas
é preciso que se faça justiça e que a Assembléia
Nacional Constituinte repare esse erro e repare
essa mancha negra da nossa História. Caso con­
trário, não vamos ter democracia, nem a paz pere­
ne que almejamos, com esta nódoa a macular
a imagem dos Poderes constituídos, principal­
mente a Assembléia Nacional Constituinte.

O SR. DÉLIO BRAZ (PMDB - GO. Pronun­
cia o seguinte díscurso.) - Sr.Presidente, Srs.
Deputados, quando da decretação do Plano Cru­
zado, deu-se ênfase especial à supremacia do tra­
balho, buscando-se reativaras forças VIvas do seg­
mento laboral do País. Constituiaverdadeiro vexa­
me a constatação de que até mesmo a juventude
procurava refúgio nas manobras da especulação
financeira, negando-se a se dedicar a atividades
produtivas.

A criação de uma moeda, que se pretendia
forte, acenava, até em seu nome, para a batalha
a ser travada no campo econômico, fazendo des­
fraldar o pavilhão da redenção nacional e apon­
tando como arma imbatível o trabalho, cujos fru­
tos seriam amparados pelo Estado. -
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o lema "inflação zero" ou mesmo "negativa"
servia igualmente de motivação e estímulo adicio­
nais a que se acudisse aos ingentes reclamos
da Nação.

Mais do que pelos estímulos financeiros de ju­
ros reduzidos ou pela expectativade redução infla­
cionária, alguns poucos brasileiros viram-se toca­
dos pelo angustioso clamor da Pátria, convocan­
do seus filhos diletos para mutirão operacional,
até então nunca intentado.

Foi o grande desafio, principalmente em face
da situação econômica existente, para reverter as
expectativas, enfrentando as mais negras pers­
pectivas.

Vimos o surgir de inúmeras empresas novas
e o expandir de outras mais, todas se empenhan­
do em mais produzir, ainda que para tanto tives­
sem de tomar empréstimos creditícios e assumuir
riscos inimagináveis.

SuMamente, porém a bandeira do Plano Cru­
zado foi dilacerada, lançando por terra os sonhos
zelosamente acalentados, a despeito do esforço
que os empresários vinham desenvolvendo.

Ressurgiu o monstro da inflação, suas fauces
mais vorazes, ameaçando com seus malefícios
justamente aqueles que abandonaram seu quie­
tismo para acudir aos reclamos da pátria.

Os juros ascenderam a patamares nunca atingi­
dos, tomando as dívidas contraídas em pesadelo
angustiante para os fiéis combatentes que assu­
miram a defesa dos valores maiores.

Em boa hora, pois, formulou-se proposta cons­
titucional, de caráter conjuntual, estabelecendo
a não-incidência de correção monetária sobre os
seguintes débitos, nos.períodos indicados:

a) os decorrentes de empréstimos efetuados a
pequenos agricultores, a microempresas e a pe­
quenas empresas, até 31 de dezembro de 1987;

b) os decorrentes de empréstimos concedidos
a médios agricultores e a médias empresas, no
período de 28 de fevereirode 1986 a 31 de dezem­
bro de 1987;

c) os decorrentes de quaisquer outros emprés­
timos, no período de 28 de fevereiro a 31 de
dezembro de 1986. •

.Como bem salienta seu autor, a .emenda visa
tão-somente a, fazer justiça às vitimas do Plano
Cruzado.

Não podemos ficar insensíveis aos percalços
que atingem aqueles que disseram presente à
convocação da Pátria.

O que se propõe não é muito para aqueles
que se vêm beneficiando das oscilações conjun­
turais, mas pode representar bastante para aque­
les que não se omitiram quando chamados a
colaborar, não tanto pelo valor em si, mas pelo
reconhecimento que lhes é devido.

Conclamo, pois, meus ilustres pares na Consti­
tuinte a aprovarem a Emenda n° 2P895-0.

Convoco todos os verdadeiros filhos desta Na­
ção a apoiarem o reconhecimento do esforço,
que não foinegado no momento oportuno, impe­
dindo sejam injustiçados aqueles que acudiram
aos reclamos da Pátria!

Sr. Presidente, SI"'" e Srs. Constituintes, assisti­
mos na tarde de ontem, segundo nosso entendi­
mento, a papéis deploráveis, desempenhados por
alguns companheiros, que pensam que sua ver­
dade é a de todos os brasileiros, e que o seu
direito está acima do direito dos demais Consti-

tuintes, porque sua honra é maior do que a deles.
Isso não é verdade.

Sr. Presidente, esses Constituintes faltaram
com o devido respeito aos seus colegas. Sou cin­
coanista desde a primeira hora porque penso que
este é o melhor tempo que se tem para govemar
o País. Sou cincoanista por convicção, e não fui
comprado por ninguém. Estou nesta Casa como
Constituinte porque me buscaram no recesso de
meu lar para representar uma região. O meu pai
foi Prefeito durante vinte longos anos dedicando
toda a spa vidaà causa política.Quando completei
vinte e um anos, convidou-me ele para ser candi­
dato a Deputado Estadual. Recusei o convinte,
porque achava que, para sofrer em busca de solu­
ções para o nosso povo, um era o bastante.

Sr. Presidente, aqui se usam as medidas por
eles utilizadas. Mas esta Casa ainda tem muitos
homens honrados, e entre eles me incluo. Não
aceito que um grupo minoritário, que não conse­
gue nas umas, junto ao povo, os votos necessários
para ter maioria nesta Casa, se imponha através
de ofensas.

Sou homem de passado e mãos limpas. Em
toda a minha VIda dediquei-me ao trabalho. Fui
motorista de caminhão, trabalhei e construí algu­
ma coisa, mas sem fazer um único negócio com
o govemo. Jamais fizum contrato com o Governo,
nem dele fui funcionário.

Portanto, quando alguém aqui vier fazer acusa­
ções, que traga as provas, que indique os nomes
porque não vou mais aceitar, Sr. Presidente, que
se julgue tudo no geral. É necessário que haja
màis respeito nesta Casa. Os homens livres que
aqui estão e que trazem uma históna e um passa­
do precisam ser respeitados. Aqui é comum
achíncalhar-se a honra alheia, usar-se a tribuna
para aparecer nos jornais, enfim, fazer-se média
junto a um grupinho minoritário,,a exemplo do
que aconteceu ontem. alguns Parlamentares leva­
ram baderneiros para os corredores desta Casa,
a fim de atacarem a .honra dos Constituintes. E
eu lá estava, Sr. Presidente, para ver se realmente
eles tinham coragem para tanto, porque, além
de Deputado, sou homem. E quero que fique
registrado nos Anais da Casa que insisto em que
nos respeitem.

Digo mais, Sr. Presidente, esse grupo procura
desagregar o PMDB. Somente através da baderna
podem chegar ao poder, como aliás, agem em
outros países. Seguem Cuba, Gorbachev; não
querem democracla., É preciso que as nossas
instituições sejam respeitadas.

Sr. Presidente, temos um Líder no PMDB, o
Senador Mário Covas, que nunca se reuniu com
a sua bancada para discutir uma emenda. S. Ex'
procura reunir-se com o PT e com o PFL, que
são as extremas nesta Casa. Com o PMDB, o
qual lidera, nunca discutiu sobre o que achamos,
do preâmbulo da Constituição às suas disposi­
ções transitórias. Ao Constituinte MárioCovas só
interessa ouvir aqueles que estão em sua volta,
isto é, a extrema esquerda.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

o SR. CELSO DOURADO (pMDB - BA
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Constituintes, estamos vivendo um mo­
mento significativo na História do Pais E o dia
de ontem foi um marco nessa História, na vida
dos políticose na construção da democracia. Não

estamos aqui para lamentar nem chorar, porque
somos consciêntes do jogo democrático. Demo­
cracia exige equilíbrio de poder, e na luta pela
democracia há pressões legítimas e ilegítimas.
Asações humanas não são puras - nunca foram,
jamais serão - porque o homem, na sua incoe­
rência, se deixa levar por interesses imediatos e
orienta sua vida por propósitos os mais idealistas.
Nós, seres humanos, além de paradoxais, somos
muitas vezes incoerentes. Mas é preciso refletir
sobre a data de ontem, sobre a decisão da Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Amaioria decidiu que o Presidente José Sarney
deve governar o País por mais vinte meses ainda.
A minoria lutou ressaltando a aspiração do povo,
que já considera esta transição longa demais. Na
realidade, os primeiros sinais da transição surgi­
ram em pleno período ditatotial, no Governo de
Gen. Ernesto Geisel.Nesse Governo e no seguinte
falaram em transição. No Colégio Eleitoral houve
um movimento liderado por Tancredo Neves,que
fez uma campanha de caráter popular e avalizou,
em nome do povo, o compromisso de que se
faria a transição o mais rapidamente possível.

Queríamos apoiar um govemo eleito pelo nos­
so partido, o PMDB, mas mudamos nossa atitude
em relação a esse governo. Nada temos contra
a pessoa do Presidente da República, nem contra
qualquer companheiro desta Casa, absolutamen­
te. Esta não é uma questão pessoal. Adversários
podem estar do outro lado e até ser amigos pes­
soais. A luta política não consiste em arrumação
entre amigos, em atendimento de interesses pes­
soais entre amigos.

Sr. Presidente, mudamos de opinião porque
percebemos claramente que o Governo que aí
está, por culpa de todas as forças que se apode­
raram do Palácio do Planalto, passou a ser uma
extensão do regime ditatorial. Esse Governo é
o episódio finalda ditadura; imita em tudo a dita­
dura; para administrar, usa decretos-leis constan­
temente. Apesar de o Presidente José Sarney ser
uma personalidade cordial, poeta nordestino, se
compararmos "eu Governo, política e administra­
tivamente, com ,1 Governo João Figueiredo, vere­
mos que, em certa medida, o atual talvez seja
mais autoritário. O Governo José Samey utilizou­
se de maior número de decretos-leis e dá menos
atenção ao Congresso Nacional. Na verdade, os
políticos não têm tido liberdade nem autonomia.
E posso provar isso. Na votações politicamente
importantes tem havido intervenções e pressões
claras, não apenas do Palácio do Planalto, mas
também de Governadores, quase sem exceção.
Interferem e pressionam a tal ponto que os Parla­
mentares não votam apreciando o mérito das
questões, mas atendendo a insinuações e pres­
sões de fora.

Se compararmos o texto do "Centrão", no to­
cante às Disposições Transitórias, com a da Co­
missão de Sistematização, teremos de reconhecer
que o último é melhor, apesar de conter falhas.
No entanto, -alguns colegas que votaram a favor
do texto do "Centráo" afirmaram tê-lo feito "em
razão de compromissos". Que compromissos?
Trata-se da pressão de fora, do Sr. Presidente,
do atual Governo,que deveriaser o episódio inicial
da construção democrática, mas, na verdade, é
o episódio final da ditadura. Por isso, temos de
continuar a fazer-lhe oposição aberta e franca.
A democracia exige um partido de situação que
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apóie o Governo que está no poder, e também
partidos de oposição. E todos precisam agir de
maneira responsável.
. Hoje,o compromisso, a responsabilidade maior

é daqueles que votaram pelos cinco anos. Têm
eles a responsabilidade de orientar o Governo pa­
ra que não cometa equívocos tão grandes que
acabem com a esperança do povo brasileiro, fa­
zendo-o pensar que a democracia não é o melhor
regime.

O SR. ÁTILA URA (PFL - PI. Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Constituintes,
a sessão de ontem deu uma demonstração muito
clara da posição da Assembléia Nacional Consti­
tuínte a respeito do mandato do Presidente José
Sarney, Uma votação que ,se manifestou clara­
mente pelos números; 328 Constituintes votaram
pelos cinco anos e 222 pelos quatro.

Votei pelos cinco anos: votei pelos compro­
misses que tenho com meu Partido a nível regio­
nal e com aqueles que represento em meu Esta­
po. ~ importante ressaltar que todos nestaAssem­
bléia têm responsabilidade pública na hora de
votar. Mas, alguns parlamentares têm-se manifes­
tado de maneira ética no encaminhamento das
votações e, às vezes, em posturas maniqueístas,
com a alegação de que quem votou pelos cinco
anos é corrupto e quem votou a favor dos quatro
anos está com o bem.
, A questão tem que ser vista de maneira demo­

crática e com respeito. Os mesmos argumentos
poderíamos usar contra alguns quatroanistas, co­
nhecidos representantes da burguesia reacioná­
ria, que passaram 25 anos no poder, enrique­
cendó às custas da Revolução. Eu jamais usaria
esse argumento. Existem compromissos bem
claros, de lado a lado. E esta foi uma opção que
fizemos, no corpo do texto, ao fixar o mandato
de todos os presidentes da República em cinco
anos.

Portanto, quero deixar bem clara nossa preocu­
pação .no sentido de que os argumentos sejam
adequados e respeitados em relação a todos os
Constituintes.

Era o que tinha a dizer.

.A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB- BA Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o que ocor­
reu ontem, nesta Assembléia nos conduz a uma
réflexão - a nós, que temos compromisso com
a sabedoria nacional, com as reformas que o País
precisa fazer, para diminuir a injustiça social.

Os companheiros lutaram para que o mandato
do Presidente José Sarney se encerrasse agora,
com a Constituinte, o que seria lógico. Ficamos
perplexos ao ver que a maioria dos Constituintes
votou a favor dos cinco anos. Embora há pouco
um Cõnstituinte tenha afirmado que não houve
corrupção, sabemos que a distribuição de cargos,
de canais de televisão, de estações de rádio, de
empréstimos fáceis, bem como a pressão dos
governadores, tudo isso contribuiu para que se
traísse a vontade popular.

A essa altura, o povo já não mais agüenta o
Governo do Sr. José Sarney. Todos sabemos que
a falência moral do atual Governo é maior do
que a econômica e a administrativa, situação que,
agora, com o tempo do mandato presidencial,
deve agravar-se, já que o povo terá de encontrar
forças para resistir aos dois partos que vêm por

aí, já que o Sr. José Sarney ganhou mais dezoito
meses, período que equivale a duas gestações
de nove meses cada uma.

Não é preciso ser obstetra, nem parteira e muito
menos astrólogo para enxergar que desses partos
resultarão dois monstros, talvez ainda mais horro­
rosos do que aqueles até agora dados à luz pelo
Governo do Sr. Sarney, quais sejam, o Plano Cru­
zado, a capitulação perante o FMI, o recorde na
edição de decretos-leis e aquele que é o seu filho
mais bastardo, o congelamento da URPdos servi­
dores públicos.

Esses filhos políticos e administrativos do Sr.
Sarney, por ironia do seu destino, equivalem qua­
se a uma medida infeliza cada período de nove
meses de seu Governo, mostrando que, pelo me­
nos no seu exemplo, o parteiro da História está
agindo no sentido inverso ao daquele registrado
pelos memorialistas brasileiros. Cabe, finalmente,
lembrar que, com tantos exemplos infelizes, só
resta ao povo dizer ao Sr. Sarney que "quem pariu
Matheus, que o embale".

Sr. Presidente, o futuro do País com o Governo
do Sr. José Sarney por mais tempo será muito
triste. Pode até acontecer uma convulsão social,
da qual, a Rocinha, no Rio de Janeiro. iá começou
a dar mostras.

Muito obrigado.

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (PDC - GO)
- Sr. Presidente SI""" e Srs. Constituintes, a data
de 10 de junho de 1988 está inserida na história
do emergente Estado do Tocantins como 'uma
das mais significativas. Foi o dia em que, neste
augusto plenário, conseguimos a decisão maior
de emancipar um povo e uma região que lutam
há 179 anos para alcançar o poder de decidir
seus próprios destinos. Sr. Presidente, a minha
região que se insere ainda hoje no contexto goia­
no, como norte e nordeste de Goiás, é uma das
mais ricas em potencialidades e das mais formo­
sas do Brasil. É, de fato, um dos pedaços mais
formosos deste País magnífico.

E tenho certeza, Sr. Presidente, de que os 1
milhão e 200 mil homens e mulheres daquela
região dentro de pouco tempo mostrarão a justeza
da sua causa, mostrarão, sem dúvida, plenamente
justificada a criação do Estado do Tocantins pela
Assembléia Nacional Constituinte.

Sr. Presidente, apesar de todo o consenso exis­
tente em Goiás e das simpatias da opinião pública
nacional, não teríamos chegado à vitória do dia
primeiro não fora, efetivamente, a contnbuição
valiosa que muitos dos Srs. Constituintes, da im­
prensa, dos funcionários desta Casa deram.para
que chegássemos a esse resultado.

Então, Sr. Presidente, rapidamente vou registrar
a gratidão imorredoura da minha gente, da gente
nortense de Goiás, que agora se transforma em
povo tocantinense, à Assembléia Nacional Consti­
tuinte, ao Presidente Ulysses Guimarães e a todos
os membros da Mesa, especialmente ao Senador
MárioMaia,ao DeputadoJorge Arbage e ao Sena­
dor Mauro Benevides. Muito agradecemos ao
eminente Relator, Constituinte Bernardo Cabral,
um dos maiores homens deste País, que, sentindo
a justiça desse pleito, sempre foi favorável, quer
em declarações à opinião pública, quer nas suas
manifestações oficiais nesta Casa, à autonomia
do povo tocantinense. (Palmas.) Aos Relatores­
Adjuntos, que o ajudaram nessa tarefa, especial-

mente ao grande Adolfo Oliveira, um homem ex­
traordinário, bom e justo, a nossa gratidão. Aos
líderes partidários, especialmente ao Senador Má­
rio Covas, aos Deputados José Lourenço, Amaral
Netto, Brandão Monteiro, Gastone Righi e Luiz
Inácio Lula da Silva e aos dezoito outros Consti­
tuintes goianos que lideram, ao meu lado, a luta
pela criação do Estado do Tocantins nesta As­
sembléia Nacional Constituinte, sem os quais, Sr.
Presidente, não teria sido possível conseguir o
apoio dos nossos pares para nossa causa, nosso
profundo agradecimento. Eles lutaram, lutaram
tanto quanto eu e o Deputado José Freire, que
somos da região, lutaram como se fossem tocan­
tinenses. E a esses generosos companheiros re­
gistro também os agradecimentos, a gratidão do
povo tocantinense.

Nosso reconhecimento aos integrantes da As­
sembléia Legislativade Goiás. São quarenta e um
Deputados Estaduais do PMDB, do PDC, do PFL,
do PT e do PDS, todos eles, Sr. Presidente,lutando
e acompanhando a votação que aqui se proces­
sava, todos eles autores também da emenda que
resultou no art. 60 das Disposições Transitórias,
que cria o Estado do Tocantins. A todos os agra­
decimentos da minha gente, do meu povo. '

Sr. Presidente, nossos agradecimentos espe­
cialmente ao Presidente do Poder Legislativo da
nossa terra, Deputado Frederico Jaime, que tam­
bém esteve à frente dessa luta. Um agradecimento
especialíssimo a um homem correto, que, apesar
de ser de partido diferente do meu, não é adver­
sário da minha gente. É um homem que está
no coração do povo que represento e que temos
de aplaudir constantemente e para sempre: o Go­
vernador Henrique Santillo. Em seu depoimento
à Subcomissão dos Estados, da qual fui relator,
e também em declarações à opinião pública, S.
Ex' sempre se colocou ao lado do povo tocanti­
nense nessa luta Iibertária.

Sr. Presidente, agradeço ainda aos meios de
comunicação de Goiás, todos os jornais, revistas
e emissoras de rádio e televisão, especialmente
à Organização Jaime Câmara, ao O Popular,
ao Jornal de Brasília, às emissoras de rádio
e televisão daquela organização que mobilizaram
a opinião pública, ao Diário da Manhã, homena­
geando todos os seus integrantes na pessoa' do
seu diretor, Batista Custódio. Nosso agradecimen­
to especial ao Deputado Jaime Câmara, que inte­
grou esta Casa e serviu com devotamento e com­
petência ao País em diversos postos, ao Presi­
dente da Organização, Júnior Câmara, a Tasso
Câmara e João da Rocha Ribeiro Dias, homena­
geando toda a equipe da Organização Jaime Câ­
mara.

Quero ainda agradecer aos funcionários da ~­
sa, a todos que foram simpáticos a essa causa
e contribuíram para sua vitória, particularmente
à equipe da Subcomissão dos Estados e à Secre­
tária, D. Maria Inês. Agradecemos a todos que,
neste plenário ou nos diversos setores da Casa,
nos ajudaram nessa batalha. Portanto, agradeci­
mentos especiais ao quadro de funcionários da
Casa, que homenageio na pessoa de um homem
extraordinário pela prestação de serviços à Nação,
que é o Secretário-Geral da Mesa, Paulo Affonso
Martins de Oliveira, um homem extraordinaria­
mente bom, que muito contribuiu para que pu­
déssemos conquistar essa vitória de 10 de junho.
Aos meios de comunicação do País, ao Comitê
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de Imprensa da Câmara e do Senado, à ADIRP,
enfim a todos os jornais, revistas e emissoras de
rádio e televisão os nossos agradecimentos pela
forma simpática com que sempre nos apoiaram,
estampando em suas belas páginas os emocio­
nantes lances da luta libertário do nosso povo.

Nossos agradecimentos à Nação brasileira.Es­
tamos felizes, e, em praça pública, estamos come­
morando essa vitória nos oitenta Municípios do
novo Estado do Tocantins, o que prova ao Brasil
que esta mudança era necessária para podermos
melhor distribuira população brasileira pelo terri­
tório pátrio, regulando as endomigrações, aca­
bando com a violência das favelas dos grandes
centros urbanos, invertendo a direção dos fluxos
migratórios.

Meus agradecimentos a todos, Inclusiveao no­
bre Deputado AloísioVasconcelos, que tanto luta
para que o seu Estado seja sempre um grande
Estado e para que este País seja grande. (Palmas.)

Obrigado, Sr. Presidente, Srs. Constituintes.
Ainda há pouco me referia a um homem, sem
ç qual não seria possível o Estado do Tocantins.
E o homem das causas justas. Ele, agora, está
aqui, presente aos nossos trabalhos. É nosso ad­
versário, mas é um homem dos mais sérios e
devotados deste País: o grande Senador Consti­
tuinte MárioCovas, a quem rendo minhas home­
nagens e que será, na realidade, nome de logra­
douros públicos dos mais importantes da nossa
região.

Sr. Preslente, minha profunda gratidão aos ho­
mens e mulheres Constituintes que estão mudan­
do deste País. (Muitobem! Palmas.)

o SR. PAULO ZARZUR (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte díscurso.) - Sr. Presidente,
Sr" e Srs. Constituintes, o falecimento de Alfredo
Volpi, no sábado último, constitui-se numa grande
perda para a arte pictórica nacional, a quem ser­
viu, até a mais provecta idade, com o mesmo
entusiasmo dos verdes anos, demonstrando um
talento comparável ao de Lasar Sagal e Portinari,
descoberta sua genialidade a partir da Bienal de
São Paulo de 1951, quando recebeu o prêmio
de melhor artista e passou a ser divulgado nos
Estados Unidos e Europa.

Tão valiosas são, hoje, as suas obras, que se
criou, em São Paulo, a Sociedade Amigos de Vol­
pi, destinada a coibir as falsificações provocadas
pelos marchands.

Foi o artista das cores variadas, que obteve,
durante longo tempo, até quase setenta anos, mis­
turá-Ias ao sabor de um pincel engenhoso, sem­
pre com propriedade e talento, plenamente dedi­
cado à sua profissão, alheio aos clamores da fa­
ma, sempre buscando aprimorar sua técnica.

A Câmara dos Deputados conta em seu acervo
com apenas uma obra de Volpí, outra localizada
no Palácio do Itamaraty,um afresco de cinco me­
tros de altura por quatro de largura, retratando
D. Bosco com as feições do arquiteto Oscar Nie­
meyer. Já o embaixador VladimirMurtinhopossui
três telas de Volpi, duas das quais sob encomen­
das e datadas de 1958, 1964 e 1965.

Ele assinala, sobre o pintor:

"Era uma pessoa que gostava de duas coi­
sas em especial: pintar e comer massas. Era
um homem simples, de caráter calmo e que
marcou a pintura nacional para sempre."

Era um desbravador, de uma geração de autori­
dades, na primeira metade deste século, confec­
cionando suas próprias telas, adotando a profis­
são como um credo religioso

Com a sua morte, perdemos mais que um hu­
manista, que lembra o melhor da nossa inteli­
gência na primeira metade deste século; modesto,
vivendo noventa anos, quase sempre numa casa
do Cambuci, em São Paulo.

Lamentamos a perda, em nome da pintura,
de São Paulo e do Brasil.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, obras e servi­
ços públicos geralmente são mais baratos quando
custeados pelos municípios ou financíados pelo
Estado, daí a necessidade, em todos os setores,
da descentralização operativa.Além dessa motiva­
ção econômica, no campo da sáude a descentra­
lizaçãoresulta em melhor atendimento, o paciente
bem mais próximo do "médico da família",aquele
que conhece, mais profundamente, os padeci­
mentos de sua comunidade.

Em São Paulo, por exemplo, o convênio para
implantação do SUDS foi um passo avançado,
mas teve a maior conseqüência quando o Gover­
nador Orestes Quércia, pelo decreto de 30 de
junho de 1987, autorizou a Secretaria da Saúde
a assinar convênios com as Prefeituras, repassan­
do-lhes recursos e cobrando-lhe a responsabi­
lidade pela sua aplicação.

Assim,temos, hoje, em 414 dos 572 municípios
paulistas inseridos no plano, repassados quase
cinco bilhões de cruzados, para o atendimento
médico primário, inclusive na construção, refor­
ma ou ampliação de diversos equipamentos sani­
tários, beneficiando mais de nove milhões de pes­
soas, esperando-se, para este ano, um total de
mais de 133.000 metros quadrados para a cons­
trução de novas unidades.

São quase três mil unidades espalhadas por
todo o Estado, mas o Secretário de Saúde Muni­
cipal, o Prefeito, os vereadores podem influirna
decisão dos problemas sanitários locais, revelan­
do-se o alcance dos avanços do SUDS, muito
deles independentemente de legislação especí­
fica.

Esse quadro é suficientemente inspirador, no
sentido de que os Constituintes encontrem funda­
mentos basilares impostergáveis para o plano,
que foi amplamente vitorioso em São Paulo e
o será nas demais unidades da federação.

Era o que tínhamos a dizer,Sr. Presidente.

O SR. FÁBIO RAUNHEITI1 (PTB- RJ.Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, ao definir o mandato de cinco
anos para o Presidente José Sarney a Assembléia
Nacional Constituinte consigna uma decisão re­
vestida de bom senso e voltada para os reais inte­
resses da Nação.

Não são poucos os argumentos de natureza
política ou jurídica a fundamentar a escolha do
período qüinqüenal para a atual gestão' adminis­
trativa.

Vivemosuma crise profunda, de origens histó­
ricas e de características estruturais, cujo agrava­
mento se intensificou ao longo do tempo à me­
dida em que providências adotadas não corres­
ponderam às soluções pretendidas.

Os problemas econômicos repercutem forte­
mente em injustiças sociais, desequilíbrios entre
segmentos da população e em diferenças regio­
nais de renda e padrões de desenvolvimento.

Paralelamente, atravessamos período de re­
construção democrática, em que as instituições
indispensáveis ao pleno exercício da democracia
retomam o seu lugar, após duas décadas de regi­
me de exceção.

Transição política e crise sócio-econômica são
variáveisde difícil combinação, porque cada uma
possui componentes diversos e até contraditórios,
uma divergência que dificultaa obtenção de resul­
tados, em face principalmente da carência de re­
cursos orçamentários e das dimensões das ne­
cessidades nacionais.

O fim do período autoritário possibilitou a que
os anseios e aspirações da'população brasileira
represados durante tanto tempo aflorassem com
intensidade, através de movimentos reivindicató­
rios que se multiplicaram em tensões e pressões
de toda ordem, quase incontroláveis porque, na
maioria, justos e pertinentes.

À medida que tais necessidades e aspirações
se mantinham sem atendimento, em razão nota­
damente de sua extensão e profundidade, a frus­
tração decorrente evoluiu para a desesperança,
e o resultado é a intranqüilidade enorme que se
generaliza perigosamente.

Neste grande momento da vida brasileira, é
fundamental que tenhamos a sensibilidade de de­
volver ao País o clima de tranqüilidade e espe­
rança com o qual poderemos definir mais apro­
priadamente as alternativas de solução para os
problemas que tanto afligem nosso povo.

Nesse sentido, Sr. Presidente, o mandato de
cinco anos harmoniza-se perfeitamente com essa
necessidade de cumprimento da transição polí­
tica na plenitude de suas etapas, tempo em que
podemos buscar o entendimento de todas as cor­
rentes políticas nacionais, com a participação dos
trabalhadores, empresários, estudantes, intelec­
tuais, enfim, de todos os segmentos da sociedade,
para construirmos a Nação forte e democrática
que todos desejamos.

É preciso, todavia, observarmos o calendário
político-eleítoral já definido, assegurando todas
as condições à realização do pleito municipal em
15 de novembro do corrente ano, inclusive como
demonstração inequívoca da maturidade política
que o povo brasileirovem alcançando nessa qua­
dra de duras privações.

Era o que tinha a dizer.

O SR. ONOFRE cORRÊA (PMDB - MA
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, venho falar sobre o preparativo
de lobbies bancários visando a suprimir do texto
constitucional o dispositivo que anistia os micro,
pequenos e médios empresários urbanos e rurais
das dívidas contraídas na época do Plano Cru­
zado.

Alegam os que participam dos poderosos lob­
bies que, se tal anistia ocorresse, quebraria os
bancos. Ora, SI'"' e Srs. Constituintes,se os bancos
foram os grandes responsáveis pelo fracasso do
Plano Cruzado se são os privilegiados com esta
política monetária do Governo, se são os únicos
a crescer em tão grande conturbada crise econô­
mica, chegou o momento de darem também suas
parcelas de sacrifício pelo restabelecimento da
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Por outro lado, os preços pagos pelos agricul­
tores, nas lavouras, tiveram uma elevação acima
da inflação, com destaque para as altas dos com­
bustíveis, de 377% dos fertilizantes, de 400% dos
tratores, de 600% em média dos arados, de 350% ,
em média; e das grades, de 320%.

Os prejuízos foram enormes e muitos peque­
nos agricultores, descapitalizados e surpreendi­
dos com a cobrança de uma correção monetária
não prevista inicialmente nos contratos de crédito
rural celebrados em 1986, época do Plano Cruza­
do, tiveram que vender suas propriedades para
honrar seus compromissos. As terras agrícolas
foram vendidas a baixos preços, aumentando, ain­
da mais, a já tradicional concentração da renda
fundiária.

O agricultor, motivado pelo efeito distributivo
do Plano Cruzado, foi com euforia ao crédito rural
ofertado pelos bancos, que, em decorrência do
crescimento explosivo dos depósitos à vista, o
setor bancáno teve multiplicado os recursos para
a agricultura.

Entretanto, Sr'" e Srs. Constituintes, o governo,
diante da falência do Plano Cruzado, alterou as
regras do jogo no meio do campeonato. Financia­
mentos acordados a taxas nominais de 10% ao
ano permaneceram nos mesmos 10% ao ano,
apenas acrescidas da evolução da LBC ou do
índice de preços recebidos pelo produtor, o que
fosse menor. E os créditos para investimentos
ficaram na base da evolução das OTN mais 6%
ao ano.

Os encargos foram crescento, e os pequenos
agricultores que não tiveram condições de saldar
seus compromissos estão sendo considerados
inadimplentes de uma dívida que na verdade não
existe,já que inadimplente é o Governo, ao deixar
de cumprir os termos convencionados em con­
trato firmado anteriormente, onde não previa a
cobrança de correção monetária.

Torna-se importante acrescentar que a atual
taxa de juros agrícola, ao nívelem que se encontra,
levará a uma queda significativana produção des­
tinada ao consumo interno, no próximo ano.
Ocorre que milhares de prequenos produtores
deixam de cultivarsuas terras por falta de crédito,
em decorrência das elevadas taxas cobradas pelas
instituições creditícias.

Senhoras e Srs. Constituintes, para não pena­
lizarainda mais o pequeno e médio produtor rural,
precisamos, com urgência, fazer justiça a esses
homens do campo, votando, no texto das Dispo­
sições Transitórias, favoravelmente à emenda do
nobre Constituinte Mansueto de Lavor que eleí­
mina a correção monetária sobre o crédito rural.

paz em nosso País. Quero convocar os colegas
Constituintes para, unidos, mantermos esta con­
quista dos sacrificados empresários nacionais.

Ora, este é um País paradoxal. O Governo erra,
o Governo inventa. O Governo paternalista utopi­
camente diz ao povo que já não existe inflação.
O Governo conclama a todos para investir,ofere­
cer-lhes dinheiro a custo zero e depois modifica
as regras do jogo, comprometendo anos de suor
e luta da íncíprente empresa nacional.

É uma questão, Sr. Presidente, Srs. Constitum­
tes, não só de moral e ética, mas de grande refle­
xão e justiça para com aqueles que insistem em
acreditar que neste País as atitudes do Governo
são sérias.

Por isso, conclamo aos colegas a não se afasta­
rem da posição de manter no texto constitucional
esse alento aos bravos empresários nacionais.

Chegou a hora do Governo e do avarento siste­
ma bancário arcarem com a derrocada do fale­
cido Plano Cruzado. Chegou a hora de dar um
basta a esta espoliação, a esta correlação desigual
de forças De um lado, um Governo, ou melhor,
uma autoridade monetária sem princípio, e, do
outro, o empresário sacrificado. De um lado, o
banqueiro e suas facilidades, e, do outro, os des­
protegidos empresários.

Repito: é uma questão de moral. O Governo
e os banqueiros têm de arcar com esse "saque"
desavergonhado que fizeramà incipiente indústria
nacional.

Por isso, não vamos arredar o pé desta posição
conquistada. Se o dispositivo da anistia quebrar
o Brasil e os banqueiros, será melhor do que
quebrar milhões de brasileiros que ainda ousam
acreditar neste País (digo autoridades monetá­
rias).

Ainda para atormentar a vida destes brasileiros,
estamos assistindo a um arrocho fiscal sem pre­
cedentes na História.

Era o que tinha a dizer.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PMDB ­
PB. Prouncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente,
SI"" e Srs. Constituintes, no ano de 1987, assis­
tiu-se novamente a uma falta de critérios na polí­
tica agrícola brasileira. O setor agrícola passou
por uma das suas piores crises.

A comercialização da safra foi bastante desor­
ganizada. A colheita foi maior do que a do ano
anterior, o mercado detinha estoques e as impor­
tações autorizadas em 1986 continuavam che­
gando. Por outro lado, a aceleração inflacionária
e o arrocho salarial imposto pelo Governo contrí­
buiram para a redução do consumo:

A esses problemas, criados pela safra abun­
dante, devemos considerar a falta de infra-estru­
tura da rede de armazenamento, mal distribuída
geograficamente.

No entanto, S....e Srs. Constituintes, os maiores
prejudicados foram os agricultores, que, com o
aumento da oferta e a menor capacidade de com­
pra do consumidor com baixo poder aquisitivo,
tiveram elevações em seus preços inferiores à
inflação. O crescimento percentual dos preços
recebidos pelos agricultores, em 1987, foi de
22,1% enquanto a inflação medida atingiu 345%.
Apenas quatro produtos situaram-se acima da va­
riação dos preços, sendo o algodão em caroço
com 445%, a mamona com 402% e a soja com
370%, todos destinados ao mercado externo.

a tranqüilidade perdida com as incertezas e o des­
calabro dos dias atuais.

Renovam-se, no País, inteiro, manifestações de
total inconformidade com os recursos a que está
sendo conduzida nossa agricultura, conforme
atesta a reunião da Frente Ampla da Agropecuária
Brasileira, realizada na semana passada na sede
da Federação da Agricultura do Rio Grande do
Sul, Estado onde a crise fere brutalmente as mais
legítimas tradições de grande produtor de bens
agrícolas.

Além dos antIgos reclamos por definições que
viabilizem preços mínimos justos, condições re­
gulares à estocagem, escoamento e comercia­
lização; crédito para custeio e investimentos em
bases compatíveis, bem como, suspensão das
importações desnecessárias, dedica-se agora ab­
soluta prioridade ao problema de correção mone­
tária, cuja aplicação sobre os financiamentos está
simplesmente destruindo o setor e levando ao
desespero quem nele trabalha, diante da impossi­
bilidade de se continuar a produzir.

Adescapitalização, o empobrecimento, a entre­
ga de implementos agrícolas e da própria terra
identificam o triste quadro atual da agricultura
brasileira, configurado por inadmissível transfe­
rência de recursos para o sistema financeiro, esse
monstro da intermediação que nada produz e só
absorve os resultados de quem trabalha.

A questão possui nítida conotação política. De­
pende fundamentalmente de medidas adminis­
trativas,por conseguinte, do interesse do Governo
em defmirquais setores devem receber tratamen­
to na formulação das diretrizes oficiais.

Infelizmente,a área financeira está sendo colo­
cada em primeiro lugar, enquanto segmentos im­
portantes na formação do nosso produto e do
desenvolvimento nacional, como a agropecuária,
acaba na posição de inaceitável inferior.

Mais grave ainda, Sr. Presidente, é o fato de
o Governo, além de inverter totalmente a ordem
de prioridades, prestigiando a intermediação e a
especulação financeira em detrimento de áreas
produtivas, adotar procedimentos sem nenhum
respaldo legal, como comprova a mcidência da
correção monetária nas operações de crédito da
carteira rural.

Em circunstanciado parecer, o eminente jurista
Antônio Ferreira Álvares da Silva, ex-Diretor da
Carteira de Crédito Rural do Banco do Brasil, de
reconhecida capacidade e experiência na área,
conclui com notável clareza que as resoluções
do Conselho Monetário Nacional estabelecendo
a cobrança da correção monetária nos débitos
dos produtores rurais estariam contra a Lei rr
4.829/65, que institucionalizou o crédito rural.

O SR. IVO MAINARDI(PMDB-RS.Pronun- - Em seu admirável trabalho, o Sr. Antônio Fer-
cia o seguinte díscurso.) - Sr. Presidente, ~Sr'" reira enfatiza o que disciplínao art. 14 da referida
Constituintes, a correção monetária no crédito ru- lei, ou seja, a obrigatoriedade de aplicação pelo
ral configura-se como ilegal e inconstitucional. Conselho Monetário Nacional de taxas de juros

Essa expressão sentencia, de maneira con- reduzidas nos financiamentos da agropecuária,
c1usiva, irrefutável,o caráter de cobrança indevida previstas no art. 4° da Lei n- 4 595/64. E salienta
imposta aos produtores rurais no Brasil,por decí- também o que prevê o art. 9° do Decreto-Lei rr
são do Conselho Monetário Nacional. 70, de 20-11-66: "Os contratos de empréstimos

Temos discutido com insistência o assunto, com garantia hipotecária, com exceção das que
aqui nesta Casa e junto aos mais diversos seg- consubstanciam operações de crédito rural, po-
mentos das classes produtivas, repetindo-se derão prever o reajustamento das respectivas
exaustivamente as justas reivindicações ao Gover- prestações e juros com a consequente correção
no por uma política adequada e racional para monetária da dívida."
o setor, que garan~a ao meio rural a capacidade Ademais, Sr. Presidente, lembra aquele ilustre
de produzir seus prejuízos e, com isso, restabeleça autor decisão proferida pelo egrégio Tribunal de
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Alçada de Minas Gerais, em novembro de 1986,
segundo o qual, "no curso do mútuo e até seu
vencimento, não pode o financiador exigir ou tra­
tar o pagamento de correção monetária".

As razões apontadas na referida sentença judi­
cial invocam precisamente as Leis n° 4.595/64
e 4.829/65, como também os Decretos-Leis noS
70, de 20-11-66, e 167, de 14-2-67.

Cabe ao Conselho Monetário Nacional, presi­
dido pelo Ministro da Fazenda, revisar urgente­
mente as decisões que determinaram cobrança
e correção monetária, sob pena de se verificar
no Brasil movimento dos produtores rurais, recor­
rendo à justiça para garantir direitos que lhes fo­
rem subtraídos.

Mas esta Assembléia Constituinte dispõe de al­
temativa eficaz,através da emenda às Disposições
Transitórias que ora vamos votar, apresentada pe­
lo nobre Senador pernambucano Mansueto de
Lavor, cujo propósito é exatamente o de sustar
a cobrança da correção monetária relativamente
às dívidas de produtores rurais com o sistema
bancário.

O momento é extremamente delicado, Sr. Pre­
sidente, para a sobrevivência da agropecuária, da
economia nacional e de milhões de brasileiros.

Devemos decidir em conformidade com esses
pressupostos, portanto, de acordo com os interes­
ses maiores da Nação.

O SR. HÉLIo MANHÃES (PMDB-ES. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr.Presidente, re­
queiro a V.Ex"a transcrição, nos Anais da Consti­
tuinte, do telex que recebi do Presidente do PMDB
do Espírito Santo, Deputado Ailton Lírio, no qual
conclama a nossa bancada federal a votar o man­
dato de quatro anos para o Presidente Sarney.

TELEXA QUESE REFEREO ORADOR:

Vitória-~ (Assembléia L~gislativa)

n.x NR. 2209/88.
Ao
Exrrr Sr,
Deputado Hélio Manhães
Câmara Federal
Brasília-DF

Encaminhamos Vossência nota Oficial Expe­
dida Comissão Executiva Regional, com seguinte
texto:

Face manifestação maioria convencionais
PMDB VG externada durante última convenção
partido, realizada oito maio último, Executiva Re­
gional decide.

1. Condenar Política Econômica Governo fe­
deral, que privilegia especulação financeira e im­
põe arrocho salarial classe trabalhadora.

2. Repudiar qualquer negociação lesiva sobe­
rania nacional com FMle outros organismos inter­
nacionais.

3. Colocar-se ao lado companheiros que,
dentro e fora do Partido, não compactuam troca
favores oficiais, visando a ampliar mandato presi­
dencial.

4. Solidarizar-se S. Ex" Sr. Governador Max
Freitas Mauro em virtude retaliações Estado Espí­
rito Santo vem sofrendo parte Governo federal
em prejuízo povo capixaba.

5. Recomendar membros bancada PMDBas­
sembléia Nacional Constituinte que votem pela

realização eleição presidencial quinze novembro
1988. Contrariamente prorrogação mandatos
prefeitos e Vereadores, resgatando, assim, com­
promissos assumidos PMDB perante Nação.

Vitória, 31 de maio de 1988. - Dilton Lyrio
Netto, Presidente - Juracy Magalhães, Secre­
tário-Gerai."

O SR. ASSIS CANOTO (PFL-RO. Pronucia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Cons­
tituintes, comemora-se no primeiro domingo do
mês de junho , no mundo inteiro, o Dia Interna­
cional do Cacau: no Brasil,vários Estados produ­
tores de cacau também estarão reunindo políti­
cos, técnicos, profissionais e produtores, para fes­
tejarem essa data.

Os eventos, que reúnem tantos segmentos dire­
tamente ligados à economia cacauetra, não só
servirão para promover o congraçamento natural,
mas também para ensejar análises e reflexões
sobre a realidade cacaueira do País.

Vários seminários, congressos, debates e en­
contros marcarão esse dia. Desta vez, a data se
reveste de uma característica toda especial, pois
comemora-se também os 25 anos de exrstêncía
do Cepec - Centro de Pesquisa do Cacau, vincu­
lado à Ceplac, com sede na rodovia I1héus-ltabu­
na-Bahia e com vários departamentos e campos
experimentais na Bahia, Espírito Santo, Pará, Mato
Grosso, Acre e Rondônia.

Tenho peculiar alegria em noticiar esses even­
tos, pois estou indissoluvelmente ligado à econo­
mia cacaueira em Rondônia. Tive a rara felicidade
de ser um dos responsáveis pela introdução da
lavoura cacaueira em Rondônia. Foi pelos idos
de 1970 que transportei as primeiras sementes
selecionadas de cacau de ltabuna para o Projeto
de Colonização Ouro Preto, numa quantidade de
120kg, como excesso de bagagem, em um vôo
daVASP.

Juntamente com outros técnicos do Incra e
da Ceplac, tive a incubência de promover a im­
plantação dessa lavoura no antigo território de
Rondônia, através dos Projetos de Colonização
Ouro Preto, Jaru, Burareiro, Gy-Paraná e Marechal
Dutra.

Hoje, Rondônia é o segundo maior produtor
do Brasil, e milhares de agricultores desenvolvem
essa lavoura, somando empregos,lCM, progresso
e bem-estar ao jovem Estado.

Ao fazer este registro, quero parabenizar todos
os diretores, técnicos e funcionários diretamente
ligados a essa lavoura e consignar o nosso reco­
nhecimento a todos aqueles que, direta ou indire­
tamente, participaram da recuperação dessa la­
voura na Bahia e contribuíram para a sua expan­
são, introduzindo-a nas novas fronteiras agrícolas
do País.

OSR. OSWALDO TREVISAN (PMDB-PR.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente.
Srs. Constituintes, ao Capítulo das Disposições
Transitórias, ora em exame pela Constituinte, foi
apresentada emenda do nobre SenadorMansueto
de Lavor que encerra os mais altos propósitos
e, portanto, merece ser aprovada pelo Plenário.

Refiro-me à proposição que isenta de correção
monetária os débitos contraídos durante o cha­
mado Plano Cruzado, período inaugurado em 28
de fevereiro de 1986 e encerrado em 31 de de­
zembro de 1987.

Como todos sabem, durante aquela fase de
geral otimismo, com o engessamento da econo­
mia e inflação zerada por força de decreto, peque­
nos e médios produtores rurais e pequenas e mé­
dias empresas sentiram-se fortemente estimula­
dos em tomar financiamentos e realizaram investi­
mentos nos setores de suas atividades.

Acontece que, frustrado aquele plano, o Gover­
no deliberou baixar decreto, em fevereiro de 1987,
determinando a aplicação da correção monetária
sobre os contratos celebrados anteriormente.

Evidentemente, foiato jurídico eivado de imper­
doável vício,por feriro princípio da irretroatividade
das leis, consagrado em nosso Direito Civil e
Constitucional, tanto que recursos impetrados na
Justiça têm obtido ganho de causa.

Semelhante erro praticou o Executivo ao impor
o instrumento da correção monetária sobre o Im­
posto de Renda devido em 31 de dezembro de
1986 das pessoas jurídicas, ato fulminado, por
duplamente ilegal, em recente sentença que me­
receu aprovação unânime do Supremo Tribunal
de Justiça, ao transgredir a regra da anualidade o

do tributo e violar o citado princípio da irretroati­
vidade das leis.

Estamos, pois, diante de matéria em que deve
ocorrer pleno consenso desta Casa, tão flagrante
tratamento injusto e perverso foi dado pela autori­
dade econômica.

São, portanto, improcedentes as críticas de de­
terminada imprensa do Estado de São Paulo, por
meio de editoriais, ao classificar de "generosi­
dade" da Constituinte em conceder anistias fis­
cais, praticada com fins exclusivamente demagó­
gicos e que irá causar sério rombo no Tesouro
Nacional.

Não é verdade.
As propostas que temos em exame, dentre as

quais destaco a do nobre Senador Mansueto de
Lavor, prescrevem a não-incidência da correção
monetária sobre os débitos contraídos na fase
do Plano Cruzado, exclusivamente.

Ora, como aquelas operações não estavam gra­
vadas com a correção, o que tomou ilegítimo
o ato governamental que fez retroagir os efeitos
corretivos, já proclamado pela Justiça, o Execu­
tivo não pode, em hipótese alguma, reclamar que
venha a sofrer queda de sua receita, pois não
poderia ele apropriar-se legalmente desses valo­
res.

Nosso voto, portanto, será favoravelmente à
aprovação da emenda, por traduzir o restabele­
cimento da verdade jurídica e por ser o anseio
dos pequenos e médios empresários oprimidos
por uma crescente dívida que não podem res­
gatar.

O SR. DAVI ALVES SILVA (PDS- MA Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, passo a ler parecer do Depu­
tado Artenir Werner sobre meu projeto de resolu­
ção partidária a respeito da organização adminis­
trativa da cidade de Imperatriz, Maranhão:

"O nobre Deputado Davi Alves Silva sub­
mete à apreciação deste Colegiado projeto
de resolução contendo diretrizes para organi­
zação administrativa da cidade de Impreratiz,
no Estado do Maranhão.

A estrutura administrativa compreende os
órgãos de contato direto com o Prefeito, treze
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secretarias, dois departamentos VInculados
a secretaria e quatro empresas públicas.

Os órgãos de contato com o prefeito, ativi­
dades-meio por excelência, são o Gabinete
Civil e a Secretaria da Fazenda. As funções
do Gabinete Civil são aquelas típicas de coor­
denação e apoio administrativo direto ao
Chefe do Executivo Municipal.

A Secretaria da Fazenda, além da execu­
ção orçamentária, engloba as atividades rela­
tivas a pessoal e material de consumo perma­
nente.

2. As demais Secretarias, voltadas para ati­
vidades-fim são:

a) Secretaria do Interior, voltada para
questões atinentes ao desenvolvimento co­
munitário e cuja estrutura engloba onze Sub­
secretarias, respectivamente:

a.l.) Subsecretaria do Interior, com a atri­
buição de promover a integração do interior
do município com órgãos sociais, notada­
mente no que conceme a incentivos à produ­
tividade da agricultura e pecuária e partici­
pação nas decisões políticas, com sede em
São Pedro da Água Branca;

a.2.) Subsecretaria de Abastecimento e
Preços, que deverá coordenar a política de
abastecimento e executar o programa de
apoio à suplementação alimentar;

a.3.) Subsecretaria de Ciência e Tecno­
logia, visando à preservação da ecologia e
o incentivo à formação e desenvolvimento
de recursos humanos;

a.4.) Subsecretaria de Serviços Urbanos,
incumbida da coordenação dos serviços pú­
blicos prestados à comunidade;

a.5.) Subsecretaria de Auditoria e Contro­
le, com funções de auditoria contábel e finan­
ceira;

a.õ.) Subsecretaria de Turismo e Lazer,vi­
sando à geração de recursos através da ex­
ploração de atividades de interesse turístico;

a.7.) Subsecretaria de Ação Social, com
atuação dirigida para a problemática de rem­
tegração social dos segmentos marginaliza­
dos pela sociedade;

a.a.) Subsecretaria de Desenvolvimento
do Interior, com sede em Palmerândia.

a.9.) Subsecretaria de Controle do Baba­
çu, com sede em São Francisco;

a.10.) Subsecretaria de Habitação Rural,
com sede em Viração;

a.1l.) Subsecretaria de Habitação Rural,
com sede em Marcolândia.

b) Secretaria de Saúde, executora da polí­
tica municipal de saúde, atuando em conso­
nância com os programas federais e esta­
duais do setor;

c) Secretaria de Planenjamento e Receita,
órgãos de coordenação do planejamento de
governo e elaboração orçamentária;

d) Secretaria de Urbanização e Meio Am­
biente, que tem por objetivo coordenar a im­
plantação da política de urbanização e reas­
sentamento das populações dos povoados
e periferias;

e) Secretaria de Educação, que dará ênfa­
se à ampliação do ensino de 2° grau e à
implantação de colégios agrícolas;

f) Secretaria de Agricultura, com a atribui­
ção de fomento à atividade agropecuária;

g) Secretaria de Segurança e Defesa Civil,
que deverá criar, para implantação de uma
política eficaz de segurança, a Guarda Muni­
cipal, o Corpo de Bombeiros e o Corpo de
Salva-Vidas;

h) Secretaria de Indústria e Comércio,
com a atribuição de incentivo à atividade co­
merciai e industrial;

i) Secretaria de Transportes e Obras PÚ­
blicas, voltadas para a implantação e melho­
ria da infra-estrutura de serviços públicos e
transportes coletivos;

j) Secretaria de Irrigação e Pisicultura,
com a atribuição de incentivo à irrigação e
pisicultura, bem como a outras atividades ru­
rais não tradicionais na região.

Os departamentos vinculados às Secreta­
rias são os de Estradas de Rodagem e o
de Trânsito.

As empresas propostas são a de Assis­
tência ao Produtor Rural, a de transportes
coletivos e a de Companhia de Água e Esgoto
e a Companhia de Eletricidade.
Voto do Relator

Conforme assinala o ilustre autor, o Projeto
de Resolução contém as diretrizes que deve­
rão nortear a sua gestão à frente da Prefeitura
Municiapal de Imperatriz.

Trata-se de uma proposta abrangente que
procura enfocar todos os aspectos da vida
social e econômica do município, dotando
o Executivo local de uma estrutura adiminis­
trativa que resulte eficaz na condução dos
negócios públicos.

E, em assim sendo, recomendamos a sua
aprovação e aproveitamos a oportunidade
para cumprimentar o nobre Deputado Davi
pela clareza e lucidez com que elaborou as
diretrizes administrativas de Imperatriz, dan­
do-nos a certeza que, eleito seu Prefeito, fará
uma administração moderna e dinâmica en­
sejando o progresso merecido por aquele
extraodínãnc município maranhense.

Brasília, 12 de abril de 1988. Pela aprova-,
ção - Deputado Artenir Werner, Relator."

(Seguem-se essinatures.)

Voto do Relator: Projeto de Resolução
Partidária sobre a organização administrativa
da cidade de Imperatriz (MA)".

o SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS.
Pronuncia o seguinte discurso.) -Srs. Presidente,
Srs. Parlamentares, atenção, estudantes. Acima
de tudo, aspirantes a bolsas de escolares da FAE,
Fundação de Assistência ao Estudante. .

Proponho conversa franca, aberta, sobre o ex­
pediente, até aqui consagrado, dos parlamentares
distribuírem 200 bolsas, 100 para o primeiro e
100 para o segundo grau.

É demagógico. Eleitoreiro. Falso. Profunda­
mente falso.

Vejamos como funciona. O deputado recebe
pedidos. Vêm de todo o Brasil, remete, aos esco­
lhidos por ele, formulários. Naturalmente, devem
ser respondidos.

Ocorrerá uma das seguintes hipóteses:
I.Com a devolução do formulário corretamente

preenchido, o passo .seguinte é a remessa para
a FAE. O computador diz se houve duplo pedido.
Caso positivo, nada feito. Sem duplicidade, a es-

cola recebe. Nunca o àIuno. A importância é ridí­
cula. Cz$ 4.200,00 ou Cz$ 3.730. Não paga uma
só mensalidade, levando em consideração que
tais auxílios são, exclusivamente, para estabeleci­
mentos particulares.

ll, Com tantas exigências e insignificantes quan­
tias, a maioria desiste. Ou negocia com outro.
Ou monta uma pequena indústria sobre as frus­
trações de quem esperava alguma coisa e ganhou
um nada.

Naverdade, todos pensam em dinheiro na mão.
Porém, grifo, vai para os cofres das escolas. Sem
descartar outra alternativa. Para assegurar a tal
bolsa, as pessoas pedem a quantos deputados
entenderem pedir. E, gravem, se mais de um con­
cede, o pedido fica nulo.

Não sei, efetivamente não sei, para onde vai
o recurso que, ao fim e ao cabo, fica sem destina­
ção. Dou-lhes meu exemplo: Recebi milhares de
pedidos. Sorteei. Foi a única fórmula que encon­
trei justa. Mais da metade dos formulários nem
devolvidos foram. Certamente, os favorecidos
acharam a quantia revoltante. Também acho. O
ato, demagógico. Concordo. É uma aberração
a ser corrigida. Assino em baixo.

Eis, pois, as explicações para a atitude que to­
mo.

Não vou mais fazer a tal de "distribuição".
Primeiro, porque me repugna dar esmolas a

quem tem direito.
Segundo, porque o Estado tem que dar escola

para todos.
Terceiro, porque não vou compactuar com a

encenação.
Quarto, porque, se acho provadamente dema­

gógico, ~I~itoreiro e inútil,seria incoerente repisar
o erro.

Quinto, porque é vital dizer basta ao que vem
acontecendo. Há que reagir.

Sexto, porque, mesmo se acabar em esforço
isolado, será um grIto de protesto.

E, finalmente, porque acredito ser esta a atitude
pela qual esperam quantos confiam em mim.

Vejamos:

I.As quantias são miseráveis.
11. A humilhação é demasiada.
Ill, Acaba lucrando quem pode e faltando a

quem não pode faltar (o ensino público).
IV. E o parlamentar passa pelo que não é. Na

verdade, ele não dá coisa alguma. Repassa verbas.
Infimos recursos. E se torna cúmplice de mais
uma das empulhações sem conta que acarretam
desprestígio às instituições.

Que as verbas fiquem nas escolas públicas.
Com a de todos, seria algo apreciável.

Façam-me um favor.
Se possível, expliquem adiante.
Oflcio,nesta data, nos termos do artigo, a quem

de direito.

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, ao contrário do que ocorreu
com a Ordem Econômica e Financeira, virtual­
mente todos os conflitos do Título "Da Ordem
Social" foram resolvido por via da negociação,
da qual resultou, em meu entendimento, um dos
melhores textos que poderíamos almejar.

Refiro-me, em especial, aos capítulos sobre a
seguridade social, a educação, a saúde, as comu­
nicações, ao meio ambiente e aos índios, já que
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os demais, como os relacionados com a ciência
e a tecnologia, com o menor, o idoso e os caren­
tes, consagraram, desde o início, soluções con­
sensuais.

No Capítulo "Da Seguridade Social" faço alu­
são à ampliação das fontes de financiamento da
Previdência,assim como à correção de injustiças
historicamente praticadas no Brasilcontra os apo­
sentados. No das comunicações, por sua vez,não
posso deixar de reconhecer que a criação de um
conselho nacional e a repartição de responsa­
bilidades entre Executivo e Legislativo pela con­
cessão de canais de emissoras de rádio e televisão
são avanços só comparáveis à emenda que am­
pliou, considerável e sensivelmente, o conceito
da liberdade de expressão, praticamente repetin­
do a experiência consagrada e definitiva da pri­
meira emenda da Constituiçãoamericana, segun­
do a qual nenhuma legislatura pode estabelecer
leis restritivasda liberdade de informação.

Nos capítulos referentes à educação e à saúde,
são igualmente elogiáveis as soluções encontra­
das para a ação do Estado e da iniciativa privada,
tanto no que diz respeito à prestação de serviços
educacionais quanto no que se refere'à prestação
de serviços de assistência médica. Na caso da
educação, permite-se a sobrevivência de expe­
riências vitoriosas, como a da Campanha Nacio­
nal de Educandários da Comunidade, ao mesmo
tempo em que se preserva a notável e histórica
contribuição das entidades confessionais e das
entidades de caráter filantrópico, sem fins lucra­
tivos.No caso da saúde, ficaram claras as respon­
sabilidades e os deveres do Estado, sem que isso
implique, porém, o cerceamento da liberdade de
iniciativa individual no campo da prestação da
assistência médica, por parte dos profissionais
da saúde ou de instituições por eles organizadas.
A estatização do uso e a manipulação dos hemo­
derivados,por sua vez,é medida de enorme alcan­
ce público, especialmente depois que ficaram lar­
gamente comprovadas as responsabilidades pú­
blicas do Estado na contaminação de pessoas,
por falta de controle e fiscalizaçãodo sangue hu­
mano. Aquestão da disseminação da Aidstomou
esse assunto de completa atualidade e de inesti­
mável relevância.

No caso dos índios, a posse de suas terras
ocupadas, não "imemorial", mas "tradicio­
nalmente", além de seu controle sobre o resultado
da lavra de seus recursos minerais, me parecem
garantias suficientes não só de sua preservação,
mas sobretudo de sua progressiva emancipação.

Ressalvado o Ato das Disposições Constitucio­
nais Gerais e Transitórias,sobre o qual ainda deve
pronunciar-se o Plenárioda Assembléia,o Projeto
de Constituição que temos, se não é o texto do
sonho de todos nós, indistintamente, contém,
sem dúvida, uma parte substancial de nossas as­
pirações. Não lhe falta legitimidade, na medida
em que mais de oitenta e cinco por cento de
todas as disposições resultaram do entendimento,
do consenso, da negociação e da transação, que
são os meios de mediação do conflito político
ao nosso alcance. Os restantes quinze por cento
em que não se alcançou o consenso foram igual­
mente arbitrados pelo método democrático do
voto.

Tenho consciência de que estão criados os ins­
trumentos fundamentais para termos um texto
constitucional moderno, duradouro e eficaz, mui-

to embora sele constem igualmente promessas
dificilmente materializáveis a curto prazo. Creio
que nenhum outro processo de elaboração cons­
titucional se aproxima tanto desse que estamos
ainda vivendodo que o da atual Constituição por­
tuguesa. Mas,aqui como lá, teremos que promo­
ver, mais cedo ou mais tarde, um ajustamento
do texto à prática política do País. Isto não quer
dizer que estejamos, de antemão, a defender o
revisionismo como forma de tomar mais estável
a futura constituição. Arevisão constitucional,po­
rém, ~ uma prática democrática que, em meu
entendimento, pode, com mais eficácia,substituir
a praxe dos últimos cinqüenta anos, segundo a
qual toda vez que o ordenamento jurídico-insti­
tucional se toma, por alguma razão, inadequado
à realidade política do país, busca-se corrigi-lo
pela sua total revogação, tal como ocorreu em
1937, em 1945, em 1967, em 1969 e atualmente.

Creioqui muito mais útilpara a sanidade institu­
cional brasileira será, a cada mudança profunda
do processo político,buscarmos mais o caminho
da adaptação do que o da revogação, pura e sim­
plesmente, da Constiuição em vigor.

Tenho, sem dúvida, algum receio quanto ao
imobilismo constitucional que decretamos ao
adotarmos o quorum qualificado de dois terços
para as futuras reformas constitucionais. Em pri­
meiro lugar, parece que estamos esquecendo as
lições do passado, quando disposição dessa natu­
reza, inviabilizando qualquer reforma constitucio­
nal contra a de poucos mais de um terço das
duas Casas do Congresso, terminou solvendo a
crise daí decorrente com o apelo do AI-5 e o
chamado "Pacote de Abril", que na realidade criou
a possibilidade efetivada revogação dos atos insti­
tucionais, com a Emenda Constitucionaln.llna.
Em segundo lugar, deixamos igualmente de levar
em conta que somos um país em processo de
constante e intenso "aggiormamento" em modifi­
cações de natureza políticae econômica de certa
intensidade não podem ser refreadas pelo imobi­
lismo institucional.

Considero que teria sido muito maís prudente
adotarmos um quorum diferenciado, de dois ter­
ços, para as reformas aprovadas numa mesma
sessão legislativa, e o de maioria absoluta quando
se tratasse de reformas aprovadas em duas ses­
sões legislativas consecutivas. Isto implicaria
maior flexibilidade de revisão do texto constitu­
cional, estabelecendo gradações no tempo, em
razãoda adesão que as respectivas propostas revi­
simistas conseguissem no Congresso Nacional
e na opinião pública.

De qualquer forma, sinto que, se não fizésse­
mos um texto perfeito, aprovamos uma proposta
que é, indiscutivelmente, um avanço, um passo
à frente na permanente busca da justiça social.

O SR. COSTA FERREIRA (PFL- MA Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs Constituintes,nunca se falou tanto em justiça
social e nunca o homem foi tão esquecido como
agl?ra,especialmente o homem do campo.

A medida que a agricultura busca superar re­
cordes de exportação ou atender ao programa
energático, privilegiando-se o desenvolvimento
econômico em detrimento do ser humano, agra­
vam-se as disparidades sócio-econômicas no
País.

O Sistema agrário, arcaico e concentrador de
riqueza e de propriedade, desafia sucessivos go-

vemos. Os latifúndios, quando produtivos, estão
nas mãos de grandes grupos econômicos e, fre­
quentemente, servem como meio para obtenção
de empréstimos a juros subsidiados, usados para
outros fins

A produção de alimentos básicos - fonte de
renda do pequeno produtor - sem incentivos
do poder público,decresce em relação ao aumen­
to demográfico.
. As monoculturas, além de empregarem mão­
de-obra reduzida,ainda dão origem à figuratriste­
mente lendária dos bóias-frias, que estacionam
na perifena das médias cidades à procura de tra­
balho temporário, mormente nas plantações. de
cana-de-açúcar, submetendo-se a um trabalho
escravo.

Tangido do campo pelo abandono a que foi
relegado o setor agropecuário, vai o trabalhador
rural juntar-se ao subproletariado urbano, com­
pondo a miserávelpaisagem das favelas,palafitas
e invasões, onde legiões de párias sobrevivem
à margem da sociedade.

Os que ficam no campo, fiéis à vocação agrí­
cola, defrontam com outro tipo de violência: os
intermináveis conflitos de terra, frutos da injusta
estrutura fundiária e da inadequada política agrí­
cola, que só favorecem as grandes empresas e
os latifundiários.

Ao votarmos o Capítulo "Da política Agrícola
e Fundiária e da Reforma Agrária",não podemos
deixar passar o momento histórico de promever
a justiça social.Afixaçãodo homem em seu meio
não deve apenas contemplar o camponês en­
quanto força produtiva, mas também atender o
ser humano como gente, abrindo-lhe acesso aos
bens públicos, levando-se em conta a rápida e
projunda mutação sócio-culturalno nosso tempo.

Efetivamente, um país onde a agricultura read­
quere sua importância e onde se propõe fixar
o homem ao campo para atenuar os conflitos
sociais urbanos deve promover uma reforma efi­
caz e adequada. Não basta dar títulos de proprie­
dade ao pequeno agricultor, sem lhe dar condi­
ções seguras de trabalhar a terra e aí viver com
fartura e tranqúilidade.

Para o pleno êxito da reforma agrária, deve ha­
ver por parte das autoridades a preocupação de
implantar programas sociais, incluindo escolas
profissionalizantes, assistência odontológica e
médico-hospitalar, estradas, energia, enfim uma
gama de beneficios sociais. Há que estimular um
êxodo inverso, no sentido urbano-rural, em dire­
ção às novas fronteiras agrícolas.

Preconizamos uma reforma agrária sem trau­
mas, em apenas o latifúndio improdutivo sem
a desapropriado, correpondendo o direitode pro­
priedade ao cumprimento da função social da
terra.

Como toda a sociedade brasileira, desejamos
que as transformações na área rural sejam pacífi­
cas e cuidadosamente planejadas, a fim de não
provocarem um colapso no sistema de produção.
O assentamento do homem no campo, através
da distribuição de terra, não só eliminará os san­
grentos conflitos,como ampliará a produção agrí­
cola.

A reforma agrária reclama, pois, transigência
e vontade comum de encontrarmos formas con­
ciliadoraspara dar contínuidade à busca da justiça
social em toda a sua plenitude, como intrumento
de criação da riqueza e da paz.



Junho de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Sábado 4 11 05~

o SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PIB
-SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Constítumtes, o Brasilreceberá, na pró­
xima semana, a honrosa visita do ilustre Primeiro­
Ministro de Portugal, estadista Cavaco e SIlva, que
vem à nossa terra numa oportuna viagem de inter­
câmbio entre as duas grandes Nações.

Faz parte da programação dessa visita a inau­
guração, em São Paulo, no Parque Ibirapuera,
defronte à sede da Assembléia LegislatIva, do mo­
numento a Pedro Alvares Cabral, assinalando
também esse ato o transcurso, a lOdo corrente,
do dia de Carnões, que é o da lusitanídade, de
que nós, brasileiros, nos orgulhamos de fazer par­
te.

O belo trabalho do renomado escultor LuizMor­
rone ornará, com seu brilho artístico e seu alto
significado de monumento, destinado a registrar
no granito e no bronze a descoberta do Brasil
pelos portugueses e seu glorioso desdobramento
histórico, Oprivilegiado cenário paulistano do Par­
que em que comemoramos, em 1954, o quarto
centenário da fundação, também pelos portugue­
ses, no século XVI, da cidade de São Paulo, que
se tomou um dos maiores centros metropolitanos
de fim de século.

Saúdo, nesta oportunidade, o eminente Primei­
ro-Ministro de Portugal, em sua desvanecedora
visita.Apresento-lhe nossos votos de boas-vindas.
E desejo-lhe feliz estada em nossa terra, onde
há de sentir a hospitaleira acolhida e as merecidas
homenagens da nossa gente. Como a. COmUnI­
dade luso-brasileira, estará em festa todo o Brasil,
de norte a sul, de leste a oeste. Seja feliz, Sr.
Primeiro-MInistro da Pátria-Mãe, eminente Dr, Ca­
vaco e Silva.

O SR. RENATO VIANNA (PMDB- Se. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs Constituintes, a Assembléia Nacional Consti­
tuinte começou a discutir e votar os artigos corres­
pondentes ao Ato das Disposições Constitucio­
nais Gerais e Transitórias. Entre inúmeros dispo­
sitivos que contêm temas polêmicos e importan­
tes, figura sem dúvida aquele que, se aprovado,
irá resgatar uma grande dívida social da Nação
com os trabalhadores idosos, já aposentados, que
durante os últimos 20 anos tiveram seus proven­
tos e pensões amesquinhados por uma política
salarial que penaliza sobretudo a classe média
e os assalariados.

Entre inúmeras emendas e destaques apresen­
tados sobre a atualização de pensões e sua revi­
são, após a promulgação da Constituição, figura
uma de nossa autoria, n° 2P 00321-4, que dispõe:

"O valor das aposentadorias e pensões já
concedidas será revisto, nos termos do art.
237, passando a produzir efeitos financeiros,
a partir da promulgação desta Constituição".

Ora, os direitos assegurados na Constituição
a ser promulgada produzirão seus efeitos ex tunc,
ou seja prevalecerão para as aposentadorias e
pensões futuras. Todavia, a grande massa de as­
salariados vem sendo sacrificada com a percep­
ção de pensões e proventos cada vez rnars distan­
tes dos valores de suas aposentadorias e proven­
tos iniciais. E necessária uma revisão desses valo­
res, no sentido de restabelecer-se, doravante, o
poder aquisitivo de aposentados e pensionistas.
A aposentadoria, neste País, tem sido um castigo

e não, como deveria ser, um justo prêmio ao
trabalhador aposentado. Nenhuma classe tem so­
frido mais do que a dos aposentados. A maioria
retoma à atividade para tentar superar a perda
salarial crescente a que se submete, diante de
uma política salarial cruel, perversa, ante o pro­
cesso inflacionário que corrói os valores reais dos
serviços e dos benefícios previdenciários.

Nós, os autores de emendas sobre o mesmo
assunto, estaremos reunidos para tentar uma fu­
são, vazada nos seguintes termos:

"Art. Os benefícios de prestação conti­
nuada já concedido pela Previdência Social
à data da promulgação desta Constituição
terão seus valores revistos, a fim de que seja
restabelecido o poder aquisitivo que os os­
tentavam à data de sua concessão.

Parágrafo único Os benefícios já reajus­
tados nos termos do caput serão pagos em
até '12 meses, após a promulgação desta
Constituição."

Esperamos, pois, que os Srs. e SI'" constituintes
atendam ao candente apoio daqueles que mais .
do que nunca esperam que a Assembléia Nacio­
nal Constítumte proclame de forma soberana o
resgate social dessa grande dívida que o Brasil
tem com seus trabalhadores aposentados.

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pro­
nuncta o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Srs. Constituintes, o título "Da Ordem Social",
que agora vamos abordar, traz inovações bastante
significativas, sendo a primeira e.mais evidente
a metodologia que dispõe em capítulos as normas
concernentes a determinada matéria. Essa orien­
tação permitiu enfocar um tema sob diferentes
prismas, conferindo, assim, maior rigor às normas
prescritas.

Contudo, é forçoso reconhecer que essa inova­
ção metodológica toma-se incomparavelmente
menor em face das novidades de conteúdo apor­
tadas por esse texto. Entre elas, destaca-se o con­
ceito abrangente de seguridade social, que envol­
ve as áreas da saúde, previdência social e assis­
tência social, forma sistematica como mais con­
temporaneamente têm sido considerados esses
setores das políticas públicas. .

Inovações existem nos campos da Ciência e
Tecnologia, das Comunicações, da Educação, do
Meio Ambiente e serão, de forma mais apropnada,
relatadas por ocasião das considerações que f01­

mulamos acerca de cada um desses Capítulos.
Um capítulo, entretanto, merece referência espe­
cial, por representar um dos textos constitucionais
mais maduros em todo o mundo, o relativo ao
Meio Ambiente .

Em que pese essa magnífica novidade, haveria
de ser parcimonioso ao considerá-Ia. Ora, possuía
já o País, antes da inclusão no novo texto constitu­
cional, um conjunto de boas leis a respeito da
matéria. Esse fato, todavia, não tem impedido que
o Brasil esteja entre as nações que disputam a
primazia de um dos maiores depredadores da
natureza, patrimônio comum a toda a sociedade,
atentando seriamente contra a qualidade da vida.

Tal fato representa uma chaga, corroendo a
organização social do País, qual seja o sério des­
compasso existente entre a lei e a realidade que
ela supostamente prescreve, em vista da impuni­
dade eletiva que vigora entre nós. Sem dúvida,

é preciso mobilizar ã Nação com vistas a superar
esse problema, sem o que as inovações propostas
no texto constitucional, que poderiam fazer do
Brasil um país contemporâneo da modernidade,
não passe de uma declaração de intenções ern
meio à acumulação da miséria.

Indubitavelmente não há cidadania sem que
direitos sociais clássicos sejam garantIdos: acesso
à educação, à saúde, saneamento básico, fideli­
dade da informação, digna qualidade da vida,
avanços da ciência, cultura, etc. No entanto, da
mesma forma que não-há exercício da cidadania
onde vivem desigualdades sociais iníquas, não
prevalecem direitos SOCIais onde não há canais
democráticos por onde sejam conduzidas as rei­
vindicações e as exigências de que seja cumprida
alei.

Assim, iniciaremos a análise circunstanciada de
cada capítulo, tendo presente que o texto do Título
"Da Ordem Social" pode ser um efetivo instru­
mento para superarmos nosso grande paradoxo
social ou ser uma peça jurídica de Intenções eleva­
das, modemizadoras, mas inoperante.

O tratamento dispensado ao tema da Seguri­
dade Social no novo texto constitucional pode
ser avaliado, de forma positiva, sob dois aspectos
principais. Primeiro, pelo realce dado à questão
no contexto do Título VIII, o que lhe garante um '
papel de destaque nas políticas sociais do Estado.
Por outro lado, o texto significa uma ruptura com
a superada concepção contratualista e securitária
geralmente associada à idéia de "previdência so­
cial". Ao introduzir o conceito de "seguridade",
seja pela integração funcional de saúde previdên­
cia e assistência, seja pela explicitação de seu
caráter seletivo e redistributivo, a proposta impri-'
me a essa esfera de ação estatal uma drmensão
ao mesmo tempo moderna e eficaz como instru­
mento de redução das desigualdades sócio-eco­
nômicas.

Merece destaque, sob o ângulo da democra­
tizzação do sistema, a enunciação de diretriz sobre
o caráter participativo da gestão dos diversos seg­
mentos da seguridade, os quais deverão incor­
porar, em sua estrutura decisória, representantes
dos principais grupos sociais interessados na
orientação política e nos resultados do sistema.

Ratificando a sensibilidade da Assembléia Na­
cional Constítumte para os problemas mais agu­
dos no campo da proteção social, o novo texto,
reconhecendo uma das mais iníquas distorções
da atual política prevídencíána, determina a equi­
paração qualitativa e quantitatIva dos benefícios
garantidos aos trabalhadores rurais àqueles desti­
nados aos segurados urbanos. Hoje, o chamado
regime previdenciário urbano contém 18 modali­
dades de beneficios, enquanto o regime rural é
composto de apenas 9.

No segmento previdencial da seguridade reveja
notar que o principal item da pauta de reivindi­
cação das associações de aposentados e pensio­
nistas de todo o País recebe tratamento compa­
tível com a sua importância social. Com efeito,
em diversas passagens do texto ressalte-se a preo­
cupação com a preservação do valor monetário
dos beneficios previdenciários, seja no que tange
aos critérios de cálculos, seja nos reajustes perió­
dicos para recomposição do poder de compra
desses rendimentos.

A integração da Saúde "na estrutura" da Seguri­
dade Social, além de seu mérito conceitual, repre-
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senta um esforço concreto no sentido da integra­
ção dos aspectos curativos e preventivos da pres­
tação de ações e serviços de saúde, bem como
dos aspectos individuale coletivos.

Essas dicotomias têm sido, ao longo dos últi­
mos anos, consideradas como um dos principais
fatores responsáveis pelo medíocre desempenho
do setor saúde no Brasil, e sua superação pode
ser entendida como um significativo avanço legis­
lativo e organizativo.

A saúde, de acordo com os princípios "filosó­
ficos" adotados no novo texto, passa a constituir
direito de todos e dever do Estado, assegurado
por políticas gerais voltadas para a redução do
risco de adoecer, e pelo acesso universal e iguali­
tário às ações e serviços de saúde.

Aorganização do setor está baseada na relevân­
cia pública das ações e serviços de saúde, caben­
do, portanto, ao Estado, sua regulamentação, fis­
calização e controle. É importante salientar que,
ao lado do sistema único de saúde, baseado na
cooperação das três esferas de govemo segundo
normas de descentralização político-administra­
tiva,está prevista a existência de um setor privado,
profissional e empresarial, sem vinculação com
o sistema único, embora sujeito à regulamen­
tação e fiscalização do poder público. Verifica-se,
portanto, que ao outorgar ao Estado os instru­
mentos indispensáveis à ampla reforrnulação do
setor saúde no País, o novo texto não fazqualquer
concessão à sua estatização, mantendo-se coe­
rente com uma das linhas-mestras da nova Lei
Magna como um todo, qual seja, o princípio da
livreiniciativa.

No que concerne ao terceiro segmento da Se­
guridade Social - a assistência social - vale
assmalar, em primeiro lugar, o seu caráter inédito
como matéria constitucional, fato ainda não ex­
pressivo se levarmos em conta que essa vertente
da ação estatal está voltada para individuose gru­
pos socialmente dependentes, que nunca se be­
neficiaram das políticas e serviços públicos como
um direitoefetivo,mas sim como espécie de doa­
ção assistencialista ou caridade pública. Sob outro
ângulo, cabe ressaltar a contribuição contida no
texto no sentido da descentralização político-ad­
ministrativa das ações assistenciais, diretriz que
deverá fazer regredir o gigantismo burocrático do
setor e, ao mesmo tempo, submeter as ações
assistenciais ao controle da comunidade, o que
hoje praticamente não existe, dada a ideologia
patemalista e autoritária prevalecente.

A análise do Capítulo DI, que trata da Educação,
da Cultura e do Desporto também requer conside­
rações preliminares.

Ao estudioso do conjunto de regras jurídicas
regulamentadoras da Educação, no Brasil, será
sobremaneira clara a percepção de que, especial­
mente nesse setor, há um grande descompasso
entre a lei e a realidade.

Observe-se, a esse respeito, apenas para ilus­
trar, que o instituto do ensino primário gratuito
vigora desde a Constituição de 1824 e que a obri­
gatoriedade de freqúêncía a esse nível de ensino
consta de todas as Cartas Magnas a partir de
1934.

Entretanto, se se compara o preceito constitu­
cional ao elevado contingente de crianças em ida­
de escolar sem as correspondentes vagas nas
escolas públicas, percebe-se, já aí, as mudanças

radicais pelas quais precisa passar a Educação
no País.

O texto do CapítuloIII relativoà Educação, ainda
assim, transmite-nos esperanças. Alguns progres­
sos no enfoque, a existência de mecanismos para
assegurar direitos conferidos, descortinam a pos­
sibilidadede desencadeamento de mudanças sig­
nificativas.

Em primeiro lugar, a Educação é definida não
somente como um direito de todos - a exemplo
de constituições anteriores - mas, além disso,
como um dever do Estado e da família.

Outras normas firmadas no capítulo fazem des­
sa disposição mais do que uma declaração de
intenções: artigo específico determina as garan­
tias segundo as quais efetivar-se-á o dever do
Estado e, ademais, é estabelecido que o não-ofe­
recimento de ensino obrigatório pelo Poder Públi­
co, ou sua oferta irregular, importa responsabi-
lidade da autoridade competente. .

Ainda com vistas à consecução do objetivotra­
çado, é mantida no texto constitucional a aplica­
ção vinculada de parte da receita decorrente da
arrecadação de impostos.

À destinação anual, pela União, de nunca me­
nos de 18% e, pelos Estados, Distrito Federal
e Municípios, de 25% da receita mencionada, à
prescrição de prioridade ao ensino obrigatório na
distribuição de recursos, acresce a decretação de
que acesso gratuito a esse nivel de escolaridade
é direito público subjetivo.

Asmedidas referidas permitem-nos esperar se­
ja finalmente superada a constrangedora situação
em que se encontra a Educação de primeiro grau
no Brasil.

Dada sua relevância para a Educação de todos
os níveis,duas outras iniciativasmerecem ser des­
tacadas. A deliberação de que os recursos públi­
cos serão destinados às escolas públicas ou esco­
las comunitárias, confessionais ou filantrópicas,
reservando-se as bolsas de estudos para o ensino
fundamental e médio àqueles que demonstrarem
insuficiência de recursos face à eventual falta de
vagas e cursos da rede pública na localidade. E,
ademais, a valorização dos profissionais do ensi­
no, garantindo-lhes plano de carreira para o ma­
gistério público, piso salarial, concurso público
de provas e títulos e regime jurídico único para
todas as instituições mantidas pela União.

No plano do ensino superior, retoma-se a auto­
nomia universitáriagarantida de forma ampla co­
mo autonomia didático-científica, administrativa
e de gestão financeira e patrimonial.Essa medida,
no contexto da norma que fixaque o ensino será
ministrado com base na gestão democrática do
ensino público, no pluralismo de idéias e na liber­
dade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar
o pensamento, a arte e o saber, contribui significa­
tivamente para remover resistentes obstáculos
impostos à academia pelo regime autoritário.

A cultura é tratada de forma menos genérica
do que nos textos constitucionais anteriores. Fi­
cam garantidos o pleno exercício dos direitos cul­
turais bem como as manifestações das culturas
que têm contribuído para a formação da naciona­
lidade brasileira.

Com respeito à cultura, vale registrar as deter­
minações de que o Poder Público, com a colabo­
ração da comunidade, promoverá e protegerá o
patrimônio culturale ~ de que os danos e ameaças
a tal patrimônio serão punidos, na forma da lei.

Essas disposições, aliadas à norma que intenta
definir com precisão o que é entendido por patri­
mônio cultural brasileiro,ensejam conferir à cultu­
ra, caráter menos intangível, fugidio ou residual
próprio das manifestações dos que teimam em
desconhecer a importância da cultura no Brasil.

O desporto aparece pela primeiravezno âmbito
de uma Constituição, como dever do Estado e
direito de cada cidadão, observadas as condições
assinalàdas no texto.

Sem dúvida, o conjunto de dispositivos que
compõe esse Capítulo transmite-nos esperanças,
visto ser instrumento útil para realizar transfor­
mações imprescindíveis, especialmente na Edu­
cação. Não representa, contudo, poder mais que
virtual.É indispensável que elites governantes do
País decidam-se a executar as mudanças que a
Nação reclama há tanto tempo.

Passemos, agora, Sr. Presidente, Srs. Consti­
tuintes, ao tema subseqüente na ordem do Título
VIII.

A existência de capítulo dedicado à ciência e
tecnologia na nova Constituição representa, em
si mesma, um grande avanço.

AConstituição em vigor registra uma referência
superficialao tema quando, no TítuloN "Da Famí­
lia, da Educação e da Cultura", art. 179, diz que
"as ciências, as letras e as artes são livres" e,
no parágrafo único do mesmo artigo, que o "Po­
der Público incentivará a pesquisa e o ensino cien­
tífico e tecnológico". Não há, no texto Constitu­
cional vigente, nenhuma referência ao direciona­
mento das ações do Poder Público no incentivo
à ciência e à tecnologia que, de fato, estão redu­
zidas apenas à difusão do conhecimento através
do ensino.

Outra é a abordagem que o texto ora aprovado
fazà ciência e à tecnologia. Agora,o Estado define
seu compromisso com esta área fundamental a
toda economia moderna, não mais de forma ape­
nas retórica, mas estabelecendo os princípios bá­
sicos, que ordenarão as ações do Poder Público.
O incentivo à ciência e tecnologia tomará como
prioritária a pesquisa científica básica e orientará
a pesquisa tecnológica para a busca de solução
para os maiores problemas de nosso desenvol­
vimento econômico em nívelnacional e regional.

Todo o esforço que o Poder Público realizou
nas últimas três décadas de política cientifica e
tecnológica fica, então, respaldado pelo compro­
misso constitucional de promover a capacitação
tecnológica nacional. Não se trata mais de restrin­
giras ações do Estado à difusão de conhecimento
tecnológico, mas, de prover as condições para
que novos conhecimentos sejam gerados intema­
mente.

Reconhecendo, contudo, que propostas de
ação na área da ciência e da tecnologia podem
não passar de belas intenções sem que haja cor­
respondentes ações na área da política econô­
mica, os Constituintes souberam definirprincípios
que, no TítuloVIII "Da Ordem Econômica e Finan­
ceira", complementam o estabelecido no capítulo
"Da Ciência e Tecnologia".

O Capítulo V do Título em questão reveste-se
de especial importância, em princípio, por tratar
de um fetiche da sociedade modema - a comu­
nicação. E, substancialmente, por estabelecer re­
gras para resguardar os interesses da sociedade
frente a um poder efetivo.É inegável que, na nova
sociedade de consumo em que o Brasil se trens-
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formou a partir dos anos 60, os meios de comuni­
cação de massa tomaram-se instrumentos vitais
de poder.

Esta é a primeira vez, no Brasil,em que, demo­
craticamente, se regulam as relações da socie­
dade civil com o Estado, na área de Comunicação.
Até então, desde que a Comunicação de Massa
se tornou uma potência e um instrumento de
poder, todas as regulamentações foram feitas de
forma unilateralpela eliteno poder e em seu bene­
fíciopróprio.

Basicamente, pela matéria votada em 10turno,
modernizam-se as relações acima citadas, em
que pese a feição conservadora que assumiu o
texto final.

Entre os pontos de imprtância a destacar, al­
guns são especialmente relevantes.

A extinção da censura às peças, programas e
espetáculos de corrumícaçêo, com restrição ao
rádio e televisão, cuja recepção e assistência não
é adequadamente seletiva.

A promoção da cultura regional e a regiona­
lização da produçãocultural,artística e jornalística
vem atender reivindicação justa dos proflssíonaís
da área, além de romper o gargalo que pasteu­
rizav~ toda a riqueza cultural e criativa do País.

A introdução da modalidade "pública" nos sis­
temas de radiodifusão de sons e imagens é outro
avanço. O privado, encarregado de sustentar a
sociedade comercial e promovendo o entreteni­
mento; o estatal, com a programação de caráter
social e não-lucrativo; o público, com verbas pú­
blicas, mas orientação de grupos da sociedade
civil.

Realce único tem a prerrogativa dada ao Con­
gresso Nacional de apreciar os atos de concessão
de canais de rádio e televisão e a criação do Con­
selho de Comunicação Social, como órgão auxi­
liar do Congresso Nacional, para deliberar sobre
políticas de Comunicação Social.

A importância dos dispositivos acima citados
é evidente.Ainda que boas propostas tenham fica­
do pelo 'caminho, o que se conseguiu foi um
grande avanço em relação à situação em que
nos encontrávamos.

a Capítulo VI, que trata do meio ambiente, é,
seguramente, uma das inovações históricas de
grande impacto em todo o novo texto constitu­
cional.

Amatéria, geradora de polêmica e atenção em
todo o mundo, tem exemplos louváveisnas Cons­
tituições portuguesa e espanhola. a Brasil, com
o texto até então aprovado, alinha-se à tendência
mais moderna e consequente, no plano interna­
cional, de organização da vidasocial e econômica
segundo critérios de observância da manutenção
do equilíbrio ecológico.

É de muita relevância tal conquista, ainda mais
se levarmos em conta que ela ocorre num país
que, na prática, está na linha de frente de destrui­
ção de seus recursos materiais, da depredação
de reservas e santuários ecológicos fundamentais;
no país onde a qualidade de vida do povo é o
último item na escala de importância de requisitos
lembrados para implantação de atividades econô­
micas; no país onde está em curso, hoje, um
dos maiores desastres provocados pelo homem,
em nossa era, que é a vertiginosa e criminosa
destruição, da floresta amazônica.

É da maior relevância, ainda, a existência do
capítulo dedicado ao meio ambiente, se nos lem­
brarmos de que ele é fruto de intensa e crescente
sensibilidade do povo para a devastação que o
rodeia e para as tristes conseqüências do desvario
predatório num dos países de natureza mais bela
que se conhece e dono da maior diversidade de
recursos naturais do planeta.

O único artigo referente ao meio ambiente -
o de número 257, votado em 10 turno - é o
depositário, contudo, de grandes expectativas e
deve ter o poder de derrogar o pessimismo, as
adversidades e a atual falta de recursos, de instru­
mentos de fiscalização e de vontade política efeti­
va para contrariar os grandes e pequenos interes­
ses econômicos envolvidosna quebra sistemática
do equilíbrio ecológico.

Armai, pela primeira vez, é dito numa Consti­
tuição que meio ambiente não existe para que
O usemos hoje à exaustão, mas, sim, que é um
patrimônio também para as futuras gerações.

As diversas incumbências atribuídas ao Poder
Público para assegurar esse direito de todos ao
meio ambiente ecologicamente equilibrado to­
cam em pontos vitais. A concepção de manejo
ecológico, a preservação do patrimônio genético
do País, de atividades potencialmente degrada­
dora do meio ambiente, a proteção aos parques
e reservas, a proteção à fauna e flora,seguramente
são destacados avanços.

Mas gostaria, Srs. Constituintes, de chamar a
atenção para outros dois artigos. a primeiro, o
que determina o controle da produção, comercia­
lização e emprego de técnicas, métodos e subs­
tâncias que comportem risco para a vida, a quali­
dade de vida e o meio ambiente. Não quero tecer
comentários a respeito. Apenas lembro signifi­
cado de tal dispositivo após décadas de mortes
impunes, rios envenenados, alterações genéticas
e outras aberrações causadas pelo uso descon­
trolado e abusivo de agrotóxicos e outras substân­
cias semelhantes, muitos deles proibidos e bani­
dos de outros países.

a segundo artigo refere-se à promoção da edu­
cação ambiental em todos os níveis de ensino.
Trata-se aqui, da garantia de que pretendemos
realmente mudar algo a longo prazo, plantando
a defesa do meio ambiente, na consciência do
cidadão em formação.

Difícil é destacar, nesse Capítulo, as inovações
mais importantes, visto que a Assembléia Nacio­
nal Constituinte conseguiu elaborá-lo como um
todo inovador e relevante em si, onde a citação
de uma das partes leva quase necessariamente
ao relevo das demais.

Assim, louvaríamos ainda a proteção especial
conferida à FlorestaAmazônica, à Mata Atlântica,
à Serra do Mar, ao Pantanal e a Zona Costeira.

Finalmente, um inestimável avanço, que vem
ratificar e especificar matéria constante do Título
ll, é a obrigatoriedade de lei federal para definir
a localização de usinas nucleares. Tivéssemos an­
tes essa determinação e provavelmente não tería­
mos a síndrome de Angra dos Reis, que é um
espinho atravessado na garganta do País.

O capítulo atinente à família, ao menor e ao
idoso, reflete, de maneira bastante expressiva, a
conjunção entre o sentimento humanitário do le­
gislador constituinte e o senso de realismo ditado
pela dinâmica da vida moderna.

Sem descuidar do princípio fundamental de
proteção à família como base da sociedade, o
novo texto mcorpora pelo menos três aspectos
que revelam seu grau de sintonia com os traços
mais característicos da realidade contemporânea.

Referimo-nos, em primeiro lugar, ao reconhe­
cimento da união estável entre homem e mulher,
como entidade familiar,demonstração ínsofísmá­
vel da disposição do legislador constituinte em
construir o direito a partir de relações sociais con­
cretas sancionadas pelo senso comum.

Merecem registro, pelo notável avanço que re­
presentam, os dispositivosque estabelecem igual­
dade de direitos e deveres entre o homem e a
mulher e igualdade de direitos e qualificação entre
os filhos de qualquer condição, havidos ou não
da relação de casamento.

Por último, vale citar o discernimento e a cora­
gem que inspiraram o estabelecimento de crité­
rios mais realistas de dissolução da sociedade
conjugal, de tal forma que abre o caminho para
que nossa legislação nesse campo passe a con­
quistar o grande aprimoramento já ostentado pe­
los países mais desenvolvidos.

A preocupação do legislador com os valores
da família traduz-se particularmentepela atenção
dispensada e seus componentes mais vulnerá­
veis, a criança, o adolescente e o idoso. Em rela­
ção aos primeiros, merece destaque a clareza
com que o texto atribui ao Estado, como principal
destinatário da norma constitucional, a responsa­
bilidade pela garantia dos diversos direitos de
crianças e adolescentes. Dois exemplos, bem su­
gestivos, nesse sentido são a inimputabilidade pe­
nai dos menores de 18 anos e o direito a procedi­
mentosjudlcíaís especiais nos casos em que ao
menor sejàm atribuídos atos contrários à ordem
legal.

Quanto ao idoso, o texto contempla em seu
favor alguns direitos que, embora amadurecidos
na consciência nacional, somente a partir da vi­
gência da nova Constituição deverão tomar im­
pulso, como é o caso do direito à assistência
em seu ambiente familiare comunitário e a garan­
tia de transporte urbano gratuito aos maiores de
65 anos.

a capíttilo referente aos índios representa avan­
ço bastante considerável com relação à legislação
vigerite, sobretudo no que concerne a precisão
com que procura tratar 05 direitos nele assegu­
rados. A propósito, é preciso reconhecer que o
texto conseguiu vencer com bastante êxito os
pontos críticos que existiam em tomo da matéria.

Às populações indígenas foram garantidos di­
reitos sobre as terras que tradicionalmente ocu­
pam, além de serem reconhecidas sua organi­
zação social, costumes, línguas, crenças e tradí­
~es.

A redação que confere aos índios direito sobre
as terras que ocupam conseguiu contornar dois
problemas que comumente tem envolvido a
questão. Primeiramente, conseguiu afastar o con­
ceito juridicamente impreciso de "terras de posse
imemorial", que poderia suscitar ambigüidades
na aplicação da norma. Ao definir "terras tradicio­
nalmente ocupadas", o texto constitucional supe­
ra, ademais, certa concepção simplista que pre­
tendia estender aos índios o conceito de habitar
da sociedade dita civilizada.

À nossa compreensão, o tema é tratado com
a necessária justiça, não configurando o direito
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assegurado, o caráter descabido que alguns pre­
tendem a ele imputar. Aos índios são garantidos
direitos especiais, compatíveis com a sua etnia,
profundamente diversa daquela que conforma a
sociedade abrangente. Assim, as condições de
inalienabilidade e de indisponibilidade das terras
ocupadas contemplam uma prerrogativa espe­
cífica, diversa da propriedade, forma por exce­
lência de possuir bens na sociedade contempo­
rânea.

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que pro­
porciona aos índios a posse permanente das ter­
ras e o usufruto exclusivo das riquezas do solo,
o texto ressalva a possibilidade de aproveitamento
dos recursos hídricos e das riquezas minerais,
mediante autorização do Congresso Nacional, ou­
vidas as comunidades afetadas. Da mesma forma,
a remoção de grupos indígenas de suas terras
dependem do Congresso Nacional, ad referen­
dum, nos casos de catástrofe ou epidemia, e,
após deliberação, no caso de interesse da sobe­
rania nacional.

Há de destacar-se por fim o reconhecimento
de não somente os índios: mas também suas
comunidades e organizações serem partes legíti­
mas para ingressar em juízo na defesa de seus
interesses e direitos, devendo o Mínistério Público
intervirem todas as fases do processo. A interven­
ção desse órgão é de particular ímportêncla.uma
vez que a legislação em vigor subordina, de ma­
neira incontestável, o índio à entidade tutelar.

Em síntese, no nosso entendimento, o capítulo
contém disposições que podem assegurar às po­
pulações indígenas o direito inalienável de vive­
rem de acordo com os seus costumes, suas cren­
ças e suas tradições e de preservarem sua identi­
dade étnica e cultural.

Finalmente, esperamos com esta análise dos
temas que são objeto do Título VIII da Carta em
votação, estarmos constribuindo para uma refle­
xão que toda a sociedade brasileira deverá fazer
a respeito de seu futuro, das mudanças neces­
sárias à modernização do País, enquanto nação
democrátíca, onde se procura a justiça social e
o desenvolvimento racional.

Era o que tinha a dizer.

A SRA. ANNA MARIARATIES (PMDB .,- RJ.
Pronuncia os seguintes discurso.) - Sr. Presi­
dente, SI"'" e Srs. Constituintes, queremos que nes­
ta oportunidade, ao registrar a passagem da data
em se completa um ano de atividades do "Jornal
da Constituinte", ressaltar a importância do traba­
lho que esta grande equipe vem realizando.

O Jornal da Constituinte, nestes doze meses
em que nos debruçamos sobre a tarefa árdua
de elaborar a nova Constituição do Brasil, tem
registrado com imparcialidade e honestidade o
que realmente acontece aqui dentro. Sem este
veículo, muitas divergências, decisões, conclu­
sões ou posicionamentos, teriam passado desper­
cebidos, porque essa mesma integridade que
enaltece o Jornal da Constituinte, falta à maior
parte da grande imprensa, que, muitas das vezes,
busca na manipulação dos fatos suas manchetes.

Por isso, não podemos deixar de ressaltar a
atuação desse corpo de funcionários que nos vem
acompanhando desde o início dos trabalhos, em
especial do diretor responsável e Primeiro-Secre­
tário da Assembléia Nacional .Constituinte, Mar­
celo Cordeiro - diversas vezes acusado de favo-

recer alguns em detrimentos de outros, embora
empenhado diutumamente em garantir o espaço
democrático de todas as correntes e vozes ­
e do Editor e Assessor-Chefe de Divulgação e
Relações Públicas da Câmara dos Deputados, AJ­
fredo Obliziner, que, com sua comprovada com­
petência, garante a qualidade e diversidade de
informação deste periódico.

Queremos destacar todos aqueles profissionais
- redatores, repórteres e fotógrafos - que traba­
lham incógnitos, sem que tenhamos se quer co­
nhecimento de sua dedicação e empenho. Ma­
noel Magalhães, Daniel Machado da Costa e Silva,
Ronaldo Paixão Ribeiro, Paulo Domingo Neves,
Sérgio Chacon, Osvaldo Morgado, Victor Knapp,
Dalton Dalla Costa, Leônidas Gonçalves, Gaetano
Ré, Eduardo Augusto Lopes, Maria ValdiraBezer­
ra, Henry Bunder, Carmem Vergara, Regina Mo­
reira Suzuki, Maria de Fátima Leite, Ana Maria
Moura da Silva,VladimirMeireles de Almeida, Ma­
ria Aparecida C.Versiani,Marco Antonio Caetano,
Eurico Schwinden, Itelvina Alves da Costa, Luiz
Carlos R. Unhares, Humberto Moreira da S. M.
Pereira, Clovis Senna, LuizClaudio Pinheiro, Mari­
se Ilhesca, Domingos Mourão, Reginaldo Stavale,
Benedita Rodrigues dos Passos, Guilherme Ran­
geI de Jesus Barros, Roberto Stuckert, WIlliam
Prescott e tantos outros colaboradores, funcio­
nários da Primeira Secretaria da Assembléia Na­
cional Constituinte, da ADIRP e da Gráfica do Se­
nado.

A todos esses homens e mulheres, o reconhe­
cimento por sua fundamental contribuição para
a realização e registro deste momento histórico
de grande significado na vida de todos os brasi­
leiros.

o SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PMDB­
SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, e SI"'" e Srs. Constituintes, ao apagar as
luzes desta Assembléia Constituinte, muitos avan­
ços sociais estão praticamente consolidados, e
citamos como exemplo a área de Saúde.

No entanto, Sr. Presidente, a área da Saúde,
num aspecto global, teve bons frutos. Porém eu
pergunto: o profissional da área de Saúde obteve
alguma melhoria?

Eu diria que não; e cito o caso dos dentistas,
os quais ficaram excluídos dos direitos constitu­
cionais garantidos no Inciso 1Il do art. 43, aprovado
em plenário, referente à acumulação de cargos
públicos.

Por que, Sr. Presidente, essa discriminação en­
tre os médicos e dentistas, se os mesmos sujei­
tam-se à mesma carga horária? Se existe uma
similaridade de funções? Se a odontologia é um
segmento da área médica? Veja, Sr. Presidente,
que o otorrinolaringologista, profissional da medi­
cina que estuda o nariz, ouvido e garganta, cuida
da mesma região do corpo humano onde atua
a odontologia. Para ilustrar um pouco mais, Sr.
Presidente, cito Portugal, onde o dentista é um
médico com três anos de especialização.

Portanto, Sr. Presidente, uma grande injustiça
foi cometida aos dentistas, que estão excluídos
do texto constitucional, pois na verdade ele não
só trata dos dentes como também detecta distúr­
bios que ocorrem nos tecidos da boca.

Tudo isso, Sr. Presidente, sem falar nos baixos
salários que recebem, necessitando assim manter
vários empregos.

Ora, Srs. Constituintes, se estamos caminhan­
do para um novo ordenamento jurídico, moderno,
democrático e justo, por que essa odiosa e inexpli­
cável discriminação, ao deixar esse profissional
da saúde fora dos casos em que há permissão
para acumular cargos públicos?

Os dentistas pedem justiça!
Era o que tinha a dizer.

O Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra para uma comunicação como lidero

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Tem
V.Ex" a palavra.

O SR. MÁRIO COVAS (PMDB - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero fazer
uma preliminar. Há quorum hoje? Já houve algu­
ma venficação de quorum?

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Mesa
abriu os trabalhos, baseado no art. 39 do Regi­
mento Interno, e, no momento da abertura, a lista
de presença registrava 188 Srs. Constituintes na
Casa.

A Presidência deu por abertos os trabalhos e
concedeu a palavra aos Srs Constituintes presen­
tes que dela quisessem fazer uso, aguardando
o quorum necessário para o prosseguimento dos
nossos trabalhos. Conseqüentemente, ao aguar­
dar condição regimental para a Ordem do Dia,
estamos ouvindo os Srs. Constituintes.

O SR. MÁRIo COVAS -Sr. Presidente, não
há censura na pergunta. É apenas uma indaga­
ção, que agora me vou permitir fazer, com medo
de correr o risco de, amanhã, novamente publica­
rem que fiz obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Mesa
é testemunha da assiduidade de V.Ex'

O SR. MÁRIO COVAS - Esta não é a razão
da minha presença nesta tribuna, Sr. Presidente.
Pretendia fazer esta comunicação na presença
do Presidente do meu Partido na presidência dos
trabalhos. Mas S. Ex'não está presente, e eu tenho
a obrigação de fazer isto hoje, não apenas porque
ontem foi votado o mandato do Presidente Sar­
ney. É que estamos vivendo um momento tenso
em que sou permanentemente convocado, em
razão da função que ocupo, a dar entrevistas à
imprensa e responder ao mesmo tipo de pergun­
tas. Por outro lado, um grupo de companheiros
da melhor envergadura, do meu partido, há algum
tempo convocou-me para uma reunião, à qual
evitei comparecer porque sabia que, estando nela
presente, não abdicaria de dizer certas coisas que
penso, e, evidentemente, ao fazê-lo na frente de
muita gente, elas acabariam tomando-se públi­
cas. Até em função da posição que ocupava, con­
siderei que não deveria tomá-Ias públicas ainda.
Todavia, os fatos se precipitam e, como venho
sendo sucessivamente convocado a me pronun­
ciar sobre eles, não quero que o tempo passe
sem antes deixar claro o que passo à dizer.

Sr. Presidente, numa homenagem não apenas
justa, mas absolutamente obrigatória, do ponto
de vista ético, para com minha bancada, declaro
que tomei a decisão de deixar o Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro.

Voufazê-lo,Sr. Presidente, na pior das hipóteses
no dia em que concluirmos a elaboração da Cons­
tituição. E da mesma forma falei ao Presidente,
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há três meses, numa conversa íntima que só ago­
ra torno pública. Acho que minha bancada tem
o direito de saber disto com antecipação, até para
que, se assim o entender e tendo em vista minha
decisão, possa tomar a iniciativa de colocar no
exercício da Liderança alguém mais identificado
com o PMDBneste momento.

Não me afasto da Liderança por conta própria,
porque eu pedi à bancada o cargo de Líder. Fui
a uma reunião e reivindiquei o lugar. Não sei se
olharia para o espelho com honra se, neste instan­
te em que alguns problemas dificeisainda se apre­
sentam, simplesmente dissesse que vou embora,
sem mais, porque é o que me convém. Não sabe­
ria dizer se estaria fazendo isso por convicção
pessoal ou apenas para fugir da responsabilidade,
mas é o mínimo que posso fazer para ser leal
a uma bancada que tem sido extraordinária na
sua grandeza e na sustentação desta Liderança.

Tenho a obrigação de antecipar-lhe esta deci­
são para que ela fique inteiramente à vontade.

Eu não teria qualquer reparo a fazer se neste
instante a bancada resolvesse tranqüilamente,
com minha total concordância, buscar um ho­
mem que, nas circunstâncias atuais e até o final
da Constituinte, se adaptasse melhor a essa tarefa.

Sou hoje nitidamente dessintonizado com a
maioria da bancada do PMDB. Os fatos de ontem
provaram isso. Engajei-me, desde logo, numa luta
que nunca foi contra o Governo Sarney. Sempre
fui a favor da vontade popular - o mandato de
quatro anos - de forma absolutamente impes­
soal. E a bancada do PMDB, por maioria expres­
siva,pensa de maneira diferente, ou seja, eu sem­
pre pensei diferentemente da maioria da bancada
do PMDB.lsto normalmente invalidauma lideran­
ça. Liderança não existe porque quer. Ela é sem­
pre um resultado, e o cargo sempre pertence
àqueles que o conferem, isto é, à bancada.

Portanto, o pronunciamento que hoje faço é
conseqüência de decisão tomada anteriormente.
Não está vinculado ao resultado da votação de
ontem, absolutamente. Os companheiros que me
chamaram para conversar, há uma semana, sa­
bem disto, porque já havia anunciado a S. Ex'"
que tinha uma decisão tomada. O presidente do
meu Partido sabe disto, porque há dois meses
coloquei o mesmo problema ético - de que de­
veria comunicar isto à bancada para que tivesse
a liberdade de agir, como entedesse.

Não abdico sponte sua da Liderança. Con­
fesso a V.Ex'" que me perguntaria, a vida inteira,
se o teria feito para escolher um outro caminho
ou porque já não quero enfrentar as dificuldades
que ainda teremos pela frente. Mas entenderei
perfeitamente se a bancada preferir a escolha de
alguém mais identificado com ela.

Acabo de ouvir, ou pelo menos tomei conheci­
mento de que um companheiro, ocupando a tri­
buna, teceu críticas à Liderança. Considero isto
um fato absolutamente normal, emergente e
ocorrente em qualquer atividade de liderança e,
portanto, quem a exerce tem de ser absoluta­
mente compreensivo e até receber com total hu­
mildade qualquer forma de crítica.

Não gostaria de deixar passar a oportunidade,
Sr. Presidente, porque não tenho direito de dizer
na televisão, nos jornais ou no rádio o que não
disse, por antecipação, à minha bancada.

Portanto, neste instante declaro, ainda uma vez,
que me afasto do PMDB, na pior das hipóteses
no dia do término desta Constituição; e que, dan­
do conhecimento disso à bancada terei inteira
compreensão se ela enteder que o mais conve­
niente, neste instante, é buscar desde logo um
novo Líder, ao qual, enquanto miado ao PMDB,
estarei totalmente subordinado, uma Liderança
mais identificada e que possa com exatidão, ao
contrário do que faço, dizer da tribuna: "O PMDB
vota desta ou daquela maneira", e não "A lide­
rança do PMDBvota desta ou daquela maneira",
como tenho feito tradicionalmente.

Era a comunicação que queria fazer. Gostaria
de tê-la feito na presença do Presidente do meu
partido. Não o faço pela simples razão de que
não posso mais adiá-Ia. E não posso mais adiá-la,
volto a insistir ainda, por uma razão de natureza
ética. É que não gostaria que os meus compa­
nheiros lessem esta notícia nos jornais, ou a ouvis­
sem na televisão, antes que pessoalmente eu lhes
desse conhecimento deste fato.

Desta forma, Sr. Presidente, agradeço a V.Ex'
o ensejo que me ofereceu. Agradeço também
a alguns companheiros que permitiram que eu
lhes passe à frente, o que ainda é uma das prerro­
gativas da Liderança. Oportunamente, quando do
meu desligamento definitivo, farei à bancada os
agradecimentos que lhe são devidos, reafirmando
e reiterando sempre que foi um privilégio, hoje
como no passado, ter podido receber de cada
um dos companheiros as lições que sempre re­
cebi.

Era o que tinha a dizer. (Palmas)

O Sr. Bernardo Cabral- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem.

OSR. PRESIDENTE (MárioMaia)-Os com­
panheiros que estavam na ma hão de compreen­
der a primazia que a Mesa concedeu ao nobre
Líder Mário Covas para que se pronunciasse.'

Fazendo o mesmo apelo à consideração dos
Srs. Constituintes que aguardam sua vez de ocu­
par a tribuna, concedo a palavra, também priorita­
riamente, ao nobre Constituinte Bernardo Cabral,
que dela quer fazer uso.

O SR. BERNARDO CABRAL (PMDB-AM.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, emi­
nentes 'colegas constituintes, não poderia deixar
de registrar alguns fatos. O primeiro é que chega­
mos os três praticamente juntos a esta Casa. Lem­
bro-me do meu voto para líder do então MDB,
juntamente com o de V. Ex', dado ao compa­
nheiro Mário Covas. Saímos desta Casa juntos,
pela cassação e suspensão dos nossos direitos
políticos, exatamente no mesmo dia. E pelo fato
de Mário Covas hoje vir à tribuna para comunicar
o seu desligamento do partido, dou-me conta,
Sr. Presidente, dos acasos e das coincidências
que surgem pela vida...

O Sr. Raimundo Bezerra - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Não
posso conceder a palavra a V. Ex" no momento
em que outro Constituinte está fazendo uso dela.

O Sr. Raimundo Bezerra - Mas tenho a
comunicar a esta Constituinte um fato lamentável

e doloroso: acaba de falecer em São Paulo o nobre
Senador VirgI1io Távora.

O SR. PRESIDENTE (Máno Maia) - Tem
a palavra V.Ex'

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB ­
CE. Sem revisão do orador.) - Agradeço a V.
Ex', Sr. Presidente.

Peço desculpas pela intromissão anti-regimen­
tal, mas considero a comunicação que tenho a
fazer da mais alta importância, pois o Constituinte
Virgílio Távora, recém-falecido em São Paulo,
honrou esta Assembléia Nacional, o Senado Fe­
deral e o País. Solicito a V. Ex' a suspensão de
nossos trabalhos, e que, oportunamente, seja
marcada sessão solene especial para homena­
gear a memória do grande brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nobre
Constituinte, a Mesa acolhe a comunicação de
V. Ex' com grande pesar, e deferirá seu requeri­
mento após a conclusão dos pronunciamentos
do oradorque faziauso da palavra, o nobre Consti­
tuinte Bernardo Cabral, e do Constituinte Aloísio
Vasconcelos, que cedeu sua vezao colega Bernar­
do Cabral.

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presi­
dente Mário Maia, lembrando o período que atra­
vessamos, hoje o dia poderia marcar mais um
acaso e mais uma coincidência. V: Ex' preside
nossos trabalhos, Mário Covas é o líder do nosso
partido, o PMDB, na Assembléia Nacional Consti­
tuinte, e eu, modesto Parlamentar, quero fazer
um reqlstro.

O passado de Mário Covas fez com que S. Ex'
tomasse como ponto de partida para o futuro
a sua seriedade, honradez e dignidade pessoal,
e na Liderança do partido assim se tem compor­
tado S. Ex'Aliás,discordo de S. Ex' quando decla­
ra que já não comanda a bancada; talvez não
comande uns poucos, porque a qualidade ainda
está acima da quantidade. Quero ressaltar entris­
tecido que o PMDBse perderá se S. Ex' confirmar
suas palavras. Faço um apelo no sentido de que
não se confirme tal decisão. Deploro que o PMDB
possa perder um homem da estatura moral, inte­
lectual e política de Mário Covas. Refletindo me­
lhor, percebo que, no fundo, não há acasos nem
coincidências. Acasos e coincidências são pseu­
dônimos que Deus utilizaquando não quer assi­
nar suas obras. Vejo que Deus está assinando
"ao acaso" o falecimento de Virgílio Távora no
mesmo dia em que Mário Covas nos comunica
uma notícia triste.

Sr. Presidente Ulysses Guimarães, na hora em
que V. Ex' assume a Presidência, quero dizer à
Casa - poucos sabem, muito poucos, e V. Ex'
é um deles, pela sua posição de Presidente ­
que atravessei as últimas 72 horas com um neto
meu na UTI. Em nenhum minuto abandonei a
cadeira de Relator - cumpri meu dever - para
não ser, talvez, confundido com algum desertor,
na hora mais difícil para esta Constituinte. (Pal­
mas.)

Os dias foram tristes, Sr. Presidente, mas neste
instante, com essa declaração de Mário Covas,
hoje é um dos mais tristes que vivinã Assembléia
Nacional Constituinte. (Palmas.)
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Duranteo discursodo Sr.BernardoCabral,
o Sr. Mário Maia, Segundo-Secretário, deixa
a cadeiradapresidência, que é ocupadapejo
Sr. Ulysses Guimarães, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Por força do Regimento e, mais do que isso, por
respeito ao nosso grande companheiro Virgílio
Távora, deveríamos suspender a sessão e marcar
outra, para prestar-lhe nossa homenagem pós­
tuma.

Rogo aos Srs. Constituintes que eventualmente
queiram falar que só se manifestem sobre o faleci­
mento do Constituinte Virgílio Távora, {ato que
a todos entristece profundamente.

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V. Ex" a palavra.

O SR. ADYLSON MOlTA (PDS - RS) ­
Sr. Presidente, como integrante da bancada do
PDS, a mesma do Constituinte Virgílio Távora,
cumpro o dever de manifestar nossador e nossa
tristeza pelo infausto acontecimento. Ao mesmo
tempo, quero emprestar total solidariedade pro­
posta de convocação desta Assembléia para, em
sessão extraordinária, render a devida homena­
gem póstuma ao eminente homem público.

S. Ex'foi uma das grandes expressões do nosso
partido e também do mundo político brasileiro.
Prestou extraordinários serviços na el~bqr~ção da
nova Carta, tendo-se transformado num dos gran­
des lutadores desta Assembléia. Pôs a funcionar
seu espírito conciliador e; nos assuntos maís polê­
micos que nos desafiavam, conseguia, graças ao
seu racionalismo, à sua tolerância e à sua condes­
cendência, um denominador comum, levando­
nos a decisões sábias.

Em nome do nosso partido - creio que no
momento recebo esta delegação - registro nos­
so pesar. E solicito a V.Ex", Sr. Presidente, endos­
sando o que foi proposto, a convocação de uma
sessão extraordináriá para homenagear a memó­
ria desse ilustre homem público. ..

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Antes de ouvir outros Constituintes que desejam
manifestar-se sobre o falecimento do Constituinte
Virgílio Távora, sinto-me no dever de registrar al­
gumas palavras sobre o Constituinte Mário Covas.

Ao final, se houver mais alguma manifestação,
peço que seja rápida, para não frustrar a home­
nagem que faremos postumamente ao Consti­
tuinte Virgílio Távora.

Soube da manifestação havida, mas não co­
nheço seu inteiro teor. Desejo dizer a esta Casa
que sou suspeito para falar sobre Mário Covas,
porque sou seu amigo e admirador. Somos arm­
gos de longa data. Apesar dos eventuais arrufos
- e nós os temos tido, até casais bem casados
os têm - isso nunca impediu que, de público,
testemunhasse os relevantes serviços que esse
eminentíssimo homem público prestou à esta Na­
ção. Fui seu liderado nesta Casa, quando ele bem
jovem se houve de tal maneira que seu nome
se projetou na Casa e em nosso partido, já àquela
altura, naquela emergência e com grande recepti­
vidade popular, a Governador de meu Estado.
Posteriormente, recuperado para a vida pública
do País - perdoem-me se falo de nosso partido

comum - na Presidência organizou o partido
em São Paulo. Saíam ele e sua mulher, Lila, os
dois sozinhos, para pequenos municípios, num
trabalho ingente, para a montagem, integral do
partido, o que S. Ex' conseguiu. Como todos sa­
bem, mais tarde foi Prefeito da oitava cidade do
mundo - não sei bem se é a oitava. A memória
do Constituinte Mário Covas sempre foi muito
melhor do que a minha. É uma memória até
perigosa, principalmente quando estou presidin­
do as sessões, e S. Ex"levanta questão de ordem.
Saiu S.~ consagrado, de uma Prefeitura difícil,
que pôs à prova os seus méritos de administrador,
de homem de governo, que também o é, além
de parlamentar. Mário Covas saiu sem censura,
sem crítica e sem nenhum problema de qualquer
ordem, o que até poderia ocorrer numa máquina
imensa como aquela, e hoje ocupa o posto de
Líder do PMDB nesta Casa. Todos são testemu­
nhas de seu esforço exaustivo, envolvendo inclu­
sive a sua saúde, a fim de que tivessem bom
andamento os trabalhos constituintes. A Assem­
bléia Nacional Constituinte terá a marca do seu
esforço e do seu talento. De forma que desejo
dizer, mais do que em nome do PMDB,em nome
da Assembléia Nacional Constituinte, que não po­
demos prescindir dos seus esforços, do seu traba­
lho, da sua colaboração e da sua solidariedade
para chegarmos às boas soluções neste final dos
trabalhos da elaboração de um texto constitu­
cional de tamanha responsabilidade. Era o que
eu, não o amigo, mas o brasileiro, gostaria de
dizer na presente. oportunidade.

O Sr. Lúcio Alcântara - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V.Ex' a palavra.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PFL'- CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI""
e Srs. Constituintes; em nome da bancada do
Pattido da Frente Liberal e em meu nome, como
amigo e ex-auxiliar do Senador Virgílio Távora,

.trago aqui meu voto de profundo pesar pelo faleci­
mento de S. Ex'

Sr. Presidente, V.Ex' mencionava a suspeição
que existe em tomo de um depoimento de um
amigo que fala sobre outro. Tanto no caso do
Senador Mário Covas, como no do Senador Virgí­
lio Távora, a manifestação desta Assembléia Na­
cional Constituinte - no caso do Senador Virgílio
Távora, trata-se do Ceará inteiro, independente­
mente de partidos políticos, de classes sociais
ou facções - fala muito alto em relação ao que
foi sua trajetória na vida pública.

Não vou estender-me neste assunto, porque
haverá uma sessão solene para que aqui se cante
e se louve o desempenho do Senador Virgílio
Távora como cidadão e político. Mas é preciso
que se diga que, nas eleições passadas, quando
dos resultados obtidos - e todos sabem disso
- o Senador estava aparentemente condenado
a cumprir de forma melancólica o final de seu
mandato. Sua capacidade de trabalho, sua aplica­
ção e sua dedicação à vida pública fizeram dele
um dos maiores nomes desta Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Sua consagração no Estado do
Ceará toma-o, sem dúvida, um dos numes tutela­
res da política no meu Estado.

Daí por que - e neste instante creio que falo
por todo o Ceará e por todos os companheiros
desta Assembléia Nacional Constituinte -, la­
mentamos profundamente o infausto aconteci­
mento.

Fez muito bem V.EX', Sr. Presidente, num preito
à memória do ilustre Senador, interpretar o senti­
mento unânime desta Assembléia e determinar
a suspensão da sessão para, oportunamente, to­
dos rendermos homenagem à memória do Sena­
dor Virgílio Távora.

O Sr. Aloísio Vasconcelos - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem a palavra V. EX'

O SR. ALOíSIO VASCONCELOS (PMDB
-MG. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,
havia-me inscrito para falar na sessão da Assem­
bléia Nacional ·Constituinte sobre um tema da
mais alta relevância para o meu Estado, Minas
Gerais. Entretanto, fIZ a gentileza de ceder o meu
tempo ao Líder Mário Covas, e fui tomado de
surpresa quando S. Ex' anunciou o seu desliga­
mento do nosso partido, o PMDB.

Também entrei no partido em 1968, pelas
mãos do saudoso Presidente Juscelino Kubits­
chek. Hoje me sinto, como colega de engenharia
e seu liderado, premido a fazer um apelo a S.
Ex' Entretanto, a notícia que sobreveio, do faleci­
mento do Senador Virgílio Távora, nosso compa­
nheíro-dos primeiros debates, quando se formava
o Grupo dos.âê, liderados 'pelo Senador e amigo
pessoal José Richa, me fez mudar de posição
completamente. Eu cederia, inclusive, algúns mi­
nutos da minha fala ao colega Egídio Ferreira
Uma, que queria manifestar-se a respeito do Se­
nador Mário Covas.

Sr. Presidente, gostaria de deixar registrado que
ainda tenho um sonho, sonho de Parlamentar
jovem, mas sério: manter vivas na nossa memória
e guardar nela as boas lições recebidas de Virgílio
Távora, de manter viva também a nossa espe­
rança de que o grande Líder Mário Covas continue
conosco.

O Sr. Carrel Benevides - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. P~IqENTE (Ulysses Guimar~es)­
Tem v,. Ex",a palavra.

. O SR. €ARREL BENEVIDES (PTB - AM.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em
nome do povo amazonense e do Prefeito de Ma­
naus, neste momento de profundo pesar para
a Nação brasileira, associamo-nos a essa dor que
sente o Estado do Ceará, que sentem os políticos
honrados que seguiram a escola de Vrrgílio Távo­
ra. Temos convicção e certeza de que essa lacuna
que hoje fica na Nação brasileira, principalmente
na Assembléia Nacional Constituinte, não se
transformará numa perda irreparável, para que
possamos, à sombra e imagem daquele grande
Senador, concluir os trabalhos que todos alme­
jamos.

Sr. Presidente, quero encaminhar discurso que
iria proferir nesta sessão, para que V.Ex" o anexe
aos Anais.



Junho de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE Sábado 4 11059

DISCURSO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR:

"Sr.Presidente,Srs. Constituintes, ocupo a tnbu­
na desta Casa para, preliminarmente, parabenizar
os meus colegas Deputados e Srs. Constituintes
que ontem assumiram a patriótica decisão de
manter o Governo de transição do Presidente por
5 anos, tempo mínimo indispensável para que
o Brasilalcance a plenitude-democrática, e, então,
com a eleição direta de um Presidente da Repú­
blica, competente e preparado, possamos dar
continuidade, com todo respaldo popular, ao pro­
cesso de recuperação econômica que o Presi­
dente Sarney realizará até o finalde seu mandato.

Sr. Presidente, Srs. Deputados, venho também
a esta tribuna para denunciar à Nação brasileira
o maior ato de arbitrariedade de que se tem notícia
e que está sendo tomado pelo Governador do
Amazonas, Sr. Amazonino Mendes, que só pode
ser comparado aos atos de exceção dos ditadores
que cassaram mandatos no Brasilou ainda à ação
de um ditador irresponsável e inconseqúente co­
mo IdiAmin Dada, que, no 'governo de seu país,
além de cassar mandatos, cozinhava e devorava
as vísceras de seus ex-ministros e ex-parlamen­
tares.

O Governador Amazonino Mendes, conhecido
trânsfuga, autoritário e arbitrário como só os tira­
nos 'são, convocou os membros do Tribunal de
Contas dos Municípiosdo Amazonas, ameaçando
extinguiro Tribunal,"casoos seus integrantes não
viessem a fazer um relatório que lhe propiciasse
condições para que pudesse cassar o mandato
do Prefeito de Manaus, dando um cunho mínimo
de legalidade ao seu ato imoral, arbitrário e deso­
nesto.

A ameaça surtiu efeito porque aquele Tribunal
de Contas dos Muncípios foi criado de forma in­
constitucional. E o Governador Amazonino, que,
apesar-de arbitrário e irresponsável, é advogado,
sabe 'que pode, embasado na atual Constituição,
extingüi,r referidoTribunal com um simples decre­
to-lei.

Mas o Tribunal -de Contas acocorou-se às
ameaças, cedeu à pressão, 'não sem antes fazer
algumas exigenciazinhas. E hoje, dia 3 de junho,
o jornal O Povo do Amazonas está publicando
detalhadamente as pequenas e imorais exigências
dos membros do Tribunal, com o título "Batelão
da Alegria". _..

Trata-se da nomeação de dezenas de parentes,
esposas, filhos, sobrinhos e apaniguados dos
membros do Tribunal, com salários aviltadíssi­
mos. No meu Estado, Srs. Constituintes, não te­
mos trem nem estradas de ferro; por isso, a ex­
pressão é "batelão" e não "trem da alegria".

Além do "trem" ou "batelão da alegria", foi
concedido um aumento de 200% aos membros
do mesmo Tribunal, o que não seria estranho
se aos funcionários públicos do Estado não tives­
sem aumentado os seus vencimentos em apenas
50%.

Estou hoje denunciando ao Conselho Nacional
da Magistratura e à Nação, este escândalo sem
precedentes na História do meu Amazonas.

Este foio custo do relatório em mãos do Gover­
nador.

Pasmem, Sr. Presidente e Srs. Constituintes,
pois o relatório pedindo intervenção por 180 dias
está pronto, sem nenhum fundamento jurídico,

moral ou conteúdo legal.E o irresponsável Gover­
nador pretende materializara intervenção nas pró­
ximas horas.

Para que toda a Nação tome conhecimento
do fato, leio daqui telex que acabo de receber
do Prefeito de Manaus, Dr. Manoel Ribeiro, eleito
com mais de 60% dos votos do Município:

Comunico vossencia acabo de endereçar as
mensagens a seguir, as quais retransrníto-lhe:

"Ao Excelentissimo Senhor
Doutor Joseh Sarney
Dignissimo Presidente da Republica Federativa
do Brasil
Palácio do Planalto
Brasilla-DF

Comunico vossencia, estando municipio Ma­
naus ameaçado iminente e absurda intervençao
por parte Governador Estado, ireiaas ultimas con­
sequencias defesa meu cargo prefeito, resistindo
ateh onde me for possivel dentro das leis, jah
que me vejo desamparado por omissao egregio
TribunalJustiça do Estado, onde tramita um man­
dado segurança preventivo, o qual deverah ser
avocado pelo colendo Supremo Tribunal Federal,
por iniciativa ilustre procurador geral Republica
a quemjah enderecei requerimento sobre a ques­
tao. O Governador, invencivelna sua intolerancia
e nos arroubos de megalomania, quer satisfazer
seus caprichos a qualquer preço, não se detendo
.ern sacrificar auxiliares mais proximos. Este co­
municado a vossencia hah de servirpara mostrar
que o Estado do Amazonas está vivendo a epoca
mais sordida de sua historia política, com um
despota no poder, cujo delirio não tem limites
para fazer o mal na sua forma mais traiçoeira,
iníqua e desastrosa.

Respeitosas saudaçoes, - Manoel Ribeiro,
Prefeito Municipalde Manaus."

O prefeito que está .sendo cassado promoveu
um remédio jurídico, ou seja; um mandado de
segurança preventivo, que se encontra em mãos
do Procurador-Geral da República, Dr.Sepúlveda,
impetrado, no Supremo Tribunal Federal, dê for­
ma a que 'se possa impedir o inusitado, ilegál
e irresponsável comportamento do Sr. Governa­
dor Amazonino Mendes.

Mas, Sr. Presidente e Srs. Constituintes, para
se colocar a verdadeira motivação da intervenção

,a público, e em transparência absoluta diante de
todo País, quero informar.daqui desta tribuna o
porquê do comportamento arbitrário do Sr. Ama­

.zonino Mendes.

O Préfeito Manoel Ribeiro, sentado na caéleira
em que já sentou o Sr. Amazonino, instado pelos
integrantes da Câmara de Vereadores; foiforçado
a levantar o destino do empréstimo de 30 milhões
de dólares que o atual Governador do Amazonas
contraiu quando era Prefeito de Manaus. E pas­
mem novamente, Sr. Presidente, Srs. Constituin­
tes o atual Governador Amazonino Mendes deu
destino extremamente duvidoso aos 30 milhões
de dólares, inclusive o fato está sendo apurado
por uma CPI na Câmara de Vereadores de Ma­
naus.

Estou sendo benevolente quando falo duvido­
so, pois tenho certeza que, após concluídos os
trabalhos da CPI, poderei dizer desonesto daqui
mesmo desta tribuna.

Entre outros fatos, Sr. Presidente, Srs, Consti­
tuintes, estou de posse de um parecer de um
Assessor da Prefeitura, onde, entre outras coloca­
ções, deixa claro que o Prefeito não poderia usar
o dinheiro com a finalidade que usou, quando
pagou juros sobre pagamentos já realizados e
obras, também na ocasião, já realizadas.

Encerro meu pronunciamento clamando por
justiça ao Supremo Tribunal Federal e ao Conse­
lho da Magistratura, e exigindo que o Tribunal
de Contas da União promova uma devassa na
administração do Sr. Amazonino Mendes e no
Tribunal de Contas dos municípios, no Amazonas.

Era o que tinha a dizer."

O Sr. Sólon Borges dos Reis - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela' ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
quero manifestar, em nome do PartidoTrabalhista
Brasileiro, o imenso pesar de nossa agremiação
pelo falecimento do Senador Virgílio Távora.'

Apresentamos à família enlutada e a todo o
povo brasileiro nossos pêsames. Reservamo-nos
para, na oportunidade em que V. Ex" promover
a homenagem da Constituinte à memória do sau­
doso e grande companheiro, falar sobre a perso­
nalidade, a vida e a obra de Virgílio Távora.

O Sr: Nilson Gibson - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem, para encaminhar requeri­
mento; em nome da Uderança do Go~emo.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem V.Ex",a palavra.

O SR. NILSON GIBSON (PMDB -PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, somos total­
mente favoráveis à suspensão da sessão de hoje
e à fixação, pela Assembléia Nacional Constituin­
te, de uma data para homenagear a memória
de Virgílio Távora, ex-Governador do Ceará, ex-Mi­
nistro, ex-Deputado Federal, Senador da Repú­
blica e um dos grandes colaboradores nos traba­
lhos da Assembléia Nacional Constituinte.

É esta a posição do Governo.

O Sr. Fernando Santana - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem V. Ex"a palavra.

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB- BA
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esta
Constituinte, em sessão especial, vai homenagear
a memória do Senador Virgílio Távora. Mas em
breves palavras queremos manisfestar à família
enlutada, em nome do Partido Comunista Brasi­
leiro, nosso profundo pesar.

O Senador pelo Ceará, Virgílio Távora, que aca­
ba de falecer, teve nesta Casa, desde o início dos
trabalhos até os últimos dias, uma atuação desta­
cada no sentido de expressar, da melhor maneira
possível, os acordos e entendimentos. Foi ele um
dos arquitetos dos entendimentos na Assembléia
Nacional Constituinte. Por isso, Sr. Presidente, to­
dos temos uma grande dívida para com ele.

O Sr. Mauro Benevides - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.
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o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem V.Ex" a palavra.

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE)
-:;-Sr. Presidente, V. Ex", na cadeira presidencial,
ja expressou o sentimento de pesar que domina
todos nós, da Assembléia Nacional Constituinte
pelo desaparecimento ocorrido, há poucos ms:
tantes, dessa extraordinária figura de homem pú­
blico, Senador VIrgílio Távora, que, com a maior
dignidade representou nosso Estado, no Con­
gresso Nacional, em várias legislaturas, quer co­
mo Deputado, quer como Senador da República,
alçando posições ainda mais preeminentes, como
a de Mmistrode Estado, no Ministério de Viação
e Obras Públicas, onde teve, realmente, um de­
sempenho magnífico, voltado principalmente pa­
ra os interesses nacionais.

Nomomento em que recebemos, sob profunda
emoção essa noticia, o PMDB do Ceará - e falo
em nome do Senador Cid Carvalho,no meu pró­
prio e nos 12 companheiros que aqui integram
a bancada peemedebista - desejo trazer a mani­
festação de solidariedade à própria Assembléia
Nacional Constituinte, que perde um de seus vul­
tos mais brilhantes, um homem que se dedicava
integralmente a seus misteres, como represen­
tante do povo do Ceará, sobre tudo nessa fase
histórica de elaboração da nova Carta Magna bra­
sileira.E podia mesmo, utilizandoeste microfone,
Sr. Presidente Ulysses Guimarães, dizer a V. Ex"
e ao Plenárioque, mesmo acometido dessa enfer­
midade que ceifou sua vida preciosa, o Senador
Virgílio Távora acompanhava, todos os dias, por
um relato que espontaneamente lhe fazíamos, os
trabalhos que aqui eram levados a efeito, numa
demonstração eloqüente do seu espírito público,
do seu senso de responsabilidade e da grandio­
sidade que S. Ex" sabia emprestar a tudo quanto
aqui se processava para preparar a nova LeiFun­
damentai brasileira.

Sabem muito bem os Srs. Constituintes que,
ontem à tarde, quando o nobre LíderAmaral Net­
to, ocupando este mesmo microfone, divulgava
a notícia do agravamento do estado de saúde
do Senador Virgílio Távora, naquela hora, sob o
impacto daquela infausta noticia, a Assembléia
Nacional Constituinte, de pé, reverenciava aquele
homem que, ainda vivo, representava, sem dúvi­
da, um dos maiores valores do Congresso Nacio­
nal e da vida pública brasileira.

Sr. Presidente Ulysses Guimarães, o Ceará per­
de, neste instante, uma das suas figuras de maior
expressão. Acredito que na atual geração de ho­
mens públicos seja Virgílio Távora aquele que des­
ponta com realce e projeção inquestionavelmente
maiores. S. Ex"vai legar a todos nós, seus amigos
e contemporâneos, aquela lição de civismo, de
dedicação ao interesse público, enfim, tudo quan­
to pode honrar, dignificare enobrecer aquele que
se proclama, como S. Ex" sempre o fez,represen­
tante legítimo da nossa comunidade.

É a homenagem, Sr. Presidente, nessas pala­
vras repassadas de emoção, que o PMDB cea­
rense presta ao grande Senador e homem públi­
co, Virgílio Fernandes Távora.

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr.
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem V.Ex" a palavra.

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) ­
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, é com muita
emoção que, como Líder do PMDB do Senado
e muito mais, como amigo do Senador Virgílio
Távora, venho render minhas homenagens à sua
memória. Falo por todos os senadores do meu
Partido, sem prejuízo daqueles que mais adiante
venham juntar suas vozes a este preito.

O Senador Virgílio Távora, desde que aqui che­
guei, ainda sob a vigência do regime militar, foi
um dos que fizeram com que eu avaliasse de
maneira mais realista o que é a vida pública. Sabe
V. Ex", Sr. Presidente, da minha amizade com o
Senador Virgílio Távora, que vem de relações en­
tre nossas famílias. Aprendi muito com S. Ex".
Agora, na Constituinte, todo o Brasil assistiu à
colaboração que o Senador prestava à causa pú­
blica.

O Senador Virgílio Távora pertence àquela
plêiade de homens que, acima do seu partido
e dos seus interesses, têm a convicção de que
o Brasil é um país em construção e que muitas
vezes cedem, como o vi ceder, por entender que,
assim agindo, ajudava o Brasil. Esta perda, neste
momento, há de servir também, para nós, de ins­
piração e exemplo, mormente agora que, para
terminar a Constituição, muitos terão de ceder
um pouco, para que o Brasilganhe amanhã

Rendo aqui, sincera e profundamente, minhas
homenagens à memória do Senador Virgílio Tá­
vora.

O Sr. GilsonMachado- Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)-
V. Ex" tem a palavra. .

O SR. GILSON MACHADO (PFL - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em
pnmeiro lugar, em nome do povo do meu Estado,
Pernambuco, quero apresentar à famíliado Sena­
dor Virgílio Távora meus sinceros votos de pêsa­
mes e dizer que o Ceará perdeu um brilhante
homem público.

Em segundo lugar, em meu nome pessoal,
q~ero dirigir-me ao Senador Mário Covas, para
dizer-lhe da minha admiração e do meu respeito
por sua postura no desempenho da Liderança
do PMDB, na Constituinte, apesar de pertencer
a um partido de oposição ao de S. Ex"

O Sr. Amaury Müller - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)-
V. Ex" tem a palavra

O SR. AMAURY MÜLLER (PDT- RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero mani­
festar, em nome do PDT,e em meu nome pessoal,
o mais profundo pesar pelo falecimento do Sena­
dor Virgílio Távora.

Cumpre-me dizer que de S. Ex" divergi desde
que aqui cheguei, nos idos de 1971. Essas diver­
gências, porém, por terem sido conscientes e res­
ponsáveis, serviram para nos aproximar, para nos
tomar amigos. Sempre o admirei e respeitei como
homem público dedicado à solução dos grandes
problemas deste País.

Quero dizer, ao manifestar a solidariedade do
meu partido, à dor e ao luto da família Távora,
que Virgílio foi um bravo. E os bravos nunca mor­
rem.

O Sr. Aureo Mello - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)-
V. Ex" tem a palavra.

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, há alguns
meses, um deputado jovem da bancada do Ama­
zonas, desses que ainda não conheciam a fundo,
talvez,as personalidades mais marcantes da polí­
tica brasileira, dizia-me, perplexo, a respeito de
Virgílio Távora: "Este homem é um bravo".

Ele assim fazia em função de ter analisado a
trajetória desse grande homem junto às Comis­
sões Temáticas da Constituinte. Posteriormente,
depois de lhe haver ponderado que essa era a
linha de Virgílio Távora desde os tempos em que
conheci na antiga "Banda de Música da UDN",
quando nós os trabalhistas, e os pessedistas diver­
gíamos dos componentes da União Democrática
Nacional, depois de lhe ter dito que essa era a
constante de Virgílio, associada à erudição, à cul­
tura e ao bom caráter, tive o ensejo de, na minha
bancada no Senado da República, sentar-me a
seu lado. Pude, assim, conhecer melhor muitos
detalhes de caráter singular e da bravura extraor­
dinária desse homem.

Pereceu como bravo, na plenitude de suas con­
vicções, integrado na sua cultura e na sua missão.
Sua ausência será sentida profundamente por to­
do o Brasil,mas seu espírito irradiante há de servir
de inspiração a todos nós, para que prossigamos
empunhando aquela bandeira que ele sabia em­
punhar com toda a força e pujança de sua raça,
talento e responsabilidade.

A Sra. Maria de LourdesAbadia - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem V. Ex"a palavra.

A SRA. MARIA DE LOURDES ABA­
DIA (PFL- DF. Sem revisão da oradora.) - Sr.
Presidente, hoje me inscrevi para fazer a defesa
da emenda dos Constituintes Mansueto de Lavor
e Humberto Souto sobre as microempresas, que
estão falindono nosso País. Entretanto, após essa
triste noticia,quero também, em nome de Brasília,
render uma homenagem sincera à memória do
Senador Virgílio Távora e registrar nossos senti­
mentos.

O Senador Virgílio Távora com sua esposa, D.
LuizinhaTávora, tiveram papel muito importante
na históna social de Brasília,eis que sempre parti­
ciparam da luta contra a miséria e a injustiça,
prestigiando várias obras de assistência social.

Desejo, pois, como Parlamentar, render esta
homenagem - repito - em nome de Brasília,
e deixar registrado que S. Ex" - tão carinhosa­
mente por nós chamado de "tio Virgílio", talvez
por influência da colega Moema São Thiago­
pacientemente muito nos ensinou, porque pessoa
mais vivida politicamente, enquanto nós, mario
nheiros de primeira viagem, nada sabíamos.

Transmitimos nossos sentimentos à sua famí­
lia,pedindo a Deus que lhe dê forças para superar
tão grande perda, bem assim aos amigos que
neste Congresso aprenderam a respeitá-lo.

O Sr. José Luiz Maia - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.
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o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem V.Ex' a palavra, pela ordem.

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA (PDS - PI. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, ao longo
de uma convivência, para mim altamente signifi­
cativa e produtiva, aprendi a estimar, a respeitar
e a admirar a figura de Virgílio Távora, que vinha
prestando relevantes serviços ao Ceará, ao Nor­
deste e ao País.Tenho certeza de que o desapare­
cimento de S. Ex' vai deixar uma lacuna sem
precedentes na política brasileira.

Virgílio Távora foi um incansável trabalhador
pelas causas do seu Estado e do Nordeste. Con­
fesso a V.Ex', Sr. Presidente, que não podia deixar
de associar-me à manifestação de todos os com­
panheiros Constituintes, nesta manhã.

Com profunda tristeza, em nome dos meus
colegas do PDS do Piauí, associo-me à dor do
Ceará, do Nordeste e do Brasil,pela perda desta
grande figura nacional. /

O Sr. Cid. Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem V.Ex' a palavra

O SR. CID SABÓiA DE CARVALHO
(PMDB - CE. Sem revisão do orador.) - Sr.
Presidente, Srs. Constituintes, a morte do Senador
Virgílio Távora, há pouco anunciada, é um rude
golpe para a bancada cearense do Senado Fede­
ral e para toda a representação nordestina, na
Assembléia Nacional Constituinte.

Esse homem pautou toda a sua vida na defesa
dos ideais escolhidos para seu norte, Vivendo as
causas do seu Estado, de sua região e dando-se
integralmente às aspirações maiores do País.

Na Assembléia Nacional Constituinte, Virgílio
Távora constituía uma autêntica força modera­
dora, notadamente nos trabalhos do "Grupo dos
32", em que pôde mostrar toda a sua experiência,
boa vontade e espírito civico.

Posto que Virgílio Távora esteja ausente da
Constituinte há alguns dias, e embora a morte
seja um fato tão estúpido e irreversível, seu nome,
mesmo não podendo S. Ex' assinar a Carta, nela
estará integrado magistralmente, porque a força
do espírito é bem maior que uma mera assinatura
aposta no documento final.

Virgílio Távora sempre esteve envolvido em
grandezas, lutando por coisas grandiosas. Foi o
responsável pela virada econômica do Ceará e
pela rede de energia de Paulo Afonso, que era
o seu orgulho. Jamais esquecerei que, ao anun­
ciar a chegada da energia de Paulo Afonso a For­
taleza, foi tido como louco e visionário.Mas,anos
depois, realizar-se-ia aquilo que ele pôde prever
e antecipadamente anunciara.

Foi um homem de cultura literária,embora não
se preocupasse em aparecer como tal. Ouyínte
de boa música, sua ópera preferida era "Atila"
de Verdi, bem como a ária "Loucura", da ópera
"Lúcio de Lammemoor". Era um homem sensí­
vel, que lia Cecília Meirelles. Quando se cansava
de estudar Economia - seu grande desafio ­
dava-se ao conhecimento, primordialmente, da
literatura nacional.

No Senado Federal, durante seu primeiro man­
dato, dedicou-se inteiramente a.buscar uma nova
fisionomia para o Nordeste.

Como Governador, pela segunda vez, comple­
tou seu trabalho, levando para o Ceará indústrias
localizadas em outros Estados da Federação.

Cai uma pessoa de absoluta nobr;za, de uma
estirpe extraordinária, na qual há a marca de seu
tio,Juarez Távora, e de seu pai, Manoel do Nasci­
mento Fernandes Távora.

Nesta Casa, há um filho seu, o Deputado Carlos
Vírgilio, uma sobrinha, a Deputada Moema São
Thiago, muitos discípulos na bancada do Ceará,
e ex-auxiliares, como o orador que fala neste mo­
mento. Sua marca está presente aqui, mesmo
estando ele ausente, e deve ser continuada por
aqueles que iniciam sua vida política, como é
o caso, por exemplo, do Ministro Vicente Caval­
canti Fialho.

Termina a existência de um homem extraor­
dinário, e as homenagens aqui prestadas serão
miseravelmente poucas. Talveza Constituinte, vi­
vida na sua Integralidade,pudesse satisfazer Virgí­
lio Távora. A morte, porém, assim não permitiu,
lamentavelmente.

O Sr. Inocêncio Oliveira - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Inocên­
cio Oliveira.

O SR. INOCmCIO OLIVEIRA (PFL- PE.
Sem revisão do orador.) - Meu caro Presidente,
referendando as palavras do ilustre companheiro
Lúcio Alcântara, que já se manifestou pela Líde­
rança do Partido da Frente Líberal,em nome do
nosso LíderJosé Lourenço e no de nossa banca­
da, tanto na Câmara dos Deputados como na
Assembléia Nacional Constituinte, gostaríamos
de trazer ao glorioso Estado do Ceará - que
teve a honra de ter Virgílio Távora como seu legíti­
mo representante - à D.LuizaTávora, sua dignís­
sima esposa, ao nosso colega Deputado Carlos
Virgílio, enfim,a todos os seus familiares, nossos
sinceros votos de pesar.

Sr. Presidente, falar no homem público Virgílio
Távora é dizerdas mais ricas tradições de políticos
do nosso País. Ocupando os mais altos cargos
- foi Deputado, Senador, Govemador do Estado
do Ceará em dois mandatos - sempre soube
honrá-los.

Convivi com o Senador VIrgílio Távora durante
os últimos dias de sua vida, pois integrei uma
comissão encarregada de fiscalizar e examinar
as possíveis fraudes no painel eletrônico. Posso,
portanto, dizer da grandeza desse extraordinário
homem público, que colocava sempre os interes­
ses maiores da Nacão acima dos pessoais e parti­
dários.

Sr. Presidente, a família, o Estado do Ceará
e todo o País perdem, neste dia, um dos seus
mais importantes homens públicos.

O Sr. José Richa - Sr. Presidente, peço a
palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães) ­
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem.

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PRo Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, poucos colegas
terão tido, nestes últimos doze meses, o privilégio
que tive de conviver mais tempo com o Senador
Virgílio Távora. É que, há cerca de um ano, sob

o impulso e a inspiração de Virgílio Távora e de
companheiros de fibra,como IsraelPinheiro,San­
dra Cavalcantie tantos outros, formamos um gru­
po supra partidário, conhecido, depois, como o
"Grupo dos 32", com uma das tarefas mais áridas
a que alguém se poderia propor: servir de linha
auxiliardos líderes partidários nesta Assembléia,
para intermediar entendimentos a respeito das
matérias mais polêmicas aqui discutidas.

Convivemos, praticamente, desde o início da
Assembléia Nacional Constituinte até há poucos
dias. Até mesmo quando não estávamos em ses­
sões da Assembléia Nacional Constituinte, ele
sempre arrumava algum pretexto, algum tema
mais árduo e importante, para reunir, em sua casa,
em seu gabinete, ou em qualquer local onde fosse
possível, os coordenadores do "Grupo dos 32".

Com a mesma dedicação a este País e à Assem­
bléia Nacional Constituinte, sempre procurou en­
caminhar e equacionar as matérias mais difíceis
para o entendimento. Por isso, quero dizer - e
acredito que, neste instante posso falar em nome
dos componentes do "Grupo dos 32" - da nossa
emoção, neste instante, quando recebemos a no­
tícia do prematuro falecimento do nosso grande
e inesquecível companheiro Virgílio Távora.

Cada um de nós, Constituintes, perde, neste
instante, um grande amigo. A Assembléia Nacio­
nal Constituinte, Sr. Presidente, perde um dos
seus maiores colaboradores, e este País perde
um dos homens de mais raro excepcional espírito
público que já conheceu.

O Sr. Aluízio Campos -Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem V. Ex' a palavra.

O SR. ALUíZIO. CAMPOS (PMDB - PS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Constituintes, expresso o sentimento de
toda a bancada da Paraíba, nesta Assembléia Na­
cional Constituinte, ao manifestar solidariedade
às homenagens que estão sendo prestadas à me­
mória do eminente Senador Virgílio Távora.

Creio poder sintetizá-Ias, declarando que, na
sua pessoa, homenageamos o exemplo de dedi­
cação e seriedade no exercício da vida pública.
Muitoobrigado.

O Sr. VIrgUdásiode Senna - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem. '

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem V. Ex' a palavra.

O SR. VlRGILDÃSIO DE SENNA (PMDB
- BA Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Constituintes, em nome da Bahia,
venho associar minha voz à de todo o Brasil,que
lamenta profundamente o desaparecimento do
nobre Senador Virgílio Távora.

Membro eminente de ilustre família, o Senador
Virgílio Távora percorreu toda a linha política a
serviço de sua Pátria.Deputado, Senador, Ministro
de Estado, duas vezez Governador, deixou mar­
cada sua passagem pelos relevantes serviços
prestados ao País, à sua região e ao Estado natal.

A Bahia, pela minha voz - e creio falar em
nome de todos os partidos, Sr. Presidente, em
nome do seu Governador e em nome de seu
povo - lamenta profundamente o desapareci­
mento de tão eminente homem público.
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Não quero encerrar esta breve intervenção sem
um abraço fraternal ao representantes de sua fa­
mília nesta Casa, o eminente Deputado Carlos
Virgílio e a Deputada Moema São Thiago. Faço-o
com o pesar mais profundo, pelo desaparecimen­
to de seu parente, amigo e correligionário.

Quero dizer,ainda, Sr. Presidente, para assinalar
a figura importatíssima de S. Ex' e o exemplo
que nos deixa o Senador Virgílio Távora, que S.
Ex' chega à morte com um patrimônio inferior
àquele com que iniciou sua vida pública, como
alguns dias atrás me contava.

O exemplo de probidade, de correção absoluta
no trato da coisa pública é assunto a ser rememo­
rado, neste instante em que desaparece este gran­
de exemplo de militar, de político, de adminis­
trador, enfim, de barão da República.

O Sr. João Lobo - Peço a palavra, pela or­
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte João
Lobo.

O SR. JOÃO LOBO (PFL- PI.Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, em nome da ban­
cada do PFLno Senado Federal e em meu próprio
nome, desejo externar meu profundo pesar pelo
falecimento deste grande homem público nordes­
tino e brasileiro que foi Virgílio Távora.

Toda a nossa vida de político nordestino foi
povoada pelo exemplo do grande brasileiro que
era Virgílio Távora. Chamava a atenção, no seu
procedimento, o grande espírito público que sem­
pre presidia suas decisões e suas participações.
Além de sua enorme disponibilidade de homem
público, era inteiramente voltado para os assuntos
políticos.

Para nós, nordestinos da minha geração, Virgí­
lio Távora era como uma baliza, em termos de
procedimento. Por isto, neste momento, profun­
damente sensibilizado, externo o pesar da ban­
cada do PFL do Senado Federal não só ao Ceará,
mas, especialmente, à sua família, nas pessoas
de sua digna esposa, D' Luíza Távora, de seu
filho, Deputado Carlos Virgílio, e de sua filhaMaria
Tereza.

O Sr. Eliel Rodrigues - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

o SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem V.Ex"a palavra, pela ordem.

O SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB - PA
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"
e Srs. Constituintes, integrante da bancada do
PMDB do Estado do Pará, quero solidarizar-me
com os nobres companheiros e com a família
enlutada, no momento em que estamos tratando
do triste evento representado pelo falecimento do
ilustre companheiro Virgílio Távora. Nas oportu­
nidades em que tive ocasião de conviver com
S. Ex' em plenário, pude notar tratar-se de um
homem sério, íntegro e responsável, que nutria
pela sua Pátria a maior das afeições, um grande
sentimento de responsabilidade.

Só me resta, Sr. Presidente, Srs. Constituintes,
pedir a Deus que console sua família, que lhe _
conceda Sua graça.

Que o exemplo de civismo e de espírito público
deixado pelo Senador Virgílio Távora possa estí-

mular nossa caminhada, pelo bem comum da
nossa querida Pátria, em busca daquilo que. S
Ex"sempre demonstrava ao externar seus anseios
de homem público e de político.Que Deus aben­
çoe a família enlutada, Sr. Presidente.

Muitoobrigado.

O Sr. Mussa Demes - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte.

O SR. MUSSA DEMES (PFL- PI.Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Constituintes, desejo também, a exemplo do que
já fizeram diversos companheiros, manifestar seu
profundo pesar pelo prematuro desaparecimento
do grande homem públic~ que .roi o Senador
Virgílio Távora. Eu o conhecia muito bem. Embo­
ra Deputado pelo Estado do Piauí, vivi muitos
anos no Estado do Ceará. Fui Secretário de Fa­
zenda do Governador Manoelde Castro, que subs­
tituiu Virgílio Távora no cargo, quando ele se de­
sincompatibIlizou para ser candidato ao Senado
Federal. Pude testemunhar, a partir de então, C'

acendrado amor que S. Ex" tinha à sua terra e
à sua gente. Mesmo em campanha, Virgílio Távora
nunca descurou de suas obrigações para com
o Ceará e sempre apoiou o Govemador Manoel
de Castro e toda a sua equipe nos pleitos que
S. Ex' tinha em Brasília.Seu esforço pessoal, seu
imenso prestígio, que sempre teve, nos escalões
superiores da República, produto do seu trabalho
e esforço, sempre foram colocados a serviço do
Ceará e de sua gente. . .

Aproveito a ocasião, portanto, para transmitir
à VIúva, Da. LuízaTávora,a seus filhos,o Deputado
Carlos Virgílio e MariaTeresa, à sua sobrinha De­
putada Moema São Thiago meu mais profundo
pesar e a certeza de que de Virgílio Távora fi::ará
o exemplo que já está frutificando e havera de
frutificar entre todos os seus familiares, amigos
e todos aqueles que lhe quiseram bem.

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Concedo a palavra ao nobre Constituinte.

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Constituintes, como membro do Partido Munici­
palista Brasileiro,solidarizo-me com a dor de to­
dos os companheiros presentes pelo desapare­
cimento deste grande homem público, estadista
com quem tive a honra de conviver como Depu­
tado Federal, em 1954, ele na valorosa União
Democrática Nacional e eu no Partido Trabalhista
Brasileiro. Acompanhei de perto a trajetória de
sua vida pública defendendo, muitas vezes acima
dos interesses partidários, os do Ceará e principal­
mente do Nordeste. Como Ministro da Viação e
Obras Públicas, no Governo João GouIart, cujo
Primeiro-Ministro era nosso saudoso Presidente
Tancredo Neves, Virgílio Távora trabalhou incan­
savelmente pela região sofrida que ele tão bem
representava.

Assim sendo, Sr. Presidente, neste instante que­
ro dizer à Nação e ao povo brasileiro que o Brasil
perde um grande líder, um homem que sempre
trabalhou, acima de tudo, pelos interesses do Bra­
siL

O Sr. Ubiratan Aguiar - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB - CE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs, Constituintes, o Presidente do PMDB cea­
rense o eminente Senador Mauro Benevides, dis­
se desta tribuna do sentimento que invade todos
nós do PMDB e toda gente cearense pelo desa­
par~cimento d~ eminente Senador Vir~ílio Távo­
ra. Todavia, desejo registrar nesta sessao em que
se homenageia também a memória desse grande
homem público, a amizade fraterna do compa­
nheiro, do adversário políticoposteriormente, que
pôde avaliara seriedade, a retidão de Virgílio Távo­
ra ao longo de sua vida pública.

Só um episódio traria hoje a esta Casa para
testemunho das minhas palavras. Em 1962,
quando se lançou, por inspiração de Vlfgílio Távo­
ra, a União pelo Ceará, objetivando a conciliação
da família cearense, ele foi o escolhido pelos
maiores partidos de então, principalmente a UDN
e o PSD, para ser seu dirigente, porque, como
candidato a Govemo do Estado, era o sinônimo
e representava a certeza de que os compromiss~s
seriam cumpridos, a palavra empenhada sena
respeitada. E foio que realmente aconteceu. ~lei­
to Governador, às vezes desagradando a amigos,
era fiel aos compromissos assumidos com os
até então adversários. É por esse homem, Virgílio
Távora,que não só o Ceará chora neste momento,
mas o País inteiro, pela contribuição valiosa que
deu ao aprimoramento das instituições democrá­
ticas.

Com a emoção que sinto neste instante, quero
transmitir à Casa a manifestação da dor e do
sentimento que, tenho certeza, invadem o lar da
família cearense.

O Sr. Milton Reis - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem V. Ex"a palavra.

DISCURSO DO SR. MILTON REIS, Q{JE,
ENTREGUEÀ REVISÃO DO ORADOR, SE­
RÁ POSTERIORMENTEPUBUCADo.

O Sr. Homero Santos - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (UlyssesGuimarães)­
Tem a palavra V.Ex"

O SR. HOMEROSANTOS (pFL-MG. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, usou da
palavra, em nome da bancada do PFL, o ilustre
Constituinte Inocêncio de Oliveira. Entretanto, na
qualidade de l°-Vice-Presidente .da Câmm:a d?s
Deputados, pela amizade, respelt~ e ~dmlfaç~o

que sempre tivepelo Senador Vir~ílIoT?vora, nao
poderia deixar,nesta hora, de registrar a bancada
do Ceará, à família do ilustre Senador, ao nosso
colega Constituinte CarlosVirgílio O profu?do sen­
timento daqueles que aprenderam a conviver com
S. Ex" nesta Casa, durante as reuniões d~ ~on­

gresso e da Assembléia Nacional Constituinte.
Aqui aprendemos que aquele gra~de homem, fa­
ria muita falta ao País, se nos deíxasse, Porem,
ficoua certeza de que ele se foi,mas deixou exem-
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pios. Foi um bravo e, como bravo, estará no alto,
guiando-nos, e orientando-nos, a fim de que pos­
samos realmente realizar um bom trabalho em
benefício do Brasil.

Sr. Presidente, 05 sentimentos do l°-Vice-Pre­
sidente da Câmara dos Deputados pela morte
daquele que foi realmente um grande exemplo
para todos nós.

O Sr. Heráclito Fortes - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem V.Ex"a palavra.

O SR. HERÁCUTO FORTES (PMDB - PI.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em
meu nome pessoal e no do PMDBdo Piauí,quero
associar-me às manifestações de pesar pelo fale­
cimento do Senador Virgílio Távora, cearense
com profunda ligação com meu Estado.

Virgilio Távora, ao longo de sua vida pública,
foi um dos grandes expoentes do Nordeste.

Neste momento em que o Congresso Nacional
e a Assembléia Nacional Constituinte se unem
para prestar homenagem à memória do Senador
Virgílio Távora, associo-me à manifestação e en­
vio votos de pesar à sua família.

Muito obrigado.

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem a palavra V.Ex"

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, em nome
do Partido Socialista Brasileiro e em nome da
bancada do meu partido na Assembléia Nacional
Constituinte, quero manifestar à famíliado grande
homem público Virgílio Távora nosso profundo
sentimento pelo seu passamento e a nossa solida­
riedade neste triste momento que atravessa.

Mas, que homenagem maior poderia desejar
um homem público, a poucas horas do seu faleci­
mento, do que a que ocorreu ontem, neste plená­
rio, quando o Líder do seu partido na Assembléia
Nacional Constituinte comunicava sua ausência,
em votação importante que se realizava,em razão
de S. Ex"estar gravemente enfermo em São Paulo,
e houve o início de vaia nas galerias, e o Plenário,
independente da coloração partidária, como se
tivesse ensaiado aquele momento, se levantou
e, de pé, saudou o nome de Virgílio Távora?

Sr. Presidente, Sras, e Srs. Constituintes, apren­
di a respeitar o nobre Constituinte Virgílio Távora
no Senado da República, apesar de divergir, em
alguns momentos, de seus posicionamentos polí­
ticos. S. Ex"era um idealista e contribui enorme­
mente, em determinados títulos desta Constitui­
ção, para que pudéssemos chegar a bom termo
em alguns acordos.

Portanto, os sentimentos mais profundos e a
solidariedade do Partido Socialista Brasileiro e da
sua bancada na Constituinte à família enlutada.

Era o que tinha a dizer.

O Sr. PUnio Arruda Sampaio - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Consti­
tuinte Plínio Arruda Sampaio.

O SR. PLÍNIO ARR{lDA SAMPAIO (Pr ­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
incumbiu-me a bancada do meu partido, o Partido
dos Trabalhadores, de trazer ao Constituinte Car­
los Virgílio e à Constituinte Moema São Thiago,
bem como à família do Senador Virgílio Távora,
nossos sentimentos de profundo pesar pelo seu
passamento.

Gostaria, ainda, de registrar um traço pessoal
de S. Ex"

Convivi intensamente com o Senador Virgílio
Távora na Constituinte, embora divergindo de
muitas de suas opiniões. Devo dizer que nele en­
contrei um homem aberto, sempre pronto a fazer
pontes entre os brasileiros, buscando o entendi­
mento no País.

Muito obrigado.

O Sr. Paes Landim - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Concedo a palavra a V.Ex', pela ordem.

O SR. PAES LANDIM (PFL-PL Sem revisão
do orador.) - Sr. Presidente, em meu nome pes­
soal e no de toda a elite política nacional, desejo
manifestar meu pesar pelo falecimento do Sena­
dor Virgílio Távora, a quem desde há muito ­
há cerca de vinte anos - aprendi a admirar, quan­
do, junto ao Senador Petrônio Portela, acompa­
nhava um pouco a distância a política nacional.

Sr. Presidente, gostaria apenas de fazer dois
registros, uma vez que as qualidades do eminente
Constituinte já foram aqui suficientemente traça­
dos nesta manhã.

Em primeiro lugar, quero dizer que participei
de várias reuniões, convidado pelo Constituinte
José Richa, do chamado "Grupo dos 32", no qual
Virgílio Távora sempre se destacava por sua firme
convicção e responsabilidade de homem público,
adequada à realidade das perspectivas da Cons­
tituinte.

Foi realmente uma perda para esta Constituinte
o seu passamento, não só por sua grande expe­
riência de homem público, mas sobretudo por
ser um homem preocupado com os destinos do
País.

Fmalmente, Sr. Presidente, como testemunho
desta minha assertiva, devo dizer que visitei o
Constituinte Virgílio Távora há três semanas, no
Hospital Albert Einsteín, em São Paulo. Ao entrar
em seu apartamento, encontrei-o com um exem­
plar do jomal "O Estado de S. Paulo", lendo as
notícias da Constituinte, do Brasil e do mundo.
Durante dez minutos, VirgJ1io Távora fezperguntas
sobre o andamento dos nossos trabalhos e mos­
trou viva preocupação com 05 destinos do País
e da Constituinte.

Não poderia, portanto, Sr. Presidente, deixar de
emprestar minha solidariedade à dor de sua famí­
lia e de nós todos, do Congresso Nacional pelo
passamento desse ilustre homem público.

O Sr. W"dson Campos - Sr. Presidente, peço
a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra ao Constituinte Wilson Cam­
pos.

O SR. WILSON CAMPOS (PMDB - PE.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, hoje o Ceará, o Nordeste e o Brasil

registram o mais protundo pesar pelo falecimento
do companheiro Virgílio Távora.

Eu, que tive oportunidade de conviver com S.
EX', durante cinco anos, no Senado, vi sempre
na sua pessoa a figura de um bravo, de homem
comprometido com os destinos deste País.

A responsabilidade de Virgílio Távora, principal­
mente para com o Ceará, o seu Estado, o Nor­
deste e o Brasil o faz merecedor das homenagens
póstuma que recebe neste dia e da consagração
do dia de.ontem, quando esta Assembléia, de
pé, atendendo a um apelo do Líder do PDS, o
homenageou. .

Sua família e o Brasil, a partir de hoje, estarão
de luto para sempre, por uma perda irreparável.

Nós, de Pernambuco, seus vizinhos de Estado,
muito aprendemos com o Deputado Virgílio Távo­
ra, com' o Ministro Virgílio Távora, com o inter­
ventor de Brasília,VirgJ1io Távora, com o Senador
e Líder Virgílio Távora.' . .

Queremos, em nome da nossa bancada, trazer
o 'voto de profundo' pesar dos pernambucanos,
principalmente 05 do PMDB,e enviar à suafarniíia
o nosso abraço de pêsames, desejando que a
Virgílio Távora esteja sendo reservado o lugar de
que é merecedor por todos os.atos que praticou
na Terra.

Aqui fica, portanto, a homenagem de Pernam­
buco à memória de Virgílio Távora, por tudo o
que' ele foi e fezpelo Ceará, pelo !,!orde~é e pelo
Brasil. ,,' '. .' .

O Sr. Bonifáciô de Andradà - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V.Ex"a palavra.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS
- MG.Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
nós, correligionários de Virgílio Távora desde os
tempos da gloriosa União Democrática Nacional,
não poderíamos deixar de registrar a tristeza e
saudade que, neste instante, .sentea vida pública
brasileira.

Virgílio Távora pertenceu a uma estirpe ilustre
do Ceará. Com seu pai, o Senador Fernandes
Távora, seu tio Juarez Távora e também Joaquim
Távora. Compuseram um grupo de gloriosas per­
sonalidades da década de 1930 e da revolução
daquele ano.

Virgílio Távora era realmente um herdeiro da
tradição maior da gloriosa terra cearense, e uma
liderança pujante. Foi um homem de ação no
Governo do Estado do Ceará e, na liderança parti­
dária, revelou-se sempre uma das figuras mais
expressivas da sua terra natal.

Sr. Presidente, queremos deixar aqui registra­
das nossas homenagens póstumas e também le­
var a nossa solidariedade à família de Virgílio Tá­
vora, em especial ao nosso Colega, oConstituinte
Carlos Virgílio, seu filho,porque a Assembléia Na­
cional Constituinte perde um dos mais influentes
e destacados membros que, ao longo do pro­
cesso de feitura da nova Constituição, tanto contri­
buiu para que conseguíssemos produzir um texto
que respondesse aos grandes desafios da vida
brasileira.

A Virgílio Távora nossas homenagens e sauda­
des pelos momentos memoráveis que tivemos
a seu lado, pois foi uma figura muito querida
e um homem público que marcou a vida bra-
sileira. -
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o Sr. Mário Covas - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V.Ex' a palavra.

O SR. MÁRIo COVAS (PMDB- SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de
poder agradecer a V.Ex' as palavras que pronun­
ciou a meu respeito, e espero ter uma oportu­
nidade diferente desta para fazê-lo.

Neste momento, quero deixar consignada mi­
nha participação na profunda dor coletiva pelo
passamento da figura de Virgílio Távora.

Virgílio Távora aconteceu cearense, mas por
vocação era brasileiro. Tive uma pequena convi­
vência com ele, quando, entre 1964 e 1969, passei
por esta Casa. No meu retomo, voltei a conviver
com S. Ex' em quem observei um homem com
a convicção da sua morte próxima e em paz con­
sigo próprio, aquele que já encontrou sua verdade
e que, portanto, não precisa estar, a cada instante,
a cada momento, gritando aos quatro ventos aqui­
lo que defende e sustenta. Vi nele um homem
com pressa, provavelmente pelas mesmas razões.
E a pressa foi capaz de conviver com uma enorme
e profunda taxa de contribuição, de vontade de
acertar, de esforço, de- trabalho, -de flexibilidade
no agir de conciliação no negociar,

Lembro-me de que, se foi possível achar um
texto comum para o princípio da propriedade,
o devemos a Virgílio Távora. Lembro-me de que,
se foi possível uma negociação a respeito da esta­
bilidade, a devemos a Virgílio Távora. Poucos sa­
bem disso certamente porque ele o fez menos
para que se soubesse do que para dobrar a última
das págihas que - tinha consciência - era da
sua história, com linhas e expressões de profunda
grandeza.

Muita gente marca esta Constituição. Muitos
a marcam de forma positiva, mas sem dúvida
alguma Virgílio Távora está entre as figuras-sím­
bolo, aquelas que nos ensinaram muitas vezes
que, como sua própria vida, suas próprias atitudes
pessoais, esta Constituição sóteria sentido se fos­
se a síntese, e não o resultado, de uma luta fratri­
cida. Mas ele não o disse apenas. Em cada atitude,
assim o fez e agiu.

Não tive o privilégio de um convívio, de uma
amizade muito constante com ele, mas a memó­
ria de Virgílio Távora me fica com uma nitidez
que, ao longo do tempo, tenho certeza, será cres­
cente, pelo que vi, senti, ouvi e pude perceber
em um homem que, antecipando sua morte, sa­
bendo que seu instante finalse aproximava, escre­
veu as últimas páginas de sua biografia com uma
grandeza extraordinária.

Senhor Presidente, em nome da bancada do
PMDB,associo-me à homenagem que neste pri­
meiro instante todos nós prestamos à memória
desse grande cearense e ilustre brasileiro, o Sena­
dor Virgílio Távora.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Antes de passar a palavra ao nobre Constituinte
Ibsen Pinheiro, desejo comunicar que recebi co­
municação do gabinete do Presidente Humbero
Lucena, de que o corpo de Virgílio Távora chegará
às 16h30min, permanecendo no Salão Negro por
um hora, quando será deslocado para o seu Esta­
do, onde receberá as homenagens do povo do
Ceará.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Ibsen
Pinheiro

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB- RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, não poderia
deixar de somar rnmha voz à da Liderança do
PMDBna Câmara dos Deputados, nesta primeira
homenagem espontânea e improvisada à memó­
ria do Senador Virgílio Távora, e, por isso mesmo,
profundamente autêntica, que a Constituinte faz
ainda sob o impacto da recente notícia do seu
falecimento.

Conheci-o na legislatura passada, como colega
de Congresso Nacional e adversário político, em
um tempo de posições tão extremadas. E foi com
alguma surpresa, Sr. Presidente, que recebi do
Senador Virgílio Távora uma lição, na prática da
sua vida parlamentar, de que as diferenças das
siglas ou das posições ideológicas jamais seriam
um impedimento à busca da construção coletiva,
voltada para os interesses nacionais.

Essa lição em Virgílio Távora foi uma constante,
uma permanente. Lembro-me de que o tivemos
como Relator de matéria altamente polêmica, na
legislatura passada - a Lei de Informática. E foi
o relator Virgílio Távora quem me revelou, naquele
momento, duas qualidades essenciais que tinha
em altíssimo grau: a capacidade do entendimento
e de concessão, conjugada com a capacidade
de preservar firmemente seus princípios.

Essa síntese das virtudes parlamentares tinha
em Virgílio Távora um dos mais altos represen­
tantes. Homem afeito ao diálogo e à convivência,
cedia, quanto podia, no limite dos princípios que
marcavam sua conduta. Assim foi na questão da
informática. Não tenho dúvidas em afirmar que
S. Ex' foi o principal construtor daquela obra
coletiva.

Nesta legislatura, como Constituinte, não me
surpreendeu. Ao contrário, Virgílio Távora foi a
confirmação de todo o seu passado. E nós o
ouvíamos com entusiasmo juvenil transmitir sua
longa experiência de homem encanecido na vida
pública. Nós o víamos varar madugadas com têm­
pera inesgotável, barganhando politicamente, no
melhor sentido da expressão, sempre dentro dos
parâmetros, das linhas básicas de seus compro­
missos, especialmente de seus compromissos
com o interesse nacional.

Sua éontnbuição no processo constituinte foi
decisiva, como testemunhava há pouco o Líder
Mário Covas. Nós o perdemos, Sr. Presidente, e
esta Assembléia se empobrece em experiência,
em riqueza espiritual, em força cultural e também
em sua paisagem humana, porque perdemos
aquele homem afável que convivia com todos
os níveis ideológicos e etários.

Com a naturalidade de um colega, ele nos ensi­
nava, mestre modesto e humilde, que não fazia
da sua superioridade no quadro político parla­
mentar um instrumento de diminuição de seus
companheiros, mas, ao contrário, um instrumen­
to de afirmação da convivência.

E, pois, com profundo sentimento de pesar que
a Liderança do PMDB,na Câmara dos Deputados,
manifesta sua primeira e singela homenagem,
que é, certamente o sentimento comum à sua
terra, o Ceará, ao País, que o perde, e a nós que
não mais o teremos em nosso convívio.

O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem V.Ex' a palavra.

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT - RJ.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, alguns
parlamentares do meu partido, cada um em seu
nome próprio nome, já se referiram ao infausto
acontecimento, qual seja a morte do Senador Vir­
gI1io Távora. Entretanto, estando nesta Casa, não
posso furtar-me de trazer minha palavra pessoal
e em nome do meu partido, neste momento em
que a Casa, bastante compungida, recebe a notí­
cia do seu passamento.

O Senador Virgílio Távora foi um homem que
fez história neste País. Foi ministro, senador e
governador. Tive a feliz oportunidade de ser seú
colega na Comissão Mista que acabou por criar
a Leide Informática. Tive com S. Ex'muitos canta­
tos, não só na legislatura passada, como nesta,
onde o ex-senador deu o máximo de seu esforço
na luta que travamos nesta Casa para fazer uma
Constituição de acordo com os ideais e a vontade
do povo brasileiro.

Quero, neste momento registrar o mais profun­
do pesar pelo seu passamento, associando-me
à dor de todos os companheiros constituintes,
especialmente os Deputados Carlos Virgílio, seu
filho, e Moema São Thiago, sua sobrinha.

Muito obrigado.

O Sr. Israel Pinheiro - Sr. Presidente, peço
a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Concedo a palavra ao nobre Deputado.

O SR. ISRAEL PINHEIRO - (PMDB-MG.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nosso
relacionamento com o saudoso Virgílio Távora
poderia ser duvidido em duas etapas. O contato
atual, nesta Constituinte e o do passado. No pas­
sado, o contato foi direto e indireto. Direto, pelo
acompanhamento do político que vinha crescen­
do na vida pública, do homem público experiente,
que já alcançava cargos importantes na vida na­
cional; indireto pelas revelações do meu pai, então
presidente da Companhia Urbanizadora da nova
Capital, Brasília, sobre seu companheiro do Con­
selho de Administração, Virgílio Távora, que à
época representava a oposição naquele órgão do
Governo.

E as palavras do meu pai acerca de Virgílio
Távora foram confirmadas agora, neste período
da Constituinte, quando tivemos oportunidade de
conviver com o Senador VrrgI1io Távora no cha­
mado "Grupo dos 32" que tentava, pelo diálogo,
pelo entendimento e pela conciliação, encontrar
formas que atendessem às necessidades deste
País.

Sr. Presidente, outros constituintes já tiveram
oportunidade de mostrar a figura singular do Se­
nador Virgílio Távora, mas posso identificar ainda
na sua pessoa uma característica, a mais impor­
tante, no meu entendimento: seu extraordinário
espírito público e sua preocupação com o povo
e com o destino desta grande Pátria. Ele era um
gigante, sempre que o assunto se referia aos inte­
resses nacionais.

Tenho certeza, de que, nesta hora, em que é
preciso que mais predomine o espírito público,
o interesse comum do que os interesses pessoais,
sua morte não terá sido em vão. Sua vida, sua
obra e seu exemplo servirão para inspirar este
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IV - ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDErfl:E (Ulyss~s Guimarães)­
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a ses­
são.

Tinha a vocação para a vida pública, tendo exer­
cido exatamente por isto, quase todos os cargos
que os políticos bem-sucedidos costumam pal-
milhar. .

Virgílio Távora era um homem bem preparado
e de conhecimentos profundos. Suas constantes
intervenções na tribuna do Senado Federal mos­
tram as qualidades que acabo de destacar neste
instante. Seu desaparecimento constitui uma sur­
presa, porque S. Ex' aparentava ainda vigor físico
para quem, como nós, não conhecia as deficiên­
cias da sua saúde.

O País, na verdade, perdeu um grande filho.
Estamos aqui reverenciando sua memória e, ao
mesmo tempo, testemunhando as raras qualida­
des que exomaram seu espírito.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Esta Presidência associa-se às manifestações de
pesar e fará um pronunciamento à altura do pran­
teado companheiro Virgílio Távora na sessão da
Assembléia Nacional Constituinte que marcare­
mos para homenagear o falecido Senador.

Convoco sessão da Câmara dos Deputados pa­
ra segunda-feira, às 9 horas, e confirmo a sessão
prevista pelo Regimento lntemo da Assembléia
Nacional Constituinte para às 14h30min do mes­
mo dia.

O Senado Federal, através do seu ilustre Presi­
dente, nos solicita informar que também haverá
sessão matutina naquela Casa, na segunda-feira.

País, guiá-lo para novos rumos, a fim de que cres­
ça, alcance o progresso, conforme era vontade
do Senador Virgílio Távora, que dedicou, quase
que exclusivamente, toda a sua vida ao nosso
grandioso País.

À viúva, D' Maria Luísa, e a seu filho, nosso
colega Carlos Virgílio, manifestamos nossos pro­
fundos sentimentos de pesar, na certeza de que
seu exemplo há de perdurar por toda uma gera­
ção.

O Sr. Joaquim Sucena - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guímaráesj-c­
Tem V.Ex' a palavra.

O SR. JOAQCJIM SaCENA (PMDB- MT.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, após
vários testemunhos aqui manifestados por consti­
tuintes, venho também falar daquilo que surgiu
do pequeno convívioque tive com Vrrgilio Távora.
Seu exemplo marcou-me profundamente, neste
meu primeiro mandato, principalmente no "Gru­
po dos 32", quando tive oportunidade de com
ele conviver. E muitos exemplos dele recebidos
irão me servir por toda a vida. Nosso País perdeu
uma figura que brilhava no seu cenário político,
com convicção daquilo que tinha de executar.

Neste momento, solidarizo-me com sua família,
com os seus amigos e, principalmente, com esta
Assembléia, todos pesarosos pela enorme perda
que sofremos. O exemplo de Virgílio Távora deve­
rá ser seguido por todos os constituintes, para
conseguirmos aquilo que S. Ex' mais almejava:
a grandeza do País.

O Sr. Luís Roberto Ponte - Sr. Presidente,
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães)­
Tem V.Ex' a palavra.

O SR. LClÍS ROBERTO PONTE (PMDB ­
RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,
em dúvida se deveria ou não falar nesta ocasião,
para não reduzir a importância e a beleza do que
foi dito sobre a figu~a de Virgílio Távora, decidi
fazer apenas um pequeno registro, comó novato
nas lides políticas.

Hauri,na pessoa de Virgílio Távora, um aprendi­
zado, além daquele adquirido junto a tantos cole­
gas e que me foram da maior valia. Esse homem,
que colocava o interesse do País acima de qual­
quer coisa, tinha, sobretudo, a visão do concí­
liador, de quem buscava o entendimento, sem
abrir mão das suas convicções maiores, mas sem­
pre disposto a fazer prevalecer o es';)írito da verda­
de e da bondade, que haverá de rr-arcar a feitura
desta Carta, da qual S. Ex' tanto participou.

O Sr. WJ1son Martins - Sr. Presidente, peço
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Tem V.Ex' a palavra.

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS.
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a notí­
cia do falecimento do Senador Virgílio Távora
chocou-me profundamente. Nosso convívio no
Senado foi extremamente cordial e me possibi­
litou admirá-lo, nas suas grandes qualidades inte­
lectuais e morais. Foi um homem de destacado
espírito público e de grandeza de alma inexcedível.

- PMDB;Fernando Cunha - PMDB; Fernando
Gasparian - PMDB; Femando Velasco - PMDB;
Flavio Palmier da Veiga - PMDB; Flavio Rocha
- PL;F1oriceno Paixão - PDT; Francisco Benja­
min - PFL; Francisco Carneiro - PMDB; Fran­
cisco Coelho - PFL;Francisco Diógenes - PDS;
Francisco Domelles - PFL; GenésíoBernardíno
- PMDB; Geraldo Fleming - PMDB; Geraldo
Melo- PMDB;Gerson Marcondes - PMDB; Gil­
son Machado - PFL; Gonzaga Patriota - PMDB;
Gustavo de Faria - PMDB; Haroldo Sabóia ­
PMDB;Hélio Costa - PMDB;Henrique Eduardo

Alves - PMDB; Hilário Braun - PMDB; Ismael
Wanderley - PMDB; Ivo Vanderlinde - PMDB;
Jessé Freire - PFL; João Carlos Bacelar ­
PMDB; João Castelo - PDS; João Cunha ­
PMDB;João da Mata-PDC;João Hermann Neto
- PMDB; João Natal - PMDB; Joaquim Fran­
cisco - PFL; Jonas Pinheiro - PFL; Jorge Bor­
nhausen - PFL; Jorge Leite - PMDB; Jorge
Uequed - PMDB; José Camargo - PFL; José
Carlos Coutinho - PL; José Carlos Martinez ­
PMDB; José Carlos Sabóia - PSB; José Carlos
Vasconcelos- PMDB; José Dutra - PMDB; José
Egreja - PTB; José Elias - PTB; José Fogaça
- PMDB; José Geraldo - PMDB; José LuizMaia
- PDS; José Maranhão - PMDB; José Maria
Eymael- PDC;José Mendonça Bezerra - PFL;
José Moura - PFL; José Paulo Bisol - PMDB;
José Santana de Vasconcellos - PFL;José Serra
- PMDB; José Thomaz Nonô - PFL; José Ulis-
ses de Oliveira-PMDB;Jovanni Masini-PMDB;
Juarez Antunes - PDT; Júlio Campos - PFL;
Lael Varella - PFL; Leur Lomanto - PFL; Levy
Dias - PFL; Louremberg Nunes Rocha - PTB;
Lúcia Braga - PFL; Lúcia Vânia - PMDB; Luiz
Gushiken - PT; LuizSalomão - PDT;LuizSoyer
- PMDB; Luiz Viana - PMDB; Luiz Viana Neto
- PMDB; Maluly Neto - PFL; Manoel Moreira
- PMDB; Manoel Ribeiro - PMDB; Marcelo Cor-

DEIXAM DE COMPARECER OS SENHORES: deiro _ PMDB; Marcos Queiroz - PMDB; Mário
Ademir Andrade - PSB; Adhemar de Barros Assad - PFL;Mário Bouchardet - PMDB; Mário

Filho - PDT;Aécio Neves - PMDB; AfifDomin- Uma - PMDB;Matheus Iensen - PMDB; Mattos
gos-PL;AirtonCordeiro-PFL;AirtonSandoval Leão - PMDB; Maurício Campos - PFL; Mau­
- PMDB;Alarico Abib - PMDB; Albano Franco rício Nasser - PMDB; Mauro Borges - PDC;
- PMDB; Albérico Filho - PMDB; Alfredo Cam- .. Mauro Campos - ; Mauro Miranda - PMDB;
pos - PMDB; Aloysio Teixeira - PMDB; Álvaro Meira Filho - PMDB; MelloReis - PDS; Mendes
Pacheco - PFL;AivaroValle- PL;Alysson Paull- Botelho - PTB; Messias Soares - PTR; Michel
nelli - PFL;Antero de Barros - PMDB; Antônio Temer - PMDB; MiltonBarbosa - PDC;Miraldo
Britto- PMDB; Antônio Câmara - PMDB; Anto- Gomes - PDC;Moema São Thiago - PDT;Nar­
níocaslos Mendes Thame -PFL;Antonio Ferreira ciso Mendes- PFL;Nelson Sabrá-PFL;Nelson
- PFL; Antonio Mariz - PMDB;Antonio Ueno Wedekin - PMDB; Nestor Duarte - PMDB; Nilso
- PFL; Antonio Faria de Sá - PMDB; Arolde Sguarezi - PMDB;Nyder Barbosa - PMDB; Or-
de Oliveira- PFL; BasílioVlllani - PMDB; Bene- lando Pacheco - PFL; Oscar Corrêa - PFL; Os­
dicto Monteiro - PTB;Bezerra de Melo- PMDB; mar Leitão - PFL; Osvaldo Bender - PDS; Os­
Bocayuva Cunha -PDT; Caio Pompeu-PMDB; valdo Coelho - PFL; Osvaldo Macedo - PMDB;
Cardoso Alves - PMDB; Carlos Alberto - PTB; Osvaldo Sobrinho - PTB; Oswaldo Almeida ­
Carlos Carclinal- PDT;Carlos Vinagre- PMDB; . PL; Paulo Marques - PFL; Paulo Paim - PT;·
Cárlos Virgílio - PDS; Carrel Benevides - PTB; Paulo Roberto - PMDB; Paulo Roberto Cunha
César Cals Neto - PDS; César Maia - PDT; - PDC; Paulo Silva - PMDB; Pedro Ceolin ­
Cunha Bueno - PDS; Dálton Canabrava - PFL; Percival Muniz - PMDB; Pimenta da Veiga
PMDB; Darcy Deitos - PMDB; Del Bosco Amaral -;Raul Belém - PMDB; Raul Ferraz- PMDB;
- PMDB; Delfim Netto - PDS; Dionísio Hage Renan Calheiros - PMDB; Renato Bernardi -
- PFL; Dirce Tutu Quadros -PTB; Doreto Cam- PMDB; Renato Johnsson - PMDB;Ricardo Fiuza
panari - PMDB; Edivaldo Holanda - PL; EcIi- - PFL; Ricardo Izar- PFL; Rita Furtado - PFL;
valdo Motta - PMDB; Edme Tavares - PFL; Roberto Balestra, - PDC; Roberto Campos ­
Enoc Vieira- PFL; Eunice Michiles- PFL; Eval- PDS; Roberto D'Avila - PDT; Roberto Jefferson
do Gonçalves -:- PFL; Ézio Ferreira - PFL; Fábio - PTB; Roberto Rollemberg - PMDB; Roberto
Feldmann-PMDB; Fausto Femandes-PMDB;' Torres - PTB; Roberto Vital - PMDB; Robson
Fausto Rocha - PFL; Felipe Cheidde - PMDB; Marinho - PMDB; Ronaldo Cezar Coelho ­
Feres Nader - PTB; Fernando Bezerra Coelho PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; Rose de Freitas
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- PMDB; Rubem Medina - PFL;Ruberval Pilotto
- PDS; Ruy Bacelar - PMDB; Sadie Hauache
- PFL;Samir Achôa - PMDB; Santinho Furtado
- PMDB; Sérgio Brito - PFL; Sérgio Spada -
PMDB; Stélio Dias - PFL; Theodoro Mendes ­
PMDB; Victor Fontana - PFL; Victor Trovão ­
PFL; Vinicius Cansanção - PFL; Virgílio Guima­
rães - PT; Virgílio Távora - PDS; Vitor Buaiz
- PT; Wagner Lago - PMDB; Waldec Ornélas
- PFL; Waldyr Pugliesi - PMDB; Walmor de
Luca-PMDB.

o SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarães) ­
Encerro a sessão, designando para a próxima se­
gunda-feira, dia 6, às 14h30min.

ORDEM DO DIA

Prosseguimento da votação, em primeiro turno,
do Ato das Disposições Gerais e Transitórias.

Encerra-se a Sessão às 13 horase 10mi­
nutos.

ATO DA MESA N°25/88

Estende ao Gabinete da Uderança do
PTR, dispositivos do Ato da Mesa n° 14,
de 19 de maio de 1987.

A Mesa da Assembléia Nacional Constituinte,
no uso de suas atribuições,

RESOLVE:
Art. 1° Aplica-se ao Gabinete da Liderança do

PTR o dispositivo no Ato da Mesa rr 14, de 19
de maio de 1987, observados os seguintes limites:

1 supervisor de nível superior
1 secretário particular
1 assistente de nível médio
Parágrafo único. As indicações serão feitas

pela Líderança ao Primeiro Secretário, que as en­
caminhará ao Diretor-Geral da Câmara dos Depu­
tados.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de
sua publicação.

Sala das Reuniões, 3 de junho de 1988. ­
Wysses Guimarães, Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte.
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